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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: ObrigacOes Acessorias
Data do fato gerador: 29/09/2020, 31/12/2020

MULTA ADMINISTRATIVA POR AUSENCIA DE INFORMAGCAO NA PARTE B DO
LALUR

O contribuinte, no tocante a valores de receitas financeiras postergados
para periodos futuros a serem adicionados na Parte A do LALUR e do LACs,
deve efetuar os devidos registros de controle na Parte B dos mesmos livros
fiscais, estando sujeito a aplicacdo de multa administrativa em razdo do
descumprimento do previsto na legislacdo de regéncia, quando deixar de
fazé-lo, tratando-se de penalidade de aplicacdo de natureza objetiva.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE,
PROPORCIONALIDADE E NAO CONFISCO. SUMULA CARF N2 2.
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O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais atua no controle estrito da
legalidade do ato administrativo, ndo detendo competéncia para afastar a
aplicagdo de norma tributaria vigente sob a alegacdo de
inconstitucionalidade material (ofensa ao ndo confisco, a razoabilidade e a
proporcionalidade), nos exatos termos da Sumula CARF n2 2.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduarda Lacerda Kanieski, Gustavo de Oliveira Machado (substituto[a] integral), Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-047.919, proferido pela 4ª TURMA/DRJ08 que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Impugnação, mantendo o crédito tributário em litígio.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Relatório
		 1 DA AUTUAÇÃO.
		 1.1 DOS AUTOS DE INFRAÇÃO (FLS. 1032/1045).
		 Os autos de infração e os respectivos créditos tributários constantes dos autos são os seguintes:
		 /
		 /
		 /
		 E, as infrações e os respectivos enquadramentos legais os abaixo elencados:
		 IRPJ
		 /
		 CSLL
		 /
		 OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB
		 /
		 1.2 DO TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL (FLS. 1008/1031).
		 A fiscalização constatou duas infrações: (i) Multa Regulamentar - Escrituração Contábil Fiscal (ECF) com Informações Inexatas, Incorretas ou Omitidas; (ii) Exclusões Indevidas.
		 Com relação ao item (ii) a empresa considerou a autuação correta e afirma ter efetuado o recolhimento (doc. 03).
		 No tocante ao item (i), a autoridade fiscal verificou o seguinte:
		 e. Verificações Empreendidas - Incorreções na ECF
		 e.1. Contexto da Ação Fiscal relativos a Incorreções na ECF - Receitas Diferidas
		 15. No ano de 2016, com fundamento no §2º do art. 15 da Lei 12.783/2013, e na Portaria nº 120/2016 do Ministério de Minas e Energia, a fiscalizada redimensionou seus ativos relacionados à Rede Básica do Sistema Existente - RBSE de transmissão de energia elétrica. Tal procedimento foi destacado em Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da fiscalizada, constantes da ECF ano-calendário 2016, conforme fragmentos transcritos a seguir:
		 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E DE 2015 (valores expressos em milhares de reais, exceto os mencionados em contrário)
		 1 - INFORMAÇÕES GERAIS (...)
		 Com a Medida Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012, convertida na Lei n° 12.783/2013, as concessões das usinas hidrelétricas, linhas de transmissão e subestações que tinham seus prazos vencendo no ano de 2015, foram prorrogadas por um prazo de 30 anos a partir de janeiro/2013, mediante novas condições estabelecidas nos Termos Aditivos aos respectivos Contratos de Concessão com o Poder Concedente, conforme nota 2.3. (...)
		 Com a edição da Medida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, parte dessas usinas, objeto do contrato de concessão nº 006/2004 e parte das instalações de transmissão, a seguir, objeto do contrato de concessão nº 061/2001, foram prorrogadas a partir dos aditivos a esses contratos, assinados em 05 de dezembro de 2012, em novas condições, conforme nota 2.3. (...)
		 Em 20/04/2016, o Ministério de Minas e Energia, por meio da Portaria nº 120/2016, determinou que os valores homologados pela ANEEL relativos aos ativos previstos no artigo 15, § 2º, da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013 (denominados Rede Básica Sistemas Existentes - RBSE), passem a compor a Base de Remuneração Regulatória das concessionárias de transmissão de energia elétrica a partir do processo tarifário de 2017. A portaria também estabelece que o custo de capital incorrido pelas empresas possa ser incluído nos referidos valores. (...)
		 Em 03/08/2016, a Diretoria da Aneel homologou, mediante o Despacho 2.076/2016, o Relatório de Fiscalização- RF nº 0084/2016, da Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira-SFF, que apresentou o seu posicionamento acerca dos valores que passam a compor a base de remuneração regulatória prevista no artigo 15, parágrafo 2º, da Lei 12.783/2016, a que a Chesf tem direito, fixando-o em R$ 5.092,4 milhões, data-base de 31/12/2012. (grifo nosso)
		 16. Abaixo, transcrição dos §§ 2º e 3º do art. 15 da Lei 12.783/2013:
		 Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será revisada periodicamente na forma do contrato de concessão ou termo aditivo.
		 § 1º O cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de indenização, utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente.
		 § 2º Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as concessionárias que optarem pela prorrogação prevista nesta Lei, nas concessões de transmissão de energia elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, o valor relativo aos ativos considerados não depreciados existentes em 31 de maio de 2000, registrados pela concessionária e reconhecidos pela Aneel.
		 § 3º O valor de que trata o § 2º será atualizado até a data de seu efetivo pagamento à concessionária pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme regulamento.
		 17. A seguir, reprodução do caput do art. 1º da Portaria nº 120/2016:
		 Art. 1º Determinar que os valores homologados pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL relativos aos ativos previstos no art. 15, § 2º, da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passem a compor a Base de Remuneração Regulatória das concessionárias de transmissão de energia elétrica e que o custo de capital seja adicionado às respectivas Receitas Anuais Permitidas.
		 18. Vale esclarecer o conceito de Receita Anual Permitida mencionada no art. 1º da Portaria nº 120/2016. Conforme Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica nº 61/2001, entre a UNIÃO, representada pela ANEEL, e a fiscalizada CHESF, Receita Anual Permitida - RAP é a receita autorizada pela ANEEL, mediante Resolução, pela disponibilização das instalações do Sistema de Transmissão.
		 19. Como consequência da aplicação dos aludidos dispositivos, no Resultado da fiscalizada de 2016 foi reconhecida receita operacional no importe de R$ 9.377.718 mil, diferida para tributação futura à medida dos recebimentos da RAP (Receita Anual Permitida) adicional decorrente da nova mensuração do Ativo. Abaixo, quadro demonstrativo com a receita reconhecida.
		 /
		 20. Procedimentos semelhantes foram adotados nos anos seguintes, sempre diferindo a tributação referente às receitas provenientes das atualizações do ativo RBSE, para tributação futura quando dos recebimentos da RAP.
		 21. No ano calendário 2019, a fiscalizada reconheceu receitas relativas ao ativo RBSE (Rede Básica do Sistema Existente de transmissão de energia elétrica), no total de R$ 1.276.310.442,63, como contrapartidas da atualização monetária do ativo (R$ 791.278.369,08) e do ganho líquido pelo ajuste ao valor justo (R$ 485.032.073,55). Assim como em anos anteriores, tais receitas foram diferidas para oferecimento à tributação nos anos subsequentes, à medida em que Receita Anual Permitida - RAP definida pela ANEEL fosse sendo recebida. As receitas foram classificadas como Receita Financeira de atualização e Receita Financeira decorrente da avaliação ao valor justo do Ativo RBSE. Conforme informação constante da ECF, foram efetuados os seguintes registros:
		 /
		 21. Procedimentos semelhantes foram adotados nos anos seguintes, sempre diferindo a tributação referente às receitas provenientes das atualizações do ativo RBSE, para tributação futura quando dos recebimentos da RAP.
		 22. No ano calendário 2019, a fiscalizada reconheceu receitas relativas ao ativo RBSE (Rede Básica do Sistema Existente de transmissão de energia elétrica), no total de R$ 1.276.310.442,63, como contrapartidas da atualização monetária do ativo (R$ 791.278.369,08) e do ganho líquido pelo ajuste ao valor justo (R$ 485.032.073,55). Assim como em anos anteriores, tais receitas foram diferidas para oferecimento à tributação nos anos subsequentes, à medida em que Receita Anual Permitida - RAP definida pela ANEEL fosse sendo recebida. As receitas foram classificadas como Receita Financeira de atualização e Receita Financeira decorrente da avaliação ao valor justo do Ativo RBSE. Conforme informação constante da ECF, foram efetuados os seguintes registros:
		 /
		 /
		 23. Quanto à Receita Financeira de atualização do ativo, a fiscalizada efetuou a exclusão no valor R$ 791.278.369,08, mas deixou de promover a sua transferência para a Parte B do LALUR/LACS. A incorreção foi reconhecida pela própria fiscalizada na resposta ao Termo de Intimação Fiscal 01/2023, item 3 (d), cujo teor do que foi solicitado segue transcrito:
		 3) (...) (d) Informar os valores excluídos da Demonstração do Lucro Real e da Demonstração da Base de Cálculo da CSLL e creditados na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, desde 2016 até 2020, para fins de diferimento das receitas sujeitas à tributação do IRPJ e da CSLL decorrentes de atualizações dos aludidos ativos.
		 24. Na ocasião, a fiscalizada esclareceu que o valor R$ 791.278.369,08 foi lançado no item 167.01 da ECF e informou a necessidade de retificar a ECF para ajustar o saldo de controle na Parte B, nos seguintes termos: Lançado no item 167.01 da ECF indevidamente, necessitando de retificação para o item 157 da ECF ... Necessita retificar ECF 2020 de maneira a ajustar o saldo de controle na parte B, no montante de R$ 791.278.369,08 (ECF 2019 acima demonstrado)
		 25. Em relação à Receita Financeira decorrente da avaliação ao valor justo do Ativo RBSE, foi excluído da Parte A do LALUR/LACS o ganho líquido com a avaliação no valor R$ 485.032.073,55, mediante os seguintes registros: exclusão de R$ 1.251.012.036,80, no item 137 dos registros M300 e M350 da ECF, e adição de R$ 765.979.963,25, no item 64.05. Contudo, na Parte B, lançou apenas o débito vinculado à adição da Parte A no valor de R$ 765.979.963,25. Ou seja, deixou de creditar na Parte B, o valor de R$ 1.251.012.036,80, de modo que a diferença de R$ 485.032.073,55 ficasse registrado a crédito, para adição/tributação futura, configurando incorreção na ECF.
		 e.2. Contexto da Ação Fiscal relativos a Incorreções na ECF - Nova Mensuração de Ativos
		 26. Em 2020 a fiscalizada promoveu a reclassificação de seus ativos de transmissão, inclusive o ativo RBSE (Rede Básica do Sistema Existente de transmissão de energia elétrica), em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04 de 01/12/2020, noticiando tal fato em Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras do ano-calendário 2020, de modo que seu ativo RBSE, antes classificado como ativo financeiro e avaliado pelo valor justo, passou a ser classificado como ativo de contrato. A aplicação retroativa da mudança de critério, nos moldes prescritos pelo Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04, com a decorrente remensuração dos ativos conforme divulgado no relatório das Demonstrações Financeiras do ano-calendário 2020, resultou na alteração do resultado de exercícios anteriores.
		 27. Abaixo, transcrição de fragmentos das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da fiscaliza:
		 (...)
		 29. De acordo com as Demonstrações Financeiras de 2020, em relação aos anos anteriores a 2019 (2018 e antes), como resultado dos ajustes realizados em 2020 nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissão, foi reconhecida receita adicional de R$ 1.212.399 mil. Contra conta de passivo fiscal diferido foi lançada despesa no valor de R$ 184.891 mil (1.212.399 mil x 15,25% = 184.891 mil / alíquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ). Também foi reconhecida receita no valor de R$ 36.322 mil relacionada a investimentos da companhia. O impacto positivo no Resultado foi de 1.063.830 mil, conforme quadro abaixo.
		 /
		 30. Adiante, segue fragmento de Demonstrativo extraído de fls. 78 das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do ano-calendário 2020 (item 4.21).
		 /
		 31. Esta receita adicional no valor de R$ 1.212.399 mil está sujeita à tributação.
		 32. Importante notar que a receita proveniente da nova mensuração dos ativos foi considerada pelo próprio contribuinte como tributável, visto que foi constituído passivo fiscal diferido. Portanto, não há controvérsias quanto à tributação da receita.
		 33. Em relação ao ano de 2019, os ajustes realizados em 2020 resultaram em redução nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissão no valor de R$ 736.051 mil (R$ 57.200 mil + R$ 678.851 mil). Como consequência, na conta de passivo fiscal diferido foi lançado ajuste negativo no valor de R$ 112.248 mil (736.051 mil x 15,25% = 112.248 mil / alíquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ). Houve ainda redução de R$ 28.680 mil referente aos ajustes relacionados aos investimentos. O impacto negativo no Resultado foi de 652.483 mil, conforme quadro abaixo.
		 /
		 34. Em vista do que foi exposto, nos termos da IN RFB 1.422/2013 e do artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 2004, de 18/01/2021, deveria a fiscalizada ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendário 2018, com a adição nos blocos M300 e M350 da receita de R$ 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) e sucessiva transferência para controle na parte B do LALUR/LACS, de modo que a receita diferida pudesse ser acrescida ao lucro líquido nos períodos posteriores, conforme a Receitas Anual Permitida - RAP for sendo recebida. Outrossim, de acordo com as mesmas normas, deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendário 2019, para registro nos blocos M300 e M350 e controle na Parte B do LALUR/LACS do ajuste de seus ativos de transmissão no valor de (-) R$ 736.051 mil (valores em milhares de reais). Contudo, quando da constatação da situação ora relatada, não foi possível identificar nos sistemas de controle ECF retificadora contemplando os ajustes mencionados.
		 e.3. Esclarecimentos Apresentados relativos a Incorreções na ECF
		 35. Em vista do que foi exposto nos tópicos anteriores, a fiscalizada foi intimada conforme Termo de Intimação Fiscal 02/2023, para apresentar os seguintes esclarecimentos:
		 1) (a) Esclarecer se informou em Escrituração Contábil Fiscal - ECF, mediante registro na Demonstração do Lucro Real e na Demonstração da Base de Cálculo da CSLL e controle na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, o ajuste de seus ativos de transmissão, inclusive o ativo RBSE, no valor de R$ 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) até o ano de 2018, em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04 de 01/12/2020 e com as Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras do ano-calendário 2020. (b) Esclarecer as razões e o embasamento legal que fundamentaram a decisão de não informar em ECF o aludido ajuste, caso a resposta ao subitem anterior (a) seja negativa. (c) Identificar os lançamentos contábeis (conta, data, valor, histórico) relativos ao aludido ajuste efetuados na Escrituração Contábil Digital - ECD do ano-calendário 2020, inclusive aqueles relativos ao reconhecimento da receita e à constituição de passivo fiscal diferido. (d) Apresentar documentação comprobatória de tais lançamentos, acompanhadas, quando for o caso, de planilhas e memórias de cálculo. (e) Identificar os anos a que se referem o aludido ajuste.
		 2) (a) Esclarecer se informou em Escrituração Contábil Fiscal - ECF, mediante registro na Demonstração do Lucro Real e na Demonstração da Base de Cálculo da CSLL e eventual controle na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, o ajuste de seus ativos de transmissão, inclusive o ativo RBSE, no valor de (-) R$ 736.051 mil (valores em milhares de reais) para o ano de 2019, ..., em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04 de 01/12/2020. (b) Esclarecer as razões e o embasamento legal que fundamentaram a decisão de não informar em ECF o aludido ajuste, caso a resposta ao subitem anterior (a) seja negativa. (c) Identificar os lançamentos contábeis (conta, data, valor, histórico) relativos ao aludido ajuste efetuados na Escrituração Contábil Digital - ECD do ano-calendário 2020, inclusive aqueles relativos ao reconhecimento da receita e à constituição de passivo fiscal diferido. (d) Apresentar documentação comprobatória de tais lançamentos, acompanhadas, quando for o caso, de planilhas e memórias de cálculo.
		 3) Esclarecer a razão de não ter registrado a crédito da Parte B do e-LALUR e do e LACS (ECF ano-calendário 2019) a contrapartida da exclusão no valor de R$ 1.251.012.036,80 promovida na Demonstração do Lucro Real e na Demonstração da Base de Cálculo da CSLL, relativa a (-) Avaliação a valor justo - ativo ou passivo da pessoa jurídica - ganho, de modo que, em virtude do débito na Parte B no valor de R$ 765.979.963,25, restasse registrado a crédito apenas a diferença de R$ 485.032.073,55, referente ao ganho líquido com a avaliação a valor justo, para adição/tributação futura.
		 36. Em resposta ao Item 1 (a) e (b) do TIF 02/2023, a fiscalizada informou que registra em sua apuração e controles na Parte B do e-LALUR e do e-LACS todos os efeitos oriundos das novas práticas contábeis oriundas do CPC 47, as quais estão contidas no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nª 04 de 01/12/2020.
		 37. Especificamente em relação ao valor objeto da Intimação, esclareceu que o ajuste de R$ 1.212.399 apresentado em Demonstração Financeira foi fruto de reapresentação do balanço de 2019 e que seus efeitos não foram diretamente registrados em Parte B do e-LALUR e eLACS da Companhia, considerando ser efeito da nova mensuração do CPC 47 para o referido ano. Outrossim, pediu autorização para retificar a ECF.
		 38. Respondendo ao Item 1 (c), (d) e (e) do TIF 02/2023, a fiscalizada juntou diversas planilhas.
		 39. Quanto ao Item 2 (a) e (b) do TIF 02/2023, a fiscalizada informou que o ajuste de R$ 736.051 apresentado em Demonstração Financeira foi fruto de reapresentação do balanço de 2019 e que seus efeitos não foram diretamente registrados em Parte B do e-LALUR e eLACS da Companhia, considerando ser é efeito da nova mensuração do CPC 47 para o referido ano. Também pediu autorização para retificar a ECF.
		 40. Em atenção ao Item 2 (c) e (d) do TIF 02/2023, a fiscalizada juntou diversas planilhas.
		 41. Em resposta ao Item 3 do TIF 02/2023, a fiscalizada afirma que O valor de R$ 1.251.012.036,80 foi registrado na ECF 2019. Como prova, apresentou telas do PVA da ECF, que mostram que foi feito o registro da exclusão no valor de R$ 1.251.012.036,80 na Demonstração do Lucro Real e na Demonstração da Base de Cálculo da CSLL, mas não o crédito na Parte B do LALUR e do LACS.
		 e.4. Retificação de ECF por Incorreções
		 41. Segundo determinava o artigo 6º-C à IN RFB nº 1.422/2013, cuja exigência foi mantida pelo artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 2004, de 18/01/2021, no caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL da ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deve efetuar o ajuste por meio de ECF retificadora relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro líquido, ainda que a ECD recuperada na ECF retificada não tenha sido alterada. Logo, após a reclassificação de seus ativos de transmissão, em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04 de 01/12/2020, a fiscalizada deveria ter promovido a retificação da ECF relativa ao ano-calendário 2018, com a adição na Parte A do LALUR/LACS de R$ 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) e sucessiva transferência para controle na parte B. Em relação ao ano-calendário 2019, deveria ter transmitido ECF retificadora para registro na Parte A do LALUR/LACS e controle na Parte B do ajuste de seus ativos de transmissão no valor de (-) R$ 736.051 mil (valores em milhares de reais).
		 42. Em ambos os casos a própria fiscalizada manifestou-se solicitando autorização para efetuar a retificação da ECF.
		 43. Quanto ao ano-calendário 2019 foi constatada ainda incorreção na Escrituração Contábil Fiscal - ECF, consubstanciada na ausência de crédito na Parte B do LALUR/LACS no valor de R$ 1.251.012.036,80, como já relatado.
		 44. Para o mesmo ano-calendário 2019 a fiscalizada admitiu, em resposta ao Termo de Intimação Fiscal 01/2023, item 3 (d), a necessidade de retificar a ECF para ajustar o saldo na Parte B do LALUR/LACS, mediante crédito no valor de R$ 791.278.369,08.
		 45. A fim de corrigir todas estas incorreções verificadas em ECF, a fiscalizada foi intimada de acordo com o Termo de Intimação Fiscal nº 04/2023, para apresentar retificadoras...............
		 46. Em resposta, a fiscalizada apresentou ECF Retificadoras, promovendo todas as correções propostas na Intimação.
		 47. Por oportuno, registre-se que as ECF Retificadoras não produziram alteração do resultado tributável nos respectivos períodos, conforme quadro abaixo, com o Registro M300 (Demonstração do Lucro Real) e o Registro M350 (Demonstração do Base de Cálculo da CSLL) das ECF Retificada e Retificadora.
		 /
		 48. Na Parte B do LALUR/LACS, as alterações promovidas mostraram-se consistentes com as correções propostas, conforme quadro abaixo:
		 /
		 e.5. INFRAÇÃO - Multa Regulamentar - Escrituração Contábil Fiscal (ECF) com Informações Inexatas, Incorretas ou Omitidas
		 49. De acordo com as verificações relatadas nos tópicos anteriores, identificaram-se informações inexatas, incorretas e/ou omitidas prestadas em ECF, as quais, por força do art. 8º-A do Decreto-lei nº 1.598/77, incluído pela Lei nº 12.973, implicam a imposição de multa regulamentar de 3% (três por cento) sobre o valor omitido, inexato ou incorreto. Abaixo, transcrição do dispositivo legal:
		 (...)
		 50. Tais incorreções nas informações prestadas pela fiscalizada em ECF já foram pormenorizadamente descritas. Resumidamente, referem-se a: (a) ausência de ECF Retificadora (ano calendário 2018) após a reclassificação de seus ativos de transmissão, em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04 de 01/12/2020, para adição na Parte A do LALUR/LACS de R$ 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) e controle na parte B; (b) ausência de ECF Retificadora (ano calendário 2019) após a reclassificação de seus ativos de transmissão, em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04 de 01/12/2020, para registro na Parte A do LALUR/LACS e controle na Parte B de ajuste no valor de (-) R$ 736.051 mil (valores em milhares de reais); (c) falta de registro a crédito na Parte B do LALUR/LACS (ano-calendário 2019) no valor de R$ 1.251.012.036,80; (d) ausência de registro a crédito na Parte B do LALUR/LACS (ano-calendário 2019) no valor de R$ 791.278.369,08. Abaixo, quadro informativo da(s) ECF(s) com inconsistências.
		 /
		 (...)
		 2 DA IMPUGNAÇÃO
		 A ciência da autuação ocorreu em 14/09/2023 (fls. 1059), tendo apresentado impugnação em 16/10/2023 (fls. 1064), uma segunda-feira, cujo teor, em síntese, foi o seguinte:
		 I. TEMPESTIVIDADE
		 A impugnação foi tempestiva.
		 II. O TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL E O AUTO DE INFRAÇÃO
		 (...)
		 4. Na primeira parte, que consta no item e do Termo de Verificação Fiscal e que foi intitulada de e. Verificações Empreendidas - Incorreções na ECF, a Autoridade Fiscal entendeu que a Impugnante teria transmitido a ECF dos anos de 2019 e 2020 com incorreções, especificamente no que tange às receitas decorrentes do redimensionamento dos ativos relacionados à Rede Básica do Sistema Existente de Transmissão de Energia Elétrica (RBSE).
		 5. Neste ponto, o Ilmo. Sr. Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) entendeu, resumidamente, que:
		 (i) A Impugnante deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano
		 calendário de 2018, com a adição, na parte A do LALUR/LACS, da receita de R$ 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) e sucessiva transferência para controle na parte B;
		 (ii) A Impugnante deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendário 2019, para registro na parte A do LALUR/LACS, e controle na Parte B, de seus ajustes, no valor de (-) R$ 736.051 mil (valores em milhares de reais);
		 (iii) A Impugnante deveria ter registrado a crédito, na Parte B, do LALUR/LACS, do ano calendário de 2019, o valor de R$ 1.251.012.036,80, em razão da exclusão dos valores no item 137 dos registros M300 e M350 da ECF; e
		 (iv) A Impugnante deveria ter registrado a crédito, na Parte B, do LALUR/LACS, do ano calendário de 2019, o valor de R$ 791.278.369,08, em razão da exclusão efetuada e para corrigir o lançamento do item 167.01, da ECF.
		 6. Em razão destas supostas incorreções na ECF, o Auto de Infração lavrado exigiu Multa Regulamentar no valor de R$ 59.861.106,08.
		 7. Na segunda parte, que consta no item f do Termo de Verificação Fiscal e que foi intitulado de f. Verificações Empreendidas - Outras Exclusões no LALUR/LACS, a Autoridade Fiscal entendeu que teria havido dedução indevida na apuração do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL, especificamente no que se refere à provisão de pagamento de Participação nos Lucros e Resultados da Companhia (PLR).
		 8. Em razão deste equívoco, o Auto de Infração exigiu IRPJ e CSLL, com acréscimo de juros de mora e multa de ofício de 75%, totalizando o valor de R$ 273.404,48.
		 9. No que tange a esta segunda parte da autuação, ou seja, cobrança de IRPJ e CSLL, a Impugnante entende que a glosa ocorreu de forma correta, uma vez que tais valores são, de fato, devidos. Assim, informa a Impugnante que já realizou o pagamento desta parte do crédito tributário, com os acréscimos de juros de mora e multa de ofício devidos (esta última, conforme redução legal prevista) (Doc. 03).
		 (...)
		 III. A OPERAÇÃO E A CONTABILIDADE DA IMPUGNANTE
		 11. A Impugnante é uma sociedade anônima, de capital aberto, controlada pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás, que se dedica, dentre outras, às atividades de transmissão de energia elétrica.
		 12. Considerando que os aspectos contábeis das Companhias Geradoras e Transmissoras de Energia Elétrica são bastante peculiares e complexos, faz-se necessária uma breve exposição sobre alguns fatos que são relevantes para a análise do presente caso.
		 13. A Impugnante, Concessionária, possui diversos contratos firmados com a União, Poder Concedente, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, cujo objeto, dentre outros, é a concessão da atividade de transmissão de energia elétrica.
		 14. Especificamente no que tange à atividade de transmissão, a forma de remuneração da Impugnante é por meio da RECEITA ANUAL PERMITIDA (RAP), que, conforme verificar-se-á a seguir, é a Receita autorizada pela ANEEL, mediante Resolução, pela disponibilização das instalações do Sistema de Transmissão.
		 15. Referida RAP engloba a remuneração, dentre outras coisas, pela Rede Básica do Sistema Existente (RBSE), que compreende parte do sistema de Transmissão de Energia Elétrica fornecido pela Impugnante, conforme enquadramento previsto no art. 3º, da Resolução ANEEL nº 67/2004:
		 (...)
		 16. Contabilmente, a Companhia sempre tratou a remuneração pelo uso da infraestrutura como Ativo Financeiro. Por sua vez, sempre considerou o valor devido pelo Poder Concedente um Ativo Financeiro indenizável.
		 17. Para o que importa à autuação em análise, um dos Contratos firmados pela Impugnante com a União foi o Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão nº 061/2001, para a transmissão de energia elétrica, assim como três termos aditivos ao referido contrato, todos juntados às fls. 445/583 dos autos.
		 18. Não obstante o Contrato de Concessão nº 061/2001 tenha se firmado para o período inicial de 30 anos, a Lei nº 9.074/95 prevê, no § 5º, do seu art. 17, que as concessões de energia elétrica podem ser prorrogadas, nos seguintes termos:
		 Art. 17. O poder concedente deverá definir, dentre as instalações de transmissão, as que se destinam à formação da rede básica dos sistemas interligados, as de âmbito próprio do concessionário de distribuição, as de interesse exclusivo das centrais de geração e as destinadas a interligações internacionais. (...)
		 § 5º As instalações de transmissão, classificadas como integrantes da rede básica, poderão ter suas concessões prorrogadas, segundo os critérios estabelecidos nos arts. 19 e 22, no que couber.
		 19. Considerando que o termo final do prazo de concessão estipulado inicialmente no Contrato era o dia 7 de julho de 2015, conforme termos da Cláusula Décima Segunda (fls. 460 dos autos), foi editada a Lei 12.783/2013, que permitiu a prorrogação das concessões de energia elétrica por 30 anos, condicionada à aceitação, pelas concessionárias, das seguintes regras: (i) receita fixada conforme critérios estabelecidos pela ANEEL e (ii) submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela ANEEL.
		 20. Nesse sentido, para aquelas concessões renovadas pelo Poder Concedente, o art. 15, da Lei nº 12.783/2013 estabeleceu que a parcela dos investimentos não depreciados (não amortizados ou não indenizados) vinculados a bens reversíveis, deveria compor a receita das concessionárias, nos seguintes termos:
		 (...)
		 23. Assim, com o advento da Lei nº 12.783/2013 houve uma modificação no Contrato firmado entre a Impugnante e a União, que foi operacionalizado com a celebração, em dezembro de 2012, de um aditivo ao contrato anterior (fls. 477/493 dos autos), que estabeleceu um novo regramento para os ativos integrantes da denominada RBSE, com mudança de preço (conforme critérios estabelecidos pela ANEEL) e definição de uma RAP para os próximos 30 anos; e o emprego de um novo modelo de regulação para estes ativos.
		 (...)
		 27. Diante das autorizações legais e contratuais, a Impugnante redimensionou, no ano de 2016, seus ativos relacionados à Rede Básica do Sistema Existente de Transmissão de Energia Elétrica (RBSE), sendo que tal procedimento foi devidamente registrado nas Notas Explicativas às suas Demonstrações Financeiras (fls. 707/717 dos autos), em que constam todos os critérios para mensuração dos valores; forma de cálculo do Valor Novo de Reposição - VNR para fins de indenização das instalações de transmissão das concessionárias; e questões relacionadas à homologação dos valores pela ANEEL, nos seguintes termos:
		 (...)
		 28. Ou seja, como consequência da aplicação dos dispositivos legais no Resultado da Impugnante do ano de 2016, foi reconhecida receita operacional no importe de R$ 9.377.718 mil, diferida para tributação futura à medida dos recebimentos da RAP adicional decorrente da nova mensuração do Ativo da RBSE.
		 29. Em decorrência do reconhecimento da receita operacional acima descrita, o tratamento atribuído foi o de tributar referidos valores pelo IRPJ e pela CSLL a partir do seu recebimento, conforme autoriza o art. 36 da Lei 12.973/2014, in verbis:
		 Art. 36. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, o lucro decorrente da receita reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento.
		 Parágrafo único. Para fins dos pagamentos mensais determinados sobre a base de cálculo estimada de que trata o art. 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a concessionária poderá considerar como receita o montante efetivamente recebido.
		 30. Sobre o entendimento, também foi esclarecido pela Nota Cosit-E nº 243, de 11 de agosto de 2016, e pela Nota Cosit-E nº 350, de 08 de dezembro de 2016, abaixo destacadas:
		 - Nota Cosit-E nº 243/2016
		 13 . Diante do exposto, em resposta ao Oficio nº 220/2016-SEMME, assevera-se que a receita relativa ao disposto no §2º, art. 15, da Lei 12.783, de 2013, regulamentada pela Portaria do Ministério de Minas e Energia nº 120, de 20 de abril de 2016, poderá ser tributada à medida dos recebimentos de acordo com o art. 36 da Lei nº 12.973, de 2014, se se enquadrar nas hipóteses nela previstas, ou com base no § 3º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, que permite o diferimento da tributação do lucro apurado com base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público.
		 - Nota Cosit-E nº 350/2016
		 3.1 Com base nos elementos trazidos pela Secretaria Executiva do Ministério de Minas e Energia, somados à consulta efetuada no sitio da Aneel, constata-se que todos os condicionantes para fruição do diferimento estão presentes no caso, a saber: a forma de concessão prevê existência de contrato, como consta no art. 15 da Lei 12.783, de 2013; este contrato é firmado entre a concessionária e a União por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel; o objeto do contrato é a concessão do serviço público de transmissão de energia elétrica, caracterizado como fornecimento de serviço; e o prazo do contrato é superior à um ano, constando na nota informativa nº048/2016/ASSEC/GMMME que ..o § 3º, do art.15, da Lei nº 12.783/2013 estabelece como prazo de pagamento até 30 anos, período compatível com o da concessão..
		 31. Das notas explicativas acima, percebe-se que, como resultado da aplicação dos dispositivos legais que trataram do redimensionamento do ativo, a Impugnante apurou a receita operacional no valor de R$ 9.377.718 mil, diferida para tributação futura à medida dos recebimentos da RAP adicional.
		 32. Conforme constatou o Termo de Verificação Fiscal, referida receita foi registrada na conta contábil 61102110379 - Receita de Transmissão RBSE e excluída da parte A do LALUR/LACS, mediante lançamento com relacionamento com conta contábil, e creditado na parte B, para diferimento da tributação.
		 33. Procedimentos semelhantes foram adotados nos anos seguintes, sempre com o diferimento da tributação referente às receitas de transmissão RBSE conforme os recebimentos da RAP.
		 34. No ano de 2019, a Impugnante reconheceu receitas relativas ao ativo RBSE, no total de R$ 1.276.310.442,63, como contrapartida da atualização monetária do ativo (R$ 791.278.369,08) e do ganho líquido pelo ajuste ao valor justo (R$ 485.032.073,55). Assim como em anos anteriores, tais receitas foram diferidas para oferecimento à tributação à medida em que Receita Anual Permitida - RAP definida pela ANEEL fosse sendo recebida. As receitas foram classificadas como Receita Financeira de atualização e Receita Financeira decorrente da avaliação ao valor justo do Ativo RBSE.
		 35. Quanto à Receita Financeira de atualização do ativo, a Impugnante efetuou a exclusão no valor R$ 791.278.369,08, mas deixou de promover a sua transferência para a Parte B do e-LALUR e e-LACS.
		 36. Em relação à Receita Financeira decorrente da avaliação ao valor justo do Ativo RBSE, foi excluído da Parte A do e-LALUR e e-LACS o ganho líquido com a avaliação no valor R$ 485.032.073,55, mediante os seguintes registros: exclusão de R$ 1.251.012.036,80, no item 137 dos registros M300 e M350 da ECF, e adição de R$ 765.979.963,25, no item 64.05. Contudo, na Parte B, lançou apenas o débito vinculado à adição da Parte A, no valor de R$ 765.979.963,25, deixando a Impugnante de creditar na Parte B o valor de R$ 1.251.012.036,80, de modo que a diferença de R$ 485.032.073,55 ficasse registrado a crédito.
		 37. Em 2020, a Impugnante promoveu a reclassificação de seus ativos de transmissão, inclusive o ativo RBSE, em conformidade com o Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04/20, de modo que seu ativo RBSE, antes classificado como ativo financeiro e avaliado pelo valor justo, passou a ser classificado como ativo de contrato.
		 38. De acordo com as Demonstrações Financeiras de 2020, em relação aos anos anteriores a 2019 (2018 e antes), como resultado dos ajustes realizados em 2020 nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissão, foi reconhecida receita adicional de R$ 1.212.399 mil. Assim, contra conta de passivo fiscal diferido, foi lançada despesa no valor de R$ 184.891 mil (1.212.399 mil x 15,25% = 184.891 mil / alíquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ).
		 39. Em relação ao ano de 2019, os ajustes realizados em 2020 resultaram em redução nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissão no valor de R$ 736.051 mil. Como consequência, na conta de passivo fiscal diferido foi lançado ajuste negativo no valor de R$ 112.248 mil (736.051 mil x 15,25% = 112.248 mil / alíquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ).
		 40. Com isso, entendeu a Autoridade Fiscal que a Impugnante deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendário 2018, com a adição nos blocos M300 e M350 da receita de R$ 1.212.399 mil e sucessiva transferência para controle na parte B do LALUR/LACS. Entendeu, ainda, que de acordo com as mesmas normas, deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendário 2019, para registro nos blocos M300 e M350 e controle na Parte B do LALUR/LACS do ajuste de seus ativos de transmissão no valor de (-) R$ 736.051 mil e para que houvesse registro a crédito na Parte B do LALUR/LACS dos valores de R$ 1.251.012.036,80 e R$ 791.278.369,08.
		 41. No que se refere aos ajustes exigidos pela Autoridade Fiscal, importa destacar que nenhum deles acarretou a falta de recolhimento de tributo por parte da Impugnante. Não só, como é importante mencionar que a receita proveniente do redimensionamento do ativo RBSE foi efetivamente levada à tributação, vez que foi incluída na base de cálculo do IRPJ e da CSLL a partir do seu recebimento, conforme autoriza o art. 36 da Lei 12.973/2014.
		 42. Ocorre que, em razão de os ajustes dos valores terem sido realizados por meio de uma reapresentação de balanço, o que foi necessário em razão das novas práticas contábeis estabelecidas pelo CPC/47, conforme Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04/20, seus efeitos acabaram não sendo registrados na Parte B do e-LALUR e e-LACS da Impugnante.
		 43. De todo modo, reitere-se: a receita referente à RBSE é oferecida à tributação pelo seu recebimento, nos termos do art. 36 da Lei 129.973/2014, Nota Cosit-E nº 243, de 11 de agosto de 2016 e Nota Cosit-E nº 350, de 08 de dezembro de 2016, de modo que a ausência de registro na parte B do e-LALUR não acarreta nenhum efeito tributário.
		 44. Veja-se que tal fato - a ausência de qualquer efeito tributário nas informações - é, inclusive, reconhecido pela própria Fiscalização no Termo de Verificação Fiscal quando afirma que não há controvérsias quanto à tributação da receita, vez que a receita proveniente da nova mensuração dos ativos foi considerada pelo próprio contribuinte como tributável, visto que foi constituído passivo fiscal diferido..
		 45. Sem prejuízo, e agindo em total boa-fé no transcurso da fiscalização realizada, a Impugnante, além de atender satisfatoriamente e tempestivamente todas as intimações do AFRFB, ainda entendeu, por bem, transmitir ECF retificadora para atender o entendimento da fiscalização, muito embora estas alterações não tenham gerado nenhuma diferença de crédito tributário a pagar, já que, reitere-se, todas as receitas da Impugnante referentes ao redimensionamento da RBSE foram contabilizados e levados à tributação.
		 46. No entanto, ao final da fiscalização, a empresa foi surpreendida com a cobrança de Multa Regulamentar, totalmente irrazoável, no exorbitante valor de R$ 59.861.106,08, que claramente não deve subsistir, conforme será demonstrado.
		 IV. A MULTA REGULAMENTAR DEVE SER CANCELADA
		 49. Isto é, a fiscalização identificou a existência de informações inexatas, incorretas e/ou omitidas prestadas em ECF, o que resultou na aplicação da Multa Regulamentar prevista no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, que possui a seguinte redação:
		 (...)
		 50. No entanto, a aplicação da multa conforme efetuada não se enquadra no permissivo legal acima transcrito.
		 51. Conforme consta no Termo de Verificação Fiscal, para justificar a autuação ora combatida, a Autoridade Fiscal afirma: Segundo determinava o artigo 6º-C à IN RFB nº 1.422/2013, cuja exigência foi mantida pelo artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 2004, de 18/01/2021, no caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL da ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deve efetuar o ajuste por meio de ECF retificadora relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro líquido, ainda que a ECD recuperada na ECF retificada não tenha sido alterada..
		 52. Já desse trecho, verifica-se que trata a Autoridade Fiscal de norma que cuida da obrigatoriedade de retificação de ECF caso haja lançamentos extemporâneos que alterem a base de cálculo do IPRJ e CSLL, mas o que não é o caso destes autos, vez que, nos termos já destacados, as alterações requeridas pela fiscalização não alteraram base tributável ou geraram tributo a recolher por parte da Impugnante.
		 53. Além disso, é certo que apresentar a ECF com inexatidão ou incorreção é o ato de se transmitir uma ECF com informações equivocadas. Por sua vez, apresentar a ECF com omissões significa a falta de apresentação de informações.
		 54. No presente caso, todos os valores indicados pela fiscalização foram apresentados nas ECFs com exatidão em relação ao seu quantum, não havendo que se falar, portanto, em inexatidão ou incorreção, muito menos em omissão.
		 55. Mais ainda, toda a receita auferida pela Impugnante foi efetivamente registrada em sua contabilidade e, principalmente, levada à tributação.
		 56. O que aconteceu no presente caso foi simplesmente que as informações que constam devidamente em certos campos da ECF, também deveriam, segundo o entendimento da fiscalização, ter sido apresentados na Parte B do e-LALUR e eLACS. Mas, registra-se, os valores exatos indicados pela fiscalização foram devidamente transmitidos na ECF!
		 57. Nesse sentido, é possível verificar que o ajuste de R$ 1.212.399 mil, informado nas Demonstrações Financeiras da Impugnante, e que não foi apresentado na Parte B do e-LALUR e e-LACS, foi devidamente reconhecido como receita adicional, tendo sido lançada, contra conta de passivo fiscal diferido, despesa correspondente aos tributos devidos. Além disso, o valor indicado decorre da aplicação do CPC 47, tendo sido incluído nas contas do CPC 47 na ECF.
		 58. Do mesmo modo, o ajuste de (-) R$ 736.051, que resultou em redução nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissão, foi verificado na conta de passivo fiscal diferido, vez que lançado ajuste negativo referente ao impacto negativo no resultado, de modo que, apesar de não ter sido registrado na Parte B do e-LALUR e e-LACS, foi devidamente apresentado à Fiscalização.
		 59. Por sua vez, em relação ao valor de R$ 1.251.012.036,80, este foi devidamente registrado na ECF, tendo sido feito o registro da exclusão do referido valor na Demonstração do Lucro Real e na Demonstração da Base de Cálculo da CSLL, mas não o crédito na Parte B do eLALUR e do e-LACS.
		 60. Por fim, no que se refere ao valor de R$ 791.278.369,08, referente à receita financeira de atualização do ativo, veja-se que a Impugnante efetuou a exclusão do valor, tendo apenas deixado de escriturá-lo na Parte B do e-LALUR e do e-LACS.
		 61. Sobre isso, importante registrar que o CARF tem entendimento de que a informação incorreta que enseja a aplicação da multa prevista no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598 deve ser aquela informação que não reflita a realidade da operação realizada pelo contribuinte - que não é o que verifica nos presentes autos.
		 62. Nesse sentido, destaca-se trecho do voto condutor do acórdão nº 1302-006.413, de lavra da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento, proferido nos autos do PAF nº 15746.720390/2020-43: Portanto, pode-se afirmar, mais uma vez, que informações incorretas, que dão ensejo à penalidade prevista no artigo 8º-A, inciso II do Decreto-Lei 1.598/77, são aquelas que, de alguma forma, não refletem a realidade, ou seja, não refletem o que de fato aconteceu, independentemente do entendimento contrário da fiscalização sobre o tema.
		 63. Mais uma vez, cabe o destaque de que a receita referente à RAP foi devidamente registrada pela Impugnante em suas Demonstrações Financeiras, após a edição das orientações do Ofício-Circular CVM/SNC/SEP/nº 04/20, em atenção ao CPC/47. E mais, tais valores foram efetivamente levados à tributação.
		 64. Neste aspecto, destaca-se que a Impugnante entendia que não seria necessário registrar a receita do RAP na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, uma vez que, muito embora a RAP englobe receita futura, tais valores sempre foram oferecidos à tributação, vez que registrados no passivo fiscal diferido (a RBSE é oferecida à tributação pelo IRPJ e CSLL à medida do seu recebimento, sendo que a Chesf oferece a RBSE à tributação à medida de seu faturamento, sequer esperando o efetivo recebimento).
		 65. Tanto é assim, que a transmissão da ECF retificadora no decorrer do procedimento de fiscalização não ensejou diferença de tributos a pagar pela Impugnante. Repisese: este fato foi reconhecido pelo próprio Auditor Fiscal no TVF.
		 66. Neste ponto, importa destacar que, muito embora a Impugnante entenda ser desnecessária a inclusão dos valores aqui discutidos na Parte B do LALUR-LACS, tendo em vista que sua receita foi efetivamente declarada na ECF e em outros documentos contábeis, o que ensejou inclusive o correto pagamento do tributo devido (inclusive com indicação de passivo fiscal diferido), fato é que, durante o procedimento fiscal, a Impugnante, de boa-fé, atendeu ao que foi solicitado pelo Fiscal para registrar os valores na Parte B do LALUR/LACS.
		 67. Ocorre que, em casos como esse, o CARF já entendeu que não há como se admitir que, em toda divergência de interpretação da legislação entre fisco e o contribuinte, este seja penalizado por ter indicado, em suas obrigações acessórias, o entendimento que, para ele, era o mais correto. (Acórdão nº 1302-006.413, PAF nº 15746.720390/2020-43).
		 (...)
		 69. Ora, as informações quanto aos valores estavam corretas. O que questiona a fiscalização é a forma como esses valores foram apresentados, o que, obviamente, não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598. Afinal, não há inexatidão, incorreção ou omissão quanto às receitas apuradas. Nesse ponto, veja-se que o TVF nem mesmo se atentou ao que preconiza o art. 9º, da IN/RFB nº 2004/21, vez que não houve alteração de base de cálculo do IRPJ ou CSLL em razão de ECFs retificadoras transmitidas.
		 70. Além disso, o que se percebe é que a multa aplicada, no exorbitante valor de R$ 59.861.106,08, é desproporcional, irrazoável e desvirtua os princípios da legalidade, moralidade e finalidade a que está sujeita a Administração Pública. Afinal, a Impugnante prestou todas as informações necessárias em sua ECF, não havendo qualquer valor inexato capaz de gerar prejuízos à Fazenda Pública.
		 71. Nesse ponto, é importante que se diga que a elaboração das Demonstrações Contábeis das Companhias Transmissoras de Energia Elétrica, especificamente no que tange ao redimensionamento dos ativos da RBSE, é tarefa altamente complexa e que ocasiona divergência de entendimento. Este fato foi, inclusive, reconhecido pelas áreas técnicas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/nº 04/20.
		 (...)
		 72. Ademais, mesmo que as informações tenham sido prestadas em campos inadequados, conforme entendimento da Autoridade Fiscal, a multa não é devida, já que, como explicado acima, prestar informações em campo impróprio não é o mesmo que prestar informação inexata.
		 73. Tal entendimento é corroborado pela jurisprudência, conforme se verifica do precedente abaixo, em caso muito similar ao presente:
		 TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA. ART. 711, III, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. PRESTAÇÃO INCORRETA OU INCOMPLETA DE INFORMAÇÕES. NÃO VERIFICAÇÃO. ERRO FORMAL NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO. O mero equívoco formal no preenchimento da Declaração de Informação, consubstanciado na prestação das informações em campos impróprios, não equivale a prestação de informações incompletas ou imprecisas, motivo pelo qual descabe a aplicação da multa prevista no art. 711, III, do Regulamento Aduaneiro.
		 Voto: É pressuposto para a aplicação de penalidade a perfeita correspondência entre a conduta e o suporte fático da norma. No caso dos autos, não houve omissão ou prestação de forma inexata ou incompleta de informação, mas aposição de informações em campos inadequados do documento, o que não é a mesma coisa, razão pela qual há cogitar na aplicação de sanção.
		 No caso, é fato incontroverso, eis que afirmado na inicial e admitido na contestação, que as informações solicitadas pela aduana foram prestadas pela autora, porém fora dos locais apropriados da declaração. A União afirma que a exigência se justifica porque erros no fornecimento de informações em locais incorretos escapam ao sistema eletrônico de controle e podem evoluir para fraudes. Contudo, a norma que dá amparo à autuação não detalha a forma de apresentação das informações. Ademais, a autora não omitiu qualquer informação, apenas inseriu a informação sobre a finalidade a que se destina o produto fora do local da declaração que a fiscalização afirma ser o apropriado.
		 Não seria razoável impor penalidade ao importador que cumpriu com a sua obrigação de prestar as informações sobre a importação e atendeu prontamente à exigência do fisco de complementar, na adição, de modo a permitir sua perfeita identificação e classificação, na NCM, destaque, etc... informar a utilização/finalidade a que se destina o produto., sem que tenha havido qualquer prejuízo ao erário, haja vista que não houve qualquer negativa de recolhimento dos tributos incidentes na operação de importação. Toda sanção, seja ela tributária ou não, deve ser informada pelos princípios da legalidade, proporcionalidade e da razoabilidade, devendo a atuação da Administração Pública seguir esses parâmetros. O ato administrativo que não guarde uma proporção adequada entre os meios que emprega e o fim que a lei almeja alcançar deve ser afastado. Assim, revela-se abusiva a aplicação de multa por erro no preenchimento na Declaração de Importação de guia de importação, mesmo após supridas as irregularidades constatadas no referido documento e sem que tenha havido prejuízo ao erário. É chancelado pelo STJ e pelo TRF4 o entendimento no sentido de que o preenchimento equivocado da guia de importação quando da descrição da mercadoria é insuficiente para caracterizar infração administrativa quando foi recolhido o tributo e não houve prejuízo para a Administração. Nesse sentido:
		 TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO. ADUANEIRO. IMPORTAÇÃO. GUIA DE IMPORTAÇÃO. PREENCHIMENTO INCORRETO. RETIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O FISCO. MULTA DO ART. 526, II, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. AFASTAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 1. Não ocorre violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia apresentada nos autos.2. É incabível a aplicação da multa de 30% incidente sobre o valor da mercadoria, prevista no artigo 526, II, do Regulamento Aduaneiro (Decreto 91.030/85), no caso de preenchimento equivocado da Guia de importação, mormente quando consignado pela Corte de origem ter havido a posterior retificação do ato e não ter a Receita Federal suportado qualquer prejuízo, porquanto o art. 421 do mesmo regulamento prevê a dispensa da multa na hipótese.3. Precedentes: AgRg no REsp 653.263/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 18/06/2007; REsp 660.682/PE, Rel.Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 10.05.2006; AgRg no Ag570.621/RS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ08.08.2005; REsp 227.878/CE, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, primeira turma, DJ 16.10.2000.4. Recurso especial a que se nega provimento. (STJ, RESP 1125348, Relator(a) SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJE 03/03/2015) TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. GUIA DE IMPORTAÇÃO. DESCRIÇÃO DOBEM. ACORDO ECONÔMICO. COMPONENTE ELETRÔNICO. ARTS.5º, 6º E 7º DO DECRETO95.297/87. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA. MULTA. 1. A inclusão do comando eletrônico (seja estrangeiro, ou, com mais razão, nacional) no equipamento importado, não acarreta a perda de isenção ou maior tributação deste, nos termos expressos do art. 6º , do Decreto 95.297/87, e de acordo com a correta interpretação do art. 5º, do Decreto 95.297/87. 2. A falta de menção ao painel eletrônico na guia de importação, quando da descrição da mercadoria que se pretendia importar, é insuficiente para caracterizar infração administrativa, isto porque não houve prejuízo para administração, que não deixaria, com tal fato, de recolher tributo. 3. Equivocado exigir-se o pagamento do imposto de importação, sob o argumento de que a apelante importou bem sem a respectiva guia de importação, porque o preenchimento errado não acarreta a falta da guia de importação.
		 E não há de se falar que a apelante efetuou a importação de bem diverso do autorizado por não ter feito constar, na guia de importação, o acoplamento do controle eletrônico, porque, como visto, não se poderia fazer a distinção a respeito do acoplamento do comando eletrônico para efeito de alteração de alíquota, porque o bem continuaria se beneficiando do acordo. 4. Ausência de dolo ou malícia no preenchimento errado da guia de importação, porque não importa, o fato, em ludibriar o fisco, por ausência de tributação decorrente do acoplamento do painel eletrônico, não acarretando nenhum prejuízo ao fisco. 5. Conforme previsto no artigo 526, II, do Regulamento Aduaneiro, instituído pelo Decreto nº 91.030/85, a multa só é aplicável quando da importação da mercadoria sem guia de importação, o que não é o caso. (TRF4, AC 9504165737, Relator(a) HERALDO GARCIA VITTA, SEGUNDA TURMA, DJ 03/11/1999 PÁGINA: 313) (...). Por outro lado, se em casos onde houve efetivamente descrição incorreta do bem é possível a relevação da penalidade, em face da presença da boa-fé, em casos como o ora retratado, a fortiori deve ser excluída a pena. Nesse sentido, mutatis mutandis: IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. EX TARIFÁRIO. SUPOSTA DESCRIÇÃO INCORRETA DA MERCADORIA. Havendo divergência quanto ao tamanho do produto fabricado por máquina importada e não tendo ela o condão de afastar o requisito da inexistência de produção nacional do bem, não pode a Receita Federal afastar o benefício do ex tarifário, em razão de suposta descrição incorreta do bem, para cobrar a diferença de tributos e nem aplicar multa prevista no art. 711 do Decreto 6.759, de 2009, mormente quando evidente a ausência do intuito do importador de ludibriar o Fisco. (TRF4, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5002143- 12.2012.404.7111, 2ª TURMA, Juiz Federal LUIZ CARLOS CERVI, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 03/02/2015) ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO.
		 DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. DESCRIÇÃO DA MERCADORIA. INEXATIDÃO. CLASSIFICAÇÃO FISCAL E UTILIZAÇÃO DE EXTARIFÁRIO. CORREÇÃO. RELEVAÇÃO DA PENA DE MULTA.1. Tratando-se de mercadoria corretamente classificada na NCM, não há falar em aplicação de multa em desfavor do importador que agiu com comprovada boa-fé - mormente quando a alegada inexatidão da descrição do produto na DI não repercute no direito ao incentivo previsto no ex-tarifário utilizado.2. Ainda que a autora não tenha descrito a mercadoria de forma mais detalhada possível, usando a descrição do ex-tarifário, não houve alteração de classificação ou qualquer outra conseqüência que pudesse ser entendida como intenção de fraude à fiscalização. (TRF4, APELREEX 2006.70.08.000913-3, Segunda Turma, Relator Des. Federal Otávio Roberto Pamplona, D.E. 23/06/2010.) Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação. (TRF4, Apelação nº 5016027-27.2015.4.04.7201, 2ª Turma, Rel. Des. Luciane Amaral Corrêa Münch, Julgado em 23.08.2016) .
		 74. O Superior Tribunal de Justiça comunga do mesmo entendimento:
		 EMENTA TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. PREENCHIMENTO INCORRETO DA DECLARAÇÃO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INAPLICABILIDADE. PREJUÍZO DO FISCO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
		 1. A sanção tributária, à semelhança das demais sanções impostas pelo Estado, é informada pelos princípios congruentes da legalidade e da razoabilidade.
		 2. A atuação da Administração Pública deve seguir os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade, que censuram o ato administrativo que não guarde uma proporção adequada entre os meios que emprega e o fim que a lei almeja alcançar.
		 3. A razoabilidade encontra ressonância na ajustabilidade da providência administrativa consoante o consenso social acerca do que é usual e sensato. Razoável é conceito que se infere a contrario sensu; vale dizer, escapa à razoabilidade aquilo que não pode ser . A proporcionalidade, como uma das facetas da razoabilidade revela que nem todos os meios justificam os fins. Os meios conducentes à consecução das finalidades, quando exorbitantes, superam a proporcionalidade, porquanto medidas imoderadas em confronto com o resultado almejado.
		 4. À luz dessa premissa, é lícito afirmar-se que a declaração efetuada de forma incorreta não equivale à ausência de informação, restando incontroverso, na instância ordinária, que o contribuinte olvidou-se em discriminar os pagamentos efetuados às pessoas físicas e às pessoas jurídicas, sem, contudo, deixar de declarar as despesas efetuadas com os aludidos pagamentos.
		 5. Deveras, não obstante a irritualidade, não sobejou qualquer prejuízo para o Fisco, consoante reconhecido pelo mesmo, porquanto implementada a exação devida no seu quantum adequado.
		 6. In casu,a conduta do autor que motivou a autuação do Fisco foi o lançamento, em sua declaração do imposto de renda, dos valores referentes aos honorários advocatícios pagos, no campo Livro-Caixa, quando o correto seria especificá-los, um a um, no campo Relação de Doações e Pagamentos Efetuados, de acordo com o previsto no artigo 13 e parágrafos 1º, a e b, e 2º , do Decreto-Lei nº 2.396 Ú87. Da análise dos autos, verifica-se que o autor realmente lançou as despesas do ano-base de 1995, exercício 1996, no campo Livro-Caixa de sua Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física. Porém, deixou de discriminar os pagamentos efetuados a essas pessoas no campo próprio de sua Declaração de Ajuste do IRPF (fl. 101)(fls. 122Ú123).
		 7. Desta sorte, assente na instância ordinária que o erro no preenchimento da declaração não implicou na alteração da base de cálculo do imposto de renda devido pelo contribuinte, nem resultou em prejuízos aos cofres públicos, depreende-se a ausência de razoabilidade na cobrança da multa de 20%, prevista no § 2º, do Decreto-Lei 2.396/87.
		 8. Aplicação analógica do entendimento perfilhado no seguinte precedente desta Corte:
		 TRIBUTÁRIO IMPORTAÇÃO GUIA DE IMPORTAÇÃO ERRO DE PREENCHIMENTO E POSTERIOR CORREÇÃO MULTA INDEVIDA.
		 1. A legislação tributária é rigorosa quanto à observância das obrigações acessórias, impondo multa quando o importador classifica erroneamente a mercadoria na guia própria.
		 2. A par da legislação sancionadora ( art. 44 , I , da Lei 9.430 Ú96 e art. 526 , II , do Decreto 91.030 Ú85 ), a própria receita preconiza a dispensa da multa, quando não tenha havido intenção de lesar o Fisco, estando a mercadoria corretamente descrita, com o só equívoco de sua classificação ( Atos Declaratórios Normativos Cosit nºs 10 e 12 de 1997 ).
		 3. Recurso especial improvido.(REsp 660682 ÚPE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 10.05.2006)
		 9. Recurso especial provido, invertendo-se os ônus sucumbenciais. (STJ, REsp 728.999/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 26.10.2006, p. 229)
		 75. A bem da verdade, a aplicação da Multa Regulamentar é absolutamente confiscatória! Isso porque, toma por base de cálculo valores totalmente dissociados até mesmo de eventual tributo devido, sendo que, no presente caso, além de incidir sobre valores referentes a meros ajustes realizados pela Impugnante, incide, inclusive, sobre base negativa, considerando que, no que se refere ao item (b), do parágrafo 48, acima, a exigência quanto à retificação trata de valores que resultam em impacto negativo à Impugnante, no importe de (-) R$ 736.051 mil.
		 76. Veja-se que, em casos como o presente, em que a multa ultrapassa o valor do tributo (e no presente caso sequer há correlação da multa com o tributo, mas com valores absolutamente irreais para utilização como base de cálculo), o Supremo Tribunal Federal já definiu, em sede de REPERCUSSÃO GERAL que é de rigor o afastamento da penalidade, por ofensa ao princípio da vedação ao confisco (STF, RE 833.106 AgR, 1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 11.12.2014; STF, RE 754554 AgR/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.11.2013).
		 TRIBUTÁRIO - MULTA - VALOR SUPERIOR AO DO TRIBUTO - CONFISCO - ARTIGO 150, INCISO IV, DA CARTA DA REPÚBLICA. Surge inconstitucional multa cujo valor é superior ao do tributo devido. Precedentes: Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 551/RJ - Pleno, relator ministro Ilmar Galvão - e Recurso Extraordinário nº 582.461/SP - Pleno, relator ministro Gilmar Mendes, Repercussão Geral. (STF, RE 833.106 AgR, 1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 11.12.2014)
		 EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRECEITO INSCRITO NO ART. 150, INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CARÁTER SUPOSTAMENTE CONFISCATÓRIO DA MULTA TRIBUTÁRIA COMINADA EM LEI -
		 CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL DE CONFISCATORIEDADE DO TRIBUTO - CLÁUSULA VEDATÓRIA QUE TRADUZ LIMITAÇÃO MATERIAL AO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA E QUE TAMBÉM SE ESTENDE ÀS MULTAS DE NATUREZA FISCAL - PRECEDENTES - INDETERMINAÇÃO CONCEITUAL DA NOÇÃO DE EFEITO CONFISCATÓRIO - DOUTRINA - PERCENTUAL DE 25% SOBRE O VALOR DA OPERAÇÃO - QUANTUM DA MULTA TRIBUTÁRIA QUE ULTRAPASSA, NO CASO, O VALOR DO DÉBITO PRINCIPAL - EFEITO CONFISCATÓRIO CONFIGURADO - OFENSA ÀS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS QUE IMPÕEM AO PODER PÚBLICO O DEVER DE PROTEÇÃO À PROPRIEDADE PRIVADA, DE RESPEITO À LIBERDADE ECONÔMICA E PROFISSIONAL E DE OBSERVÂNCIA DO CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE - AGRAVO IMPROVIDO. (STF, RE 754554 AgR/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.11.2013)
		 77. Ora, no presente caso, a multa aplicada compromete o patrimônio da Impugnante e evidentemente excede o limite da sua capacidade contributiva, devendo ser imediatamente afastada.
		 78. Destarte, por se tratar de entendimento firmado em sede de Repercussão Geral, de rigor a aplicação do julgado acima, nos termos do artigo 62, §1º, II, b do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 79. E mais! Por toda a situação ora narrada, não é outra a conclusão senão a de que a multa deve ser cancelada. A boa-fé do contribuinte no caso em comento é evidente, na medida em que, no transcurso da fiscalização realizada, a Impugnante, além de atender satisfatoriamente e tempestivamente todas as intimação do AFRFB, ainda entendeu, por bem, transmitir ECF retificadora para atender o entendimento da fiscalização, muito embora estas alterações não tenham gerado nenhuma diferença de crédito tributário a pagar, já que, conforme visto anteriormente, todas as receitas da Impugnante referentes ao redimensionamento da RBSE foram contabilizadas e levadas à tributação, vez que constituído passivo fiscal diferido. Ou seja, o suposto ilícito (prestação da informação em campo diverso) sequer causou o lançamento de tributo suplementar a ser recolhido.
		 80. Em casos como o presente, a jurisprudência admite o afastamento da multa, em razão da boa-fé do contribuinte e ausência de prejuízos ao Fisco (STJ, REsp 494.080/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 16.11.2004, p. 188; STJ, REsp 699.700/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 03.10.2005, p. 140)
		 Ementa: TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. MULTA. ART. 136 DO CTN. RESPONSABILIDADE OBJETIVA, INTERPRETADA À LUZ DAS REGRAS DOS ARTS. 137 E 112 DO MESMO CÓDIGO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ISENÇÃO. BAGAGEM DE RESIDENTE NO EXTERIOR HÁ MAIS DE UM ANO. CONSULTA AO CONSULADO BRASILEIRO. RECONHECIMENTO DE BOA-FÉ PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXCLUSÃO DA MULTA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (STJ, REsp 494.080/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 16.11.2004, p. 188)
		 Trecho do voto: 1. Em doutrina, considera-se que a responsabilidade por infrações fiscais não tipificadas como delitos (vale dizer, a responsabilidade pelo pagamento de multas) é, nos moldes do art. 136 do CTN, objetiva na enunciação, mas comporta temperamentos (Sacha Calmon Navarro Coêlho, Curso de Direito Tributário Brasileiro, 7ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 752). Após afirmar a irrelevância, em princípio, na tipificação do ilícito fiscal não abrangido pelo Direito Penal, da intenção do agente, bem assim do erro de fato ou de direito, conclui esse autor que a infração fiscal configura-se pelo simples descumprimento dos deveres tributários de dar, fazer e não-fazer previstos na legislação (op. cit., p. 754). O abrandamento desse princípio é realizado, segundo o autor, pelo próprio art. 136, ao possibilitar a inclusão do elemento subjetivo na descrição do tipo infracional, e pelos arts. 108, § 2º, e 112 do CTN, normas interpretativas que contemplam, respectivamente, a eqüidade e o in dubio pro contribuinte: O art. 136 do CTN, portanto, recomenda a consideração objetiva do ilícito fiscal, mas dá ao legislador federal, estadual e municipal competência para fixar hipóteses em que deve ser considerado o fato volitivo (vontade) na configuração do tipo infracional. A segunda disposição, atenuadora, versa sobre princípios de interpretação e aplicação e abre ensanchas à consideração eqüitativa dos conflitos fiscais. Diz o art. 112 do CTN: A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: I - à capitulação legal do fato; II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.
		 TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. EQUÍVOCO NO PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AJUSTE SIMPLIFICADO. ART. 136 DO CTN. INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO AGENTE. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE E INEXISTÊNCIA DE DANO OU DE INTENÇÃO DE O PROVOCAR RECONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGAMENTO BALIZADO PELA EQÜIDADE E PELO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO CONTRIBUINTE.
		 AFASTAMENTO DA MULTA.
		 I - Apesar da norma tributária expressamente revelar ser objetiva a responsabilidade do contribuinte ao cometer um ilícito fiscal (art. 136 do CTN), sua hermenêutica admite temperamentos, tendo em vista que os arts. 108, IV e 112 do CTN permitem a aplicação da eqüidade e a interpretação da lei tributária segundo o princípio do in dubio pro contribuinte. Precedente: REsp nº 494.080/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/11/2004.
		 II - In casu, o Colegiado a quo, além de expressamente haver reconhecido a boa-fé do contribuinte, sinalizou a inexistência de qualquer dano ao Erário ou mesmo de intenção de o provocar, perfazendo-se, assim, suporte fáctico-jurídico suficiente a se fazerem aplicar os temperamentos de interpretação da norma tributária antes referidos.
		 III - Ademais, apenas a título de registro, tal entendimento do Sodalício de origem, como cediço, não comportaria revisão por parte desta Corte Superior em face do óbice sumular nº 7 deste STJ.
		 IV - Recurso especial desprovido. (STJ, REsp 699.700/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 03.10.2005, p. 140)
		 81. Conforme se verifica acima, a multa somente deve ser aplicada para aqueles casos em que o contribuinte tenha agido com nítida má-fé. Do contrário, a multa servirá como mero instrumento de arrecadação, o que, segundo a doutrina e jurisprudência sobre o tema, é inviável, mais ainda em um sistema de obrigações acessórias complexo como é o brasileiro. Destaca-se a lição de Luciano Amaro neste sentido (AMARO, Luciano. Direito Tributário brasileiro. 12. ed. ver. e atual. São Paulo: Saraiva, 2006. págs. 439 e 440).
		 82. Ainda sobre isso, cabe destaque ao trecho do recente Acórdão nº 1302-006.413, lavrado pela 2ª Turma, da 3ª Câmara, da 1ª Seção de Julgamentos do CARF, nos autos do PAF nº 15746.720390/2020-43:
		 Assim, não se pode admitir a aplicação de uma penalidade com fins únicos na arrecadação. A penalidade, é bom deixar claro, tem, dentre outras, as funções de reprimir, desestimular e, se for o caso, punir o contribuinte pela prática de uma conduta que, de alguma forma, é repelida pelo ordenamento jurídico, nos termos previamente definidos pelo legislador, mas não pode se prestar apenas para encher os cofres do ente estatal.
		 Ademais, nos termos já pacificados pelo Supremo Tribunal Federal, as sanções tributárias não podem ser utilizadas como meio de coação do contribuinte para que este haja de acordo com o entendimento da fiscalização.
		 Não se admite, neste Norte, dentro do ordenamento jurídico pátrio, as denominadas sanções políticas, que consistem em restrições estatais no exercício da atividade tributante que culminam por inviabilizar injustificadamente o exercício pleno de atividade econômica ou profissional pelo sujeito passivo de obrigação tributária, logo representam afronta aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo legal substantivo (RE 647.855). Confira-se, o entendimento consolidado pelo STF exarado em três súmulas editadas:
		 Súmula 70 - É inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para cobrança de tributo.
		 Súmula 323 - É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos.
		 Súmula 547 - Não é lícito à autoridade proibir que o contribuinte em débito adquira estampilhas, despache mercadorias nas alfândegas e exerça suas atividades profissionais. Com toda venia, mutatis mutandis (até mesmo porque, princípio, pelo porte da Recorrente, a multa que lhe foi aplicada não vai inviabilizar/paralisar suas atividades), a fiscalização, ao apontar incorreção na ECF, por não refletir o que ela entendia como correto, está, de alguma forma, impondo esse posicionamento ao contribuinte.
		 83. No presente caso, resta claro que a Impugnante não tinha o animus de lesar o Fisco quando da ausência de indicação das receitas na parte B do e-LALUR e eLACS, estando convencido à época que realmente tal indicação não se fazia necessária, tendo em vista que tais receitas já haviam sido contabilizadas em outros campos da ECF e regulamente levada à tributação, vez que constituído passivo fiscal diferido. De todo modo, no momento que tomou conhecimento de que a fiscalização entendia que referida receita deveria constar também na parte B do LALUR/LACS, prontamente tomou a iniciativa de transmitir a ECF retificadora com os ajustes.
		 84. Assim, tendo em vista que o contribuinte agiu de boa-fé, não tendo praticado nenhum ato ilegal, bem como a ausência de lesão ao fisco, fica claro que a referida multa não deve ser mantida, uma vez que o valor aplicado sequer é proporcional ao dano, que é inexistente.
		 85. Com isso, a partir das informações ora fornecidas, bem como das particularidades do caso, e em consonância com os julgados acima trazidos, evidente o fato de que o procedimento adotado não se coaduna com a aplicação da multa conforme art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, visto que: (i) as ECFs transmitidas não continham omissões, inexatidões ou incorreções; (ii) a Impugnante agiu de boa-fé; (iii) a multa é confiscatória, desproporcional e irrazoável; (iv) o procedimento adotado não causou o pagamento a menor de tributos, pelo contrário, já que as receitas foram efetivamente levadas à tributação - fato reconhecido pelo TVF; (v) a prestação de informações em campo impróprio, conforme entendimento da Fiscalização, não equivale à prestação inexata de informações; e (vi) os arts. 108 e 112, do Código Tributário Nacional, permitem a exclusão da multa em casos como o presente, em que o suposto ilícito não ocorreu de modo voluntário pelo contribuinte.
		 IV. PEDIDO
		 86. Diante de todo o exposto, requer a Impugnante seja julgada procedente a presente Impugnação, de modo que seja cancelada a Multa Regulamentar exigida pela Autoridade Fiscal, no valor de R$ 59.861.106,08.
		 Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 julgou improcedente a Impugnação apresentada, conforme sintetizado pela seguinte ementa:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Data do fato gerador: 29/09/2020, 31/12/2020
		 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. EFEITOS.
		 As decisões administrativas ou judiciais restringem-se aos casos julgados e às partes que figuram no processo que resultou a decisão e assim, como as teses doutrinárias ou jurisprudências, não se constituem, por si só, entre as normas complementares contidas no art. 100 do Código Tributário Nacional e, portanto, não vinculam as decisões desta instância julgadora. Exceção se faz às Sumulas do CARF que tem caráter vinculante.
		 OUTRAS MULTAS ADMINSTRADAS PELA RFB. PRINCÍPIO DA BOA FÉ.
		 O princípio de boa-fé não se aplica a outras multas administradas pela RFB, pois na área tributária, a responsabilização por infração é de natureza objetiva, conforme previsto em lei complementar.
		 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
		 A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu.
		 MULTA ADMINISTRATIVA POR AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO NA PARTE B DO LALUR.
		 O contribuinte, no tocante a valores de receitas financeiras postergados para períodos futuros a serem adicionados na Parte A do LALUR e do LACs, deve efetuar os devidos registros de controle na Parte B dos mesmos livros fiscais, estando sujeito à aplicação de multa administrativa em razão do descumprimento do previsto na legislação de regência, quando deixar de fazê-lo, tratando-se de penalidade de aplicação de natureza objetiva.
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Data do fato gerador: 31/12/2019
		 IRPJ. DESISTÊNCIA. PAGAMENTO. ALOCAÇÃO.
		 Em tendo a impugnante desistido de apresentar argumentos no tocante ao IRPJ e efetuado pagamento com a intenção de quitar os débitos, mantém se a exigência integralmente, devendo os recolhimentos serem alocados aos valores devidos e serem cobrados valores que eventualmente permanecerem em aberto.
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 Data do fato gerador: 31/12/2019
		 CSLL. DESISTÊNCIA. PAGAMENTO. ALOCAÇÃO.
		 Em tendo a impugnante desistido de apresentar argumentos no tocante ao CSLL e efetuado pagamento com a intenção de quitar os débitos, mantém se a exigência integralmente, devendo os recolhimentos serem alocados aos valores devidos e serem cobrados valores que eventualmente permanecerem em aberto.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 A interessada teve ciência da decisão na data de 24/09/2025 (fl. 1197) e apresentou recurso voluntário tempestivo em 24/10/2025 (fls. 1200), sem adição de novos documentos referentes ao mérito, pugnando pelo provimento de suas alegações. Em ato contínuo, os autos foram remetidos a este Conselheiro, e incluídos na pauta para serem julgados.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 Análise do Recurso Voluntário
		 O recurso voluntário apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Como relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto por COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO (CHESF) contra o Acórdão nº 108-047.919, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/08).
		 O procedimento fiscal que originou o presente litígio resultou na lavratura de três Autos de Infração distintos contra a Recorrente: (i) Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); (ii) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e (iii) Outras Multas Administradas pela RFB (Multa Regulamentar Isolada). A cobrança principal de IRPJ e CSLL originou-se da glosa de exclusões indevidas relativas à provisão de Participação nos Lucros e Resultados (PLR). Já a Multa Isolada, no valor original de R$ 59.861.106,08, foi lavrada por infração ao art. 16 da Lei nº 9.779/99 e ao art. 8º-A, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598/77, pelo fato de a Recorrente ter apresentado a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) omitindo registros obrigatórios de controle na Parte B do e-LALUR e e-LACS (receitas diferidas de redimensionamento do ativo RBSE).
		 /
		 Em sede de impugnação, a Contribuinte anuiu com a exigência principal, tendo desistido de apresentar argumentos quanto ao IRPJ e à CSLL e efetuado o pagamento/parcelamento para quitar tais débitos. Consequentemente, a DRJ determinou a alocação dos recolhimentos e confirmou o desmembramento do feito, restringindo o litígio da impugnação exclusivamente à Multa Regulamentar.
		 Quanto à referida penalidade, a DRJ julgou a impugnação improcedente (fls. 1152 a 1193). O órgão colegiado fundamentou, em síntese, que a infração tributária é de natureza objetiva e independe da intenção do agente ou de prejuízo ao erário, afastando também a alegação de inconstitucionalidade por vedação ao confisco, por fugir à competência do órgão julgador administrativo.
		 Inconformada, a contribuinte interpôs tempestivamente o presente Recurso Voluntário (fls. 1201 a 1219). Em síntese, requer o cancelamento ou a limitação da multa com base nas seguintes alegações: (i) a Contribuinte sanou todas as alegadas inconsistências apontadas pela fiscalização, inexistindo má-fé;(ii) não houve recolhimento a menor de tributo, uma vez que as omissões na Parte B do LALUR/LACS não afetaram a apuração do IRPJ/CSLL no período;(iii) as informações pleiteadas pelo Fisco já estavam disponibilizadas por outros meios; (iv) a multa carece de razoabilidade, proporcionalidade e possui nítido caráter confiscatório;(v) subsidiariamente, defende a necessária estipulação de limite à imposição da multa por erro no preenchimento, aplicando-se, por analogia, o teto de R$ 5.000.000,00 previsto na lei para a falta de entrega da ECF.
		 Passo à análise de suas alegações.
		 A matéria devolvida a este Conselho cinge-se à pertinência e validade da Multa Regulamentar, visto que os lançamentos de IRPJ e CSLL foram objeto de anuência e quitação/parcelamento pela Recorrente.
		 
		 Do Mérito:
		 Das Alegações de Ausência de Má-Fé, Retificação da ECF, Inexistência de Prejuízo ao Erário e Registros Paralelos
		 A Recorrente fundamenta seu pedido de cancelamento da multa alegando, em essência: (i) ausência de má-fé; (ii) correção tempestiva das inconsistências após intimação; (iii) ausência de prejuízo ao Erário, ou seja, inocorrência de recolhimento a menor de imposto; e (iv) o fato de as informações supostamente omitidas já estarem disponíveis em outras demonstrações financeiras e contábeis.
		 No que tange à alegação de ausência de má-fé, como se sabe, a responsabilização por infrações à legislação tributária independe da intenção do agente ou da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. Trata-se de responsabilidade de natureza objetiva, consagrada no art. 136 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Na prática, isso significa que a penalidade decorre do mero descumprimento do dever instrumental. Para a configuração da infração prevista no art. 8º-A, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598/77, basta a materialidade da conduta, qual seja, a entrega da ECF com omissões ou inexatidões. É desnecessário perquirir se houve má-fé ou intenção de prejudicar a fiscalização. A mera constatação material de que a escrituração foi apresentada em desconformidade com as regras de regência legitima o lançamento da multa.
		 Em relação à alegação de que as pendências foram corrigidas tempestivamente após intimação (item ii), a própria narrativa defensiva afasta, de plano, a possibilidade de cancelamento integral da multa. É incontroverso nos autos que a retificação da ECF não decorreu de iniciativa própria, mas ocorreu somente após a provocação do Fisco, sob a égide do Termo de Intimação Fiscal nº 04/2023 (Fls. 214).
		 
		 Pela sistemática tributária vigente, o início de qualquer procedimento oficial de fiscalização afasta a espontaneidade da conduta do sujeito passivo. Consequentemente, a retificação da ECF realizada tão somente após o recebimento de intimação não assegura à empresa o direito ao cancelamento da multa.
		 Com efeito, para as situações em que o sujeito passivo atua provocado pela autoridade autuante, prestando os esclarecimentos e regularizando a escrituração no prazo assinalado na intimação, o legislador, no caso em tela, já estabeleceu a exata consequência jurídica aplicável. A norma de regência não autoriza o perdão da penalidade, mas tão somente a sua mitigação.
		 Esse benefício legal, consubstanciado na redução da multa à metade (§ 3º, inciso II, do art. 8º-A do DL nº 1.598/77), já foi reconhecido e aplicado pela autoridade fiscal no momento da quantificação do crédito, o que reduziu a alíquota efetiva de 3% para 1,5% sobre o valor omitido.
		 Logo, a atuação retificadora e colaborativa da Recorrente já foi sopesada e premiada na medida exata autorizada pelo ordenamento jurídico. Acolher o cancelamento total da multa equivaleria a perdoar a infração ao arrepio da legislação de regência, conferindo injustificada paridade de tratamento entre o sujeito passivo já submetido à ação fiscal e aquele que age antes de qualquer procedimento de ofício.
		 Quanto à alegada ausência de prejuízo ao Erário (item iii), afasta-se de plano a tese de que a inexistência de recolhimento a menor de imposto invalidaria a sanção aplicada. O ordenamento jurídico pátrio consagra a total autonomia das obrigações acessórias em relação à obrigação principal, nos moldes estatuídos pelo art. 113, §§ 2º e 3º, do Código Tributário Nacional (CTN). Diferentemente da obrigação principal, cujo foco é o efetivo ingresso de receitas, os deveres instrumentais possuem vida própria e justificam-se pelo interesse do Estado em garantir a rastreabilidade dos dados operacionais e a eficácia da fiscalização.
		 Por conseguinte, o mero descumprimento do dever formal delineado pela norma perfectibiliza, de maneira objetiva e autônoma, a infração tipificada no art. 8º-A, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598/77. A validade da penalidade imposta independe do efetivo dano financeiro ou da constituição de saldo a pagar no instante da entrega da declaração, tornando juridicamente inócua a tentativa de afastar a multa sob o argumento de ausência de prejuízo imediato aos cofres públicos.
		 Por fim, no que concerne ao argumento de que as informações já estariam disponíveis em outras demonstrações (item iv), a instância julgadora de piso consignou que a Recorrente sequer logrou comprovar faticamente que os dados estariam evidenciados de forma clara em sua contabilidade regular (fls. 1188 e 1189):
		 Quanto aos períodos lançados, supostamente registrados em sua contabilidade (...), isso não restou demonstrado na impugnação, e não tendo isso também sido levado ao conhecimento da Autoridade lançadora. Não houve discussão a esse respeito durante a ação fiscal e não resta comprovado até o presente momento algo que beneficiasse a empresa no que se refere a essa alegação.
		 [...]
		 Essa é a finalidade do LALUR e do LACS, e não usar esses livros fiscais na ocasião tratada nos autos, que devem ser corretamente informados na ECF, e, estes sendo, ademais, uma informação de natureza preciosa a omitida pelo contribuinte, para fins de controle efetivo da tributação, não se pode acatar as alegações em contrário...
		 Como bem pontuado, a defesa não demonstrou de forma cabal a suficiência de seus registros paralelos. Contudo, ainda que se superasse essa barreira fática e se admitisse, ad argumentandum tantum (apenas para fins de debate), que os montantes constavam de fato em Notas Explicativas ou na Escrituração Contábil Digital (ECD), tal circunstância seria juridicamente inidônea para afastar a tipicidade da conduta.
		 A legislação tributária impõe o dever de prestar informações específicas, definindo a forma e as condições para o seu cumprimento (art. 16 da Lei nº 9.779/99). Quando a norma exige o registro de controle de valores diferidos na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, a ausência desses dados no instrumento próprio configura, de forma autônoma e direta, a omissão e a inexatidão tipificadas no art. 8º-A, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598/77. O dever instrumental não se considera adimplido pelo simples fato de a informação existir de forma esparsa no universo contábil da empresa. A Parte B dos referidos livros não é uma redundância dispensável, mas a memória fiscal expressamente exigida por lei para viabilizar o controle do lucro real e da base de cálculo da CSLL em exercícios subsequentes. Admitir que a mera menção em relatórios societários substitua a declaração da informação obrigatória equivaleria a esvaziar a própria obrigação acessória, transferindo à Administração Tributária o ônus de rastrear e deduzir dados que foram omitidos dos registros do e-LALUR e do e-LACS.
		 Sendo assim, não há amparo jurídico para o cancelamento integral da exação com lastro em quaisquer das alegações suscitadas pela Recorrente.
		 
		 Da Ausência de Duplicidade na Autuação
		 Registre-se, por oportuno e em alinhamento com o entendimento desta Turma, que a fiscalização aplicou a penalidade sem incorrer em qualquer duplicidade (bis in idem) no momento da quantificação da multa.
		 A sistemática de cálculo dessa penalidade já foi objeto de detida apreciação por este Colegiado, inclusive em sua composição atual. Ao debruçar-se sobre o tema, esta Turma firmou o entendimento de que a multa do art. 8º-A, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598/77 não pode incidir de forma cumulativa (dobrada) sobre uma mesma grandeza omitida que sirva, simultaneamente, de base para o IRPJ e para a CSLL.
		 Em julgamentos sobre a matéria (v.g., Acórdãos nº 1301-007.728 e nº 1301-007.321), constatou-se que a autoridade fiscal havia laborado em equívoco ao somar os valores omitidos no e-LALUR aos valores omitidos no e-LACS, duplicando indevidamente a base de cálculo da penalidade, o que culminou no cancelamento parcial daquelas autuações.
		 Ocorre que, diferentemente da realidade fática moldada naqueles precedentes, no caso ora em exame verifica-se que a fiscalização atuou na linha daqueles julgados. A despeito de a ECF englobar tanto os controles do IRPJ quanto os da CSLL, a base de cálculo de cada omissão foi considerada apenas uma única vez pela autoridade autuante.
		 A inexistência de bis in idem é matematicamente inconteste e encontra-se comprovada no demonstrativo elaborado pela própria fiscalização, constantes no itens 52 e 53 do Termo de Verificação Fiscal (TVF, fl. 1027):
		 /
		 /
		 Conforme se extrai acima, a autoridade fiscal quantificou a exação aplicando a alíquota reduzida (1,5%) estritamente sobre o montante individual de cada ajuste não registrado. Em nenhum momento o Fisco somou as bases do e-LALUR e do e-LACS para exigir a multa em dobro, limitando-se a tributar a grandeza isolada, em absoluta consonância com o entendimento consignado nos acórdãos citados desta Turma.
		 
		 Da Impossibilidade de Aplicação Analógica de Limite Máximo (Teto de R$ 5 Milhões)
		 Subsidiariamente, a Recorrente defende a necessária estipulação de limite à imposição da multa por erro no preenchimento de obrigação acessória, pleiteando a aplicação analógica do teto de R$ 5.000.000,00 previsto no § 1º, inciso II, do art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598/77. Tal alegação não encontra amparo jurídico. Veja-se o dispositivo:
		 Art. 8º-A. O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que trata o inciso I do caput do art. 8º, nos prazos fixados no ato normativo a que se refere o seu § 3º, ou que o apresentar com inexatidões, incorreções ou omissões, fica sujeito às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 I - equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por mês-calendário ou fração, do lucro líquido antes do Imposto de Renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no período a que se refere a apuração, limitada a 10% (dez por cento) relativamente às pessoas jurídicas que deixarem de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 II - 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor omitido, inexato ou incorreto. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 1º A multa de que trata o inciso I do caput será limitada em: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 I - R$ 100.000,00 (cem mil reais) para as pessoas jurídicas que no ano-calendário anterior tiverem auferido receita bruta total, igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais); (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 II - R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para as pessoas jurídicas que não se enquadrarem na hipótese de que trata o inciso I deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 2º A multa de que trata o inciso I do caput será reduzida: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 I - em 90% (noventa por cento), quando o livro for apresentado em até 30 (trinta) dias após o prazo; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 II - em 75% (setenta e cinco por cento), quando o livro for apresentado em até 60 (sessenta) dias após o prazo; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 III - à metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 IV - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentação do livro no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 3º A multa de que trata o inciso II do caput: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 I - não será devida se o sujeito passivo corrigir as inexatidões, incorreções ou omissões antes de iniciado qualquer procedimento de ofício; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 II - será reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 4º Quando não houver lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social, no período de apuração a que se refere a escrituração, deverá ser utilizado o lucro líquido, antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social do último período de apuração informado, atualizado pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, até o termo final de encerramento do período a que se refere a escrituração. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 § 5º Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, aplica-se o disposto no art. 47 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, à pessoa jurídica que não escriturar o livro de que trata o inciso I do caput do art. 8º da presente Lei de acordo com as disposições da legislação tributária. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 Da simples leitura do art. 8º-A do aludido diploma legal, extrai-se que o legislador previu duas condutas infracionais distintas, atribuindo a cada uma delas sistemáticas próprias de quantificação e mitigação: o inciso I penaliza a falta ou o atraso na entrega da escrituração; enquanto o inciso II (aplicado ao caso vertente) penaliza a entrega com omissões, incorreções ou inexatidões.
		 O teto máximo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), invocado pela defesa, encontra-se topograficamente posicionado no § 1º do artigo, cuja redação é expressa e taxativa ao restringir sua aplicação exclusivamente à multa tratada no caput do inciso I.
		 Para a infração do inciso II, o legislador optou por não fixar um teto financeiro nominal limitador. Em contrapartida, instituiu um mecanismo mitigatório diverso no § 3º do mesmo dispositivo, garantindo a redução da multa à metade para os casos em que a correção ocorra no prazo fixado em intimação, benefício este que, como já dito, foi aplicado pela autoridade fiscal.
		 A pretensão de se emprestar o limite quantitativo de uma infração para aplicá-lo a outra, sob o pretexto de analogia ou proporcionalidade, esbarra frontalmente no princípio da estrita legalidade (art. 97, inciso V, do CTN). O ordenamento jurídico é expresso ao vedar que o julgador atue como legislador positivo.
		 Ademais, o Código Tributário Nacional, ao disciplinar as regras de interpretação e integração da legislação, estabelece em seu art. 108, § 2º, que o emprego da equidade não pode resultar na dispensa do pagamento de tributo devido, o que se estende, por obviedade, às penalidades legalmente tipificadas.
		 Dessa forma, indefere-se o pleito de aplicação analógica do teto de R$ 5 milhões.
		 
		 Dos Argumentos Constitucionais (Vedação ao Confisco, Proporcionalidade e Razoabilidade)
		 Por fim, no tocante às alegações de ofensa aos princípios constitucionais da vedação ao confisco, da proporcionalidade e da razoabilidade, cumpre ressaltar os estreitos limites da jurisdição administrativa.
		 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), na qualidade de órgão integrante do Poder Executivo, exerce o controle estrito de legalidade dos atos administrativos emanados pela autoridade fiscal. Carece este Colegiado de competência jurisdicional para afastar a aplicação de norma vigente e eficaz sob o pretexto de incompatibilidade com o texto constitucional.
		 A penalidade imposta nos autos decorre de mandamento legal expresso e objetivo (art. 8º-A, inciso II, do DL nº 1.598/77), não cabendo ao julgador administrativo atuar como tribunal de equidade para graduar, mitigar ou cancelar a multa legalmente quantificada sob o fundamento de adequá-la a preceitos constitucionais de razoabilidade ou proporcionalidade.
		 A impossibilidade de controle de constitucionalidade na via administrativa é matéria há muito pacificada no âmbito deste egrégio Conselho, encontrando-se consolidada na Súmula CARF nº 2, que ostenta o seguinte e peremptório teor:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Nesse contexto, estando o lançamento de ofício perfeitamente subsumido à legislação tributária, resta inviabilizada a apreciação do pleito de cancelamento da exação sob a ótica confiscatória ou desproporcional ou razoabilidade. A via adequada para debater a validade constitucional da sanção nestes termos é, inequivocamente, o Poder Judiciário.
		 Portanto, rejeita-se estas alegações.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-28T21:58:24.2858257-03:00
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Assinado Digitalmente

RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Luis Angelo Carneiro Baptista, Eduarda Lacerda Kanieski, Gustavo de
Oliveira Machado (substituto[a] integral), Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérddo n2 108-047.919,
proferido pela 42 TURMA/DRJO8 que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
Impugnagao, mantendo o crédito tributario em litigio.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Relatério
1 DA AUTUACAO.
1.1 DOS AUTOS DE INFRACAO (FLS. 1032/1045).

Os autos de infragdo e os respectivos créditos tributarios constantes dos
autos sdo os seguintes:

Auto de Infragdo .
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA

AVRATURA

Uncae [y ———
DRF - RIO DE JANEIRO Il 0710900.2023.00130
Rio de Jaﬁeiro! RJ 14/09/2023 12:51
SUJEITO PASSIVO
COI\TF'-ANHIA HIDRO ELETRICA DO SAQ FRANCISCO 33.541.368/0001-16
Logmtnen [— Conhumsato Teleona
RUA DELMIRO GOUVEIA 333 EDIF ANDRE
FALCAO

s P cer
SAN MARTIN RECIFE/PE 50761901
JEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em RS

prrre—— Vi
IMPOSTO 2917 99.055,30
JUROS DE MORA (cautatos s 0w2023) 27.685,.95
MULTA PROPORCIONAL  passive a5 Recugae) 74.29147
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 20108272

DUZENTOS E UM MIL, TRINTA E DOIS REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS
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CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuiDo

LAVRATURA

Trtete
DRF - RIO DE JANEIRO Il

[Tp——
Rio de Janeiro / RJ

s 40 P P

0710900.2023.00130
own e
14/09/2023 12:52

SUJEITO PASSIVO
Woen Empiara W
COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO 33.541.368/0001-16
Lograsines Weomssa Comgiamants Telstns
RUA DELMIRO GOUVEIA 333 EDIF ANDRE
FALCAQ

e Catasmir ar
SAN MARTIN RECIFE/PE 50761901
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em R§

o= e
CONTRIBUICAQ 2973 35.659,90

vaiar

JUROS DE MORA icainuagos s 02023) 9.966,94
MULTA PROPORCIONAL  (pussivel de Reucac) 26.744 92
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 72.371.76

SETENTA E DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E UM REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS

Auto de Infragio

OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB

LAVRATURA

DRF - RIO DE JANEIRO Il
Local da Lawratura

Rio de Janeiro / RJ

‘emers 83 Prececmasss Fach

0710900.2023.00130
oua o
14/09/2023 12:52

SUJEITO PASSIVO

o B
COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO

TR
33.541.368/0001-16

Legradowe Narmers. Lompanuniy Tamton

RUA DELMIRO GOUVEIA 333 EDIF ANDRE

FALCAO

s — e

SAN MARTIN RECIFE/PE 50761901
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em R§

MULTA REGULAMENTAR  psssive o sl 3624 50.861.106,08

Walar

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 59.861,106,08
Valut por Extenso

CINQUENTA E NOVE MILHOES, OITOCENTOS E SESSENTA E UM MIL, CENTO E SEIS REAIS E OITO

CENTAVOS

E, as infragbes e os respectivos enquadramentos legais os abaixo

75,00

elencados:
IRPJ
EXCLUSOES/COMPENSAGOES NAO AUTORIZADAS NA APURAGAO DO LUCRO REAL
INFRACAO: EXCLUSOES INDEVIDAS
Valor excluido indevidamente do Lucro Liquido do periodo, na determinagao do Lucro Real e
da Base de Calculo da CSLL, conforme Termo de Verificagao Fiscal em anexo.
Fato Gerador Valor Apurado (RS) Multa (%)
31/1212019 396.221,22
ENQUADRAMENTO LEGAL
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019:
art. 3° da Lei n® 9.249/95.
Arts. 4°, 5° 12 a 15, 16, §§ 2° e 3°, 26, 64, caput, 67, caput e paragrafo Gnico,68 e 69 da Lei n®
12.973/2014.
Arts. 258 e 261 do RIR/18
CSLL
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EXCLUSOES INDEVIDAS DA BASE DE CALCULO AJUSTADA DA CSLL
INFRACAO: EXCLUSOES INDEVIDAS

Valor excluido indevidamente do Lucro Liquido do periodo, na determinagao do Lucro Real e
da Base de Calculo da CSLL, conforme Termo de Verificagao Fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (RS) Multa (%)
31122019 396.221,22 75.00

ENQUADRAMENTO LEGAL
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019:

Art. 2° da Lei n° 7.689/88 com as alteragbes introduzidas pelo art. 2° da Lei n°® 8.034/90
Art. 57 da Lei n® 8.981/95, com as alteragdes do art. 1° da Lei n°® 9.065/95
Art. 2° da Lei n® 9.249/95
Art. 1° da Lei n” 9.316/96; art. 28 da Lei n® 9.430/96
Art. 3° da Lei n° 7.689/88, com redagao dada pelo art. 17 da Lein® 11.727/08
Art. 28 da Lei n® 9.430/96, com redagao dada pelo art. 49 da Lein® 12.715/12.

OUTRAS MULTAS ADMINISTRADAS PELA RFB

LUCRO REAL

INFRAGAO: APRESENTAGAO DA ESCRITURAGAO CONTABIL FISCAL (ECF) COM INFORMAGOES
INEXATAS, INCORRETAS OU OMITIDAS

O sujeito passivo apresentou Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF), exigida nos termos do
art. 16 da Lei n° 9.779/99, com informagbes inexatas, incorretas ou omitidas, ensejando a
aplicagao de multa, conforme Termo de Verificagdo Fiscal em anexo.

Fato Gerador Muita
29/09/2020 30.634.356,08
31/12/2020 29.226.750,00

ENQUADRAMENTO LEGAL

Fatos geradores ocorridos entre 29/09/2020 e 31/12/2020:
Art. 16 da Lei n® 9.779/99. Art. 8°-A do Decreto-Lei n° 1.598/77, incluido pela Lei n® 12.973/14.

1.2 DO TERMO DE VERIFICAGAO FISCAL (FLS. 1008/1031).

A fiscalizacdo constatou duas infracGes: (i) Multa Regulamentar -
Escrituracdo Contdbil Fiscal (ECF) com Informagdes Inexatas, Incorretas ou
Omitidas; (ii) Exclusdes Indevidas.

Com relagdo ao item (ii) a empresa considerou a autuagdo correta e
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afirma ter efetuado o recolhimento (doc. 03).
No tocante ao item (i), a autoridade fiscal verificou o seguinte:
e. Verificagbes Empreendidas - Incorre¢des na ECF

e.l. Contexto da Acdo Fiscal relativos a Incorrecbes na ECF — Receitas
Diferidas

15. No ano de 2016, com fundamento no §2°2 do art. 15 da Lei
12.783/2013, e na Portaria n? 120/2016 do Ministério de Minas e Energia, a
fiscalizada redimensionou seus ativos relacionados a Rede Bdasica do Sistema
Existente — RBSE de transmissdo de energia elétrica. Tal procedimento foi
destacado em Notas Explicativas as DemonstracGes Financeiras da fiscalizada,
constantes da ECF ano-calendario 2016, conforme fragmentos transcritos a
seguir:

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2016 E DE 2015 (valores expressos em milhares de reais, exceto os
mencionados em contrario)
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1 - INFORMAGOES GERAIS {...)

Com a Medida Proviséria n° 579, de 11 de setembro de 2012, convertida
na Lei n° 12.783/2013, as concessdes das usinas hidrelétricas, linhas de
transmissdo e subestacdes que tinham seus prazos vencendo no ano de 2015,
foram prorrogadas por um prazo de 30 anos a partir de janeiro/2013, mediante
novas condi¢des estabelecidas nos Termos Aditivos aos respectivos Contratos de

Concessdo com o Poder Concedente, conforme nota 2.3.(...)

Com a edicdo da Medida Provisdria n2 579, de 11 de setembro de 2012,
convertida na Lei n2 12.783, de 11 de janeiro de 2013, parte dessas usinas, objeto
do contrato de concessdo n2 006/2004 e parte das instalages de transmissdo, a
seguir, objeto do contrato de concessdo n? 061/2001, foram prorrogadas a partir
dos aditivos a esses contratos, assinados em 05 de dezembro de 2012, em novas
condicbes, conforme nota 2.3. (...)

Em 20/04/2016, o Ministério de Minas e Energia, por meio da Portaria
n? 120/2016, determinou que os valores homologados pela ANEEL relativos aos
ativos previstos no artigo 15, § 29, da Lei n? 12.783, de 11 de janeiro de 2013
(denominados Rede Basica Sistemas Existentes — RBSE), passem a compor a Base
de Remuneracdo Regulatdria das concessionarias de transmissdo de energia
elétrica a partir do processo tarifario de 2017. A portaria também estabelece que
o custo de capital incorrido pelas empresas possa ser incluido nos referidos
valores. (...)

Em 03/08/2016, a Diretoria da Aneel homologou, mediante o Despacho
2.076/2016, o Relatdrio de Fiscalizagdo- RF n® 0084/2016, da Superintendéncia de
Fiscalizagdo Econdmica e Financeira-SFF, que apresentou o seu posicionamento
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acerca dos valores que passam a compor a base de remuneragdo regulatdria
prevista no artigo 15, paragrafo 29, da Lei 12.783/2016, a que a Chesf tem direito,
fixando-o em RS 5.092,4 milhdes, data-base de 31/12/2012. (grifo nosso)

16. Abaixo, transcricdo dos §§ 22 e 32 do art. 15 da Lei 12.783/2013:

Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverd considerar, quando
houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens reversiveis, ainda nédo
amortizados, ndo depreciados ou ndo indenizados pelo poder concedente, e serd
revisada periodicamente na forma do contrato de concessdo ou termo aditivo.

§ 12 O cdlculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversiveis, ainda
ndo amortizados ou ndo depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou
para fins de indenizagdo, utilizaré como base a metodologia de valor novo de
reposicdo, conforme critérios estabelecidos em regulamento do poder
concedente.

§ 29 Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento,
para as concessiondrias que optarem pela prorroga¢do prevista nesta Lei, nas
concessdes de transmissdo de energia elétrica alcan¢adas pelo § 5° do art. 17
da Lei n? 9.074, de 1995, o valor relativo aos ativos considerados ndo
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depreciados existentes em 31 de maio de 2000, registrados pela concessiondria
e reconhecidos pela Aneel.

$ 32 O valor de que trata o § 2° serd atualizado até a data de seu efetivo
pagamento a concessiondria pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme

regulamento.
17. A seguir, reproducdo do caput do art. 12 da Portaria n2 120/2016:

Art. 12 Determinar que os valores homologados pela Agéncia Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL relativos aos ativos previstos no art. 15, § 22, da Lei n®
12.783, de 11 de janeiro de 2013, passem a compor a Base de Remuneragcdo
Regulatdria das concessiondrias de transmissdo de energia elétrica e que o
custo de capital seja adicionado as respectivas Receitas Anuais Permitidas.

18. Vale esclarecer o conceito de Receita Anual Permitida mencionada
no art. 12 da Portaria n? 120/2016. Conforme Contrato de Concessdo de Servico
Publico de Transmissdo de Energia Elétrica n® 61/2001, entre a UNIAO,
representada pela ANEEL, e a fiscalizada CHESF, Receita Anual Permitida — RAP é a
receita autorizada pela ANEEL, mediante Resolucdo, pela disponibilizacdo das

8 instalages do Sistema de Transmissao.
<D( 19. Como consequéncia da aplicacdo dos aludidos dispositivos, no
| Resultado da fiscalizada de 2016 foi reconhecida receita operacional no importe
< 0 e . o R . .
> de RS 9.377.718 mil, diferida para tributacdo futura a medida dos recebimentos
O da RAP (Receita Anual Permitida) adicional decorrente da nova mensuragdao do
- . . : . .
= Ativo. Abaixo, quadro demonstrativo com a receita reconhecida.
L
2 Transmissdo
= Rede bdsica - RBSE - Saldo historico 1.187.029
o Atualizagdo VNR 3.905.355
8 Valor Homologado pela ANEEL 5.092.384
Atualizagdo IPCA e Remuneragdo 5.472.363
Valor total do ativo Financeiro atualizad 10.564.747
Efeito Resultado
Receita operacional 9.377.718
Imposto de Renda e Contribuigdo Social Diferidos (3.188.424)
Efeito liquido 6.189.294

20. Procedimentos semelhantes foram adotados nos anos seguintes,
sempre diferindo a tributagdo referente as receitas provenientes das atualiza¢des
do ativo RBSE, para tributagcao futura quando dos recebimentos da RAP.

21. No ano calendario 2019, a fiscalizada reconheceu receitas relativas
ao ativo RBSE (Rede Basica do Sistema Existente de transmissdo de energia
elétrica), no total de RS 1.276.310.442,63, como contrapartidas da atualizacdo
monetdria do ativo (RS 791.278.369,08) e do ganho liquido pelo ajuste ao valor
justo (RS 485.032.073,55). Assim como em anos anteriores, tais receitas foram
diferidas para oferecimento a tributagcdo nos anos subsequentes, a medida em
gue Receita Anual Permitida — RAP definida pela ANEEL fosse sendo recebida. As
receitas foram classificadas como Receita Financeira de atualizagdo e Receita
Financeira decorrente da avaliagdo ao valor justo do Ativo RBSE. Conforme
informacdo constante da ECF, foram efetuados os seguintes registros:
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Transmissdo
Rede bdsica - RBSE - Saldo histérico 1.187.029
Atualizagdo VNR 3.905.355
Valor Homologado pela ANEEL 5.092.384
Atualizacdo |PCA e Remuneragdo 5.472.363
Valor total do ative Financeiro atualizado 10.564.747
Efeito Resultado
Receita operacional 9.377.718
Imposto de Renda e Contribuigdo Social Diferidos (3.188.424)
Efeito liquido 6.189.294

21. Procedimentos semelhantes foram adotados nos anos seguintes,
sempre diferindo a tributacdo referente as receitas provenientes das atualizacdes
do ativo RBSE, para tributacao futura quando dos recebimentos da RAP.

22. No ano calendario 2019, a fiscalizada reconheceu receitas relativas
ao ativo RBSE (Rede Basica do Sistema Existente de transmissdo de energia
elétrica), no total de RS 1.276.310.442,63, como contrapartidas da atualizacdo
monetdria do ativo (RS 791.278.369,08) e do ganho liquido pelo ajuste ao valor
justo (RS 485.032.073,55). Assim como em anos anteriores, tais receitas foram

2

diferidas para oferecimento a tributacdo nos anos subsequentes, a medida em

8 gue Receita Anual Permitida — RAP definida pela ANEEL fosse sendo recebida. As
< receitas foram classificadas como Receita Financeira de atualizagdo e Receita
()] . . _ . .
E Financeira decorrente da avaliacdo ao valor justo do Ativo RBSE. Conforme
<>( informacdo constante da ECF, foram efetuados os seguintes registros:
O oy Cédigo da Conta Valor da Conta
Ano - Conta Contabil Contabil
- onmg:: ECF - 1300 | Rotoroncial- | Mapoads - Nome da Conta Contébil Mapeada - J050 Mapoeada -
= M Y L300~ | Kase ' z K3s6
L 29/09/2020 14:07:24 [2019  ]3.01.01.01.01.04 [3110900002 |Receita Financeira - RBSE atualzacao 725.932.621,77
E 29/09/2020 14:07:24 2019 ]3.01.01.01.01.04 [3110900003 |Receita Financeira - RBSE (KE) atualizacao 65.345.747 31
D TOTAL 791.278.369,08
@)
8 Data e hora da Codigo da Conta Valor da Conta
entrogadagck- [ 507 |  Conte Mopoadn- | Neme daConta Contabil Mapeada - Joso st
L300 >3 Z L300~ | kass ¥ E K356 "
29/09/2020 14:07:24 J2019 3.01.01.05.01.05 [3490080004 |Receita Flanceira - RBSE FV - Incontroverso AVP 657 245.656,80
29/09/2020 14:07:24 [2019 3.01.01.05.01.05 [3490080005 |Receita Fianceira - RBSE FV - Controverso AVP 593.766.380,00
29/09/2020 14:07:24 J2019 3.01.01.09.01.08 [4490250005 |Despesa Financera - RBSE FV - Incontroverso AVP 765.079.963,25
29/09/2020 14:07:24 J2019 3.01.01.09.01.08 [4490250006 | Despesa Financera - RBSE FV - Controverso Ke AVP 0,00
TOTAL 485.032.073,55

23. Quanto a Receita Financeira de atualizacdo do ativo, a fiscalizada
efetuou a exclusdo no valor RS 791.278.369,08, mas deixou de promover a sua
transferéncia para a Parte B do LALUR/LACS. A incorre¢do foi reconhecida pela
prépria fiscalizada na resposta ao Termo de Intimacgdo Fiscal 01/2023, item 3 (d),
cujo teor do que foi solicitado segue transcrito:

3) (...) (d) Informar os valores excluidos da Demonstragdo do Lucro Real e da
Demonstragdo da Base de Cdlculo da CSLL e creditados na Parte B do e-LALUR e
do e-LACS, desde 2016 até 2020, para fins de diferimento das receitas sujeitas a
tributagdio do IRPJ e da CSLL decorrentes de atualiza¢des dos aludidos ativos.

24. Na ocasido, a fiscalizada esclareceu que o valor RS 791.278.369,08
foi langcado no item 167.01 da ECF e informou a necessidade de retificar a ECF
para ajustar o saldo de controle na Parte B, nos seguintes termos: “Lan¢ado no
item 167.01 da ECF indevidamente, necessitando de retificacdo para o item 157
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da ECF” ... “Necessita retificar ECF 2020 de maneira a ajustar o saldo de controle
na parte B, no montante de RS 791.278.369,08 (ECF 2019 acima demonstrado)”

25. Em relagao a Receita Financeira decorrente da avaliagdo ao valor
justo do Ativo RBSE, foi excluido da Parte A do LALUR/LACS o ganho liquido com a
avaliacdo no valor RS 485.032.073,55, mediante os seguintes registros: exclusdo
de RS 1.251.012.036,80, no item 137 dos registros M300 e M350 da ECF, e adicdo
de RS 765.979.963,25, no item 64.05. Contudo, na Parte B, lancou apenas o
débito vinculado 3 adi¢do da Parte A no valor de RS 765.979.963,25. Ou seja,
deixou de creditar na Parte B, o valor de RS 1.251.012.036,80, de modo que a
diferenca de RS 485.032.073,55 ficasse registrado a crédito, para
adicdo/tributacdo futura, configurando incorrecdo na ECF.

e.2. Contexto da Acdo Fiscal relativos a Incorrecoes na ECF — Nova

Mensuracdo de Ativos

26. Em 2020 a fiscalizada promoveu a reclassificacdo de seus ativos de
transmissdo, inclusive o ativo RBSE (Rede Basica do Sistema Existente de
transmissdo de energia elétrica)) em conformidade com o Oficio-Circular
CVM/SNC/SEP/n2 04 de 01/12/2020, noticiando tal fato em Notas Explicativas das
Demonstragdes Financeiras do ano-calenddrio 2020, de modo que seu ativo RBSE,
antes classificado como ativo financeiro e avaliado pelo valor justo, passou a ser
classificado como ativo de contrato. A aplicacdo retroativa da mudanca de
critério, nos moldes prescritos pelo Oficio-Circular CVM/SNC/SEP/n2 04, com a
decorrente remensuracdo dos ativos conforme divulgado no relatério das
Demonstrag¢des Financeiras do ano-calendario 2020, resultou na alteragdao do
resultado de exercicios anteriores.

27. Abaixo, transcricdo de fragmentos das Notas Explicativas as
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Demonstragdes Financeiras da fiscaliza:

(...)

29. De acordo com as Demonstragdes Financeiras de 2020, em relagado
aos anos anteriores a 2019 (2018 e antes), como resultado dos ajustes realizados
em 2020 nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissdo, foi
reconhecida receita adicional de RS 1.212.399 mil. Contra conta de passivo fiscal
diferido foi langada despesa no valor de RS 184.891 mil (1.212.399 mil x 15,25% =
184.891 mil / aliquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ). Também
foi reconhecida receita no valor de RS 36.322 mil relacionada a investimentos da
companhia. O impacto positivo no Resultado foi de 1.063.830 mil, conforme
quadro abaixo.

Ajustes realizados em 2020 em contas patrimoniais relativos a anos
anteriores a 2019
ATIVO DA CONCESSAD DO SERVICO PUBLICO 1,212 399
\E r.‘-_.'ﬁi 35 3":

15 FISCAIS DIFERIDOS 184 891

Resultado dos Ajustes no saldo da conta Lucros/Prejuizos
Acumulados

1.063.830
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30. Adiante, segue fragmento de Demonstrativo extraido de fls. 78 das
Notas Explicativas as Demonstracdes Financeiras do ano-calendario 2020 (item

4.21).
BALANCO PATRIMONIAL - CONTROLADORA
En M0V s
Orignal Ausies | Repesestads |  Origind Ausiey Reagresentads
AT
CRCULNTE
&30 & corcessdn g senigo ptles 15T (5720 265
Deras aies AL - 4190588
LY SN G| e |
INA0 CRCULANTE
Reakzavel 2 Longo Prazo
3 g concessac de weniga putcs 1228 bk B 0775
Qures g - 1630 87 - 1501088
L 1209 ¥ s (¥ e
Drestimentos (8071 i (0% ] L0734 15Q L0
mebizade LAR5M L23M LA ¥
Frirgud 7815 - Kit5 ] N
1S 1247 LINT PRV A 1A
T0TAL DO ATIVO pAAL ) 12072 T bk [0 TARSS
31. Esta receita adicional no valor de RS 1.212.399 mil esta sujeita a
tributagdo.

32. Importante notar que a receita proveniente da nova mensuragdo dos
ativos foi considerada pelo préprio contribuinte como tributavel, visto que foi
constituido passivo fiscal diferido. Portanto, ndo hd controvérsias quanto a
tributacdo da receita.

33. Em relacdo ao ano de 2019, os ajustes realizados em 2020
resultaram em reducdo nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de
transmissdo no valor de RS 736.051 mil (RS 57.200 mil + RS 678.851 mil). Como
consequéncia, na conta de passivo fiscal diferido foi lancado ajuste negativo no
valor de RS 112.248 mil (736.051 mil x 15,25% = 112.248 mil / aliquota de 15,25%
= 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ). Houve ainda redugdo de RS 28.680 mil
referente aos ajustes relacionados aos investimentos. O impacto negativo no
Resultado foi de 652.483 mil, conforme quadro abaixo.
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Saldo em 31/12/2019 Saldo em
apds ajustes até 2018 e |31/12/2019 depols
antes dos ajustes dos ajustes
relativos a 2019 relativos a 2019

Ajuste realizado

o ndo Crpulante

| Resultado dos Ajustes no saldo da conta Lucros/Prejuizos Acumulados I lm)|

34. Em vista do que foi exposto, nos termos da IN RFB 1.422/2013 e do
artigo 92 da Instrucdo Normativa RFB n? 2004, de 18/01/2021, deveria a
fiscalizada ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendario 2018, com a
adicdo nos blocos M300 e M350 da receita de RS 1.212.399 mil (valores em
milhares de reais) e sucessiva transferéncia para controle na parte B do
LALUR/LACS, de modo que a receita diferida pudesse ser acrescida ao lucro
liguido nos periodos posteriores, conforme a Receitas Anual Permitida — RAP for
sendo recebida. Outrossim, de acordo com as mesmas normas, deveria ter




ACORDAO 1301-008.397 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17227.722370/2023-44

transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendario 2019, para registro nos
blocos M300 e M350 e controle na Parte B do LALUR/LACS do ajuste de seus
ativos de transmissdo no valor de (-) RS 736.051 mil (valores em milhares de
reais). Contudo, quando da constatac¢do da situacdo ora relatada, nao foi possivel
identificar nos sistemas de controle ECF retificadora contemplando os ajustes
mencionados.

e.3. Esclarecimentos Apresentados relativos a Incorrecées na ECF

35. Em vista do que foi exposto nos tdpicos anteriores, a fiscalizada foi
intimada conforme Termo de Intimagdo Fiscal 02/2023, para apresentar os
seguintes esclarecimentos:

1) (a) Esclarecer se informou em Escrituragdo Contdbil Fiscal — ECF,
mediante registro na Demonstracdo do Lucro Real e na Demonstracdo da Base de
Cdélculo da CSLL e controle na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, o ajuste de seus
ativos de transmiss3do, inclusive o ativo RBSE, no valor de RS 1.212.399 mil
(valores em milhares de reais) até o ano de 2018, em conformidade com o Oficio-
Circular CVM/SNC/SEP/n2 04 de 01/12/2020 e com as Notas Explicativas das
DemonstracGes Financeiras do ano-calendario 2020. (b) Esclarecer as razoes e o
embasamento legal que fundamentaram a decisdo de ndo informar em ECF o
aludido ajuste, caso a resposta ao subitem anterior (a) seja negativa. (c) Identificar
os lancamentos contabeis (conta, data, valor, histérico) relativos ao aludido ajuste
efetuados na Escrituracdao Contabil Digital - ECD do ano-calendario 2020, inclusive
aqueles relativos ao reconhecimento da receita e a constituicdo de passivo fiscal
diferido. (d) Apresentar documenta¢do comprobatéria de tais langamentos,
acompanhadas, quando for o caso, de planilhas e memdrias de calculo. (e)
Identificar os anos a que se referem o aludido ajuste.
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2) (a) Esclarecer se informou em Escrituragdo Contabil Fiscal — ECF,
mediante registro na Demonstragao do Lucro Real e na Demonstragdo da Base de
Cdlculo da CSLL e eventual controle na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, o ajuste
de seus ativos de transmissdo, inclusive o ativo RBSE, no valor de (-) RS 736.051
mil (valores em milhares de reais) para o ano de 2019, ..., em conformidade com o
Oficio-Circular CVM/SNC/SEP/n2 04 de 01/12/2020. (b) Esclarecer as razdes e o
embasamento legal que fundamentaram a decisdo de nao informar em ECF o
aludido ajuste, caso a resposta ao subitem anterior (a) seja negativa. (c) Identificar
os lancamentos contabeis (conta, data, valor, histérico) relativos ao aludido ajuste
efetuados na Escritura¢do Contdbil Digital - ECD do ano-calendario 2020, inclusive
aqueles relativos ao reconhecimento da receita e a constituicdo de passivo fiscal
diferido. (d) Apresentar documentagdo comprobatdria de tais langcamentos,
acompanhadas, quando for o caso, de planilhas e memdrias de célculo.

3) Esclarecer a razdo de ndo ter registrado a crédito da Parte B do e-
LALUR e do e LACS (ECF ano-calendario 2019) a contrapartida da exclusdo no valor
de RS 1.251.012.036,80 promovida na Demonstra¢do do Lucro Real e na
Demonstracdo da Base de Calculo da CSLL, relativa a “(-) Avaliacdo a valor justo -

10
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ativo ou passivo da pessoa juridica - ganho”, de modo que, em virtude do débito
na Parte B no valor de RS 765.979.963,25, restasse registrado a crédito apenas a
diferenca de RS 485.032.073,55, referente ao ganho liquido com a avaliacdo a
valor justo, para adi¢do/tributagdo futura.

36. Em resposta ao Item 1 (a) e (b) do TIF 02/2023, a fiscalizada
informou que “registra em sua apuragdo e controles na Parte B do e-LALUR e do
e-LACS todos os efeitos oriundos das novas praticas contabeis oriundas do CPC 47,
as quais estdo contidas no Oficio-Circular CYM/SNC/SEP/n2 04 de 01/12/2020".

37. Especificamente em relacdo ao valor objeto da Intimacao,
esclareceu que “o ajuste de RS 1.212.399 apresentado em Demonstracdo
Financeira foi fruto de reapresentacao do balanco de 2019” e que “seus efeitos
ndo foram diretamente registrados em Parte B do e-LALUR e elACS da
Companhia, considerando ser efeito da nova mensuracdo do CPC 47 para o
referido ano”. Outrossim, pediu autorizacado para retificar a ECF.

38. Respondendo ao Item 1 (c), (d) e (e) do TIF 02/2023, a fiscalizada
juntou diversas planilhas.

39. Quanto ao Iltem 2 (a) e (b) do TIF 02/2023, a fiscalizada informou
gue “o ajuste de RS 736.051 apresentado em Demonstracdo Financeira foi fruto
de reapresentacdo do balanco de 2019” e que “seus efeitos nao foram
diretamente registrados em Parte B do e-LALUR e elLACS da Companhia,
considerando ser é efeito da nova mensuracao do CPC 47 para o referido ano”.
Também pediu autorizacdo para retificar a ECF.

40. Em atencdo ao Item 2 (c) e (d) do TIF 02/2023, a fiscalizada juntou
diversas planilhas.
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41. Em resposta ao Item 3 do TIF 02/2023, a fiscalizada afirma que “O
valor de RS 1.251.012.036,80 foi registrado na ECF 2019”. Como prova,
apresentou telas do PVA da ECF, que mostram que foi feito o registro da exclusdo
no valor de RS 1.251.012.036,80 na Demonstracdo do Lucro Real e na
Demonstracdo da Base de Calculo da CSLL, mas ndo o crédito na Parte B do LALUR
e do LACS.

e.4. Retificacdo de ECF por Incorrecdes

41. Segundo determinava o artigo 62-C a IN RFB n? 1.422/2013, cuja
exigéncia foi mantida pelo artigo 92 da Instrucdo Normativa RFB n2 2004, de
18/01/2021, no caso de lancamentos extempordneos em ECD que alterem a base
de calculo do IRPJ ou da CSLL da ECF de ano-calenddrio anterior, a pessoa juridica
deve efetuar o ajuste por meio de ECF retificadora relativa ao respectivo ano-
calendario, mediante adi¢des ou exclusées ao lucro liquido, ainda que a ECD
recuperada na ECF retificada ndo tenha sido alterada. Logo, apds a reclassificagao
de seus ativos de transmissdo, em conformidade com o Oficio-Circular
CVM/SNC/SEP/n2 04 de 01/12/2020, a fiscalizada deveria ter promovido a
retificacdo da ECF relativa ao ano-calendario 2018, com a adi¢cdo na Parte A do
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LALUR/LACS de RS 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) e sucessiva
transferéncia para controle na parte B. Em relacdo ao ano-calendario 2019,
deveria ter transmitido ECF retificadora para registro na Parte A do LALUR/LACS e
controle na Parte B do ajuste de seus ativos de transmissdo no valor de (-) RS
736.051 mil (valores em milhares de reais).

42. Em ambos os casos a prépria fiscalizada manifestou-se solicitando
autorizacdo para efetuar a retificacdo da ECF.

43. Quanto ao ano-calendario 2019 foi constatada ainda incorre¢do na
Escrituracdao Contabil Fiscal — ECF, consubstanciada na auséncia de crédito na
Parte B do LALUR/LACS no valor de RS 1.251.012.036,80, como j4 relatado.

44. Para o mesmo ano-calenddrio 2019 a fiscalizada admitiu, em
resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal 01/2023, item 3 (d), a necessidade de
retificar a ECF para ajustar o saldo na Parte B do LALUR/LACS, mediante crédito no
valor de RS 791.278.369,08.

45. A fim de corrigir todas estas incorre¢Ges verificadas em ECF, a
fiscalizada foi intimada de acordo com o Termo de Intimacgdo Fiscal n? 04/2023,
para apresentar retificadoras...............

46. Em resposta, a fiscalizada apresentou ECF Retificadoras,
promovendo todas as corre¢Bes propostas na Intimagao.

47. Por oportuno, registre-se que as ECF Retificadoras ndo produziram
alteracdo do resultado tributavel nos respectivos periodos, conforme quadro
abaixo, com o Registro M300 (Demonstracdo do Lucro Real) e o Registro M350
(Demonstragdo do Base de Célculo da CSLL) das ECF Retificada e Retificadora.

Tipo ECF ECF Retificada ECF Retificadora
Ano-Calenddrio 2018 2019 2018 2019
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Lucro Liquido Antes do IRPJ

623.601.268,11

1.763.857.592,99

623.601.268,11

1.763.857.592,99)

SOMA DAS ADICOES (IRPJ)

7.078.036.902,30

8.125.984.778,88

8.290.435.902, 30|

8.862.035.778,88)

SOMA DAS EXCLUSOES (IRPJ)

5.331.989.404,63

6.854.201.165,15

6.544.388.404,63|

7.590.252.165,15)

TOTAL (IRPJ)

2.369.648.765,78|

3.035.641.206,72

2.369.648.765,78| 3.035.641.206, 72_|

Lucro Antes da CSLL

770.240.190,05|

1.555.898.947,81

770.240.190,05

1.555.898.947,81

SOMA DAS ADICOES (CSLL)

6.934.609.244,42

8.122.667.306,55

8.147.008.244,42

8.858.718.306,55)

SOMA DAS EXCLUSOES (CSLL) | 5.331.989.404,63| 6.646.242.519,97| 6.544.388.404,63| 7.382.293.519,97
TOTAL (CSLL) 2.372.860.029,84| 3.032.323.734,39| 2.372.860.029,84] 3.032.323.734,39|

48. Na Parte B do LALUR/LACS, as altera¢Bes promovidas mostraram-se
consistentes com as corregdes propostas, conforme quadro abaixo:

Item do TIF 04/2023 | Parte B do LALUR/LACS
Item 1 1.212.399.000,00

Item 2| -736.051.000,00

Item 3 1.251.012.036,00

Item 4 791.278.369,08

TOTAL 2.518.638.405,08

Saldo ECF Retificada 1.227.689.449,61
Saldo ECF Retificadotq -1.290.948.956,27
Diferenca 2.518.638.405,88

e.5. INFRACAO — Multa Regulamentar - Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF)
com Informacdes Inexatas, Incorretas ou Omitidas

12
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49. De acordo com as verificagdes relatadas nos tépicos anteriores,
identificaram-se informacgOes inexatas, incorretas e/ou omitidas prestadas em
ECF, as quais, por forca do art. 82-A do Decreto-lei n2 1.598/77, incluido pela Lei
n2 12.973, implicam a imposicdo de multa regulamentar de 3% (trés por cento)
sobre o valor omitido, inexato ou incorreto. Abaixo, transcricdo do dispositivo
legal:

(..0)

50. Tais incorre¢Ges nas informacgdes prestadas pela fiscalizada em ECF
ja foram pormenorizadamente descritas. Resumidamente, referem-se a: (a)
auséncia de ECF Retificadora (ano calenddrio 2018) apds a reclassificagdo de seus
ativos de transmissdo, em conformidade com o Oficio-Circular CVM/SNC/SEP/n?
04 de 01/12/2020, para adicdo na Parte A do LALUR/LACS de RS 1.212.399 mil
(valores em milhares de reais) e controle na parte B; (b) auséncia de ECF
Retificadora (ano calendario 2019) apds a reclassificagdo de seus ativos de
transmissdo, em conformidade com o Oficio-Circular CVM/SNC/SEP/n2 04 de
01/12/2020, para registro na Parte A do LALUR/LACS e controle na Parte B de
ajuste no valor de (-) RS 736.051 mil (valores em milhares de reais); (c) falta de
registro a crédito na Parte B do LALUR/LACS (ano-calendério 2019) no valor de RS
1.251.012.036,80; (d) auséncia de registro a crédito na Parte B do LALUR/LACS
(ano-calendario 2019) no valor de RS 791.278.369,08. Abaixo, quadro informativo
da(s) ECF(s) com inconsisténcias.

Data Inicio | Data Fim |Data Transmissdo Rash
01/01/2018) 31/12/2018| 31/07/2019 20:32|430C887EAE208385E2C3COD42EA1SF4F914C2418-6
01/01/2019) 31/12/2019| 25/09/2020 14:07 | AOF89F6DES6FIA3C0466932B3B588DDC33C39858-2

(...)
2 DA IMPUGNACAO
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A ciéncia da autuagdo ocorreu em 14/09/2023 (fls. 1059), tendo
apresentado impugnacdo em 16/10/2023 (fls. 1064), uma segunda-feira, cujo
teor, em sintese, foi o seguinte:

|. TEMPESTIVIDADE

A impugnagao foi tempestiva.
ll. O TERMO DE VERIFICACAO FISCAL E O AUTO DE INFRACAO
(...

4. Na primeira parte, que consta no item “e” do Termo de Verificacdo

Fiscal e que foi intitulada de “e. Verificagdes Empreendidas — Incorre¢des na ECF”,
a Autoridade Fiscal entendeu que a Impugnante teria transmitido a ECF dos anos
de 2019 e 2020 com incorre¢des, especificamente no que tange as receitas
decorrentes do redimensionamento dos ativos relacionados a Rede Basica do
Sistema Existente de Transmissdo de Energia Elétrica (“RBSE”).

13
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5. Neste ponto, o llmo. Sr. Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil
("AFRFB") entendeu, resumidamente, que:

(i) A Impugnante deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano

calendario de 2018, com a adicdo, na parte A do LALUR/LACS, da receita
de RS 1.212.399 mil (valores em milhares de reais) e sucessiva transferéncia para
controle na parte B;

(i) A Impugnante deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao
ano-calendario 2019, para registro na parte A do LALUR/LACS, e controle na Parte
B, de seus ajustes, no valor de (-) RS 736.051 mil (valores em milhares de reais);

(iii) A Impugnante deveria ter registrado a crédito, na Parte B, do
LALUR/LACS, do ano calenddrio de 2019, o valor de RS 1.251.012.036,80, em
razao da exclusdo dos valores no item 137 dos registros M300 e M350 da ECF; e

(iv) A Impugnante deveria ter registrado a crédito, na Parte B, do
LALUR/LACS, do ano calendério de 2019, o valor de RS 791.278.369,08, em razdo
da exclusdo efetuada e para corrigir o lancamento do item 167.01, da ECF.

6. Em razdo destas supostas incorre¢ées na ECF, o Auto de Infracdo
lavrado exigiu Multa Regulamentar no valor de RS 59.861.106,08.

7. Na segunda parte, que consta no item “f” do Termo de Verificacdo
Fiscal e que foi intitulado de “f. Verificagdes Empreendidas — Outras ExclusGes no
LALUR/LACS”, a Autoridade Fiscal entendeu que teria havido deducdo indevida na
apuragdo do Lucro Real e da Base de Calculo da CSLL, especificamente no que se
refere a provisdo de pagamento de Participacdo nos Lucros e Resultados da
Companhia (“PLR”).
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8. Em razao deste equivoco, o Auto de Infragdo exigiu IRPJ e CSLL, com
acréscimo de juros de mora e multa de oficio de 75%, totalizando o valor de RS
273.404,48.

9. No que tange a esta segunda parte da autuagao, ou seja, cobranga de
IRPJ e CSLL, a Impugnante entende que a glosa ocorreu de forma correta, uma vez
que tais valores sdo, de fato, devidos. Assim, informa a Impugnante que j3
realizou o pagamento desta parte do crédito tributdrio, com os acréscimos de
juros de mora e multa de oficio devidos (esta ultima, conforme reducdo legal
prevista) (Doc. 03).

(...
[1l. A OPERACAO E A CONTABILIDADE DA IMPUGNANTE

11. A Impugnante é uma sociedade andénima, de capital aberto,
controlada pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. — Eletrobras, que se dedica,
dentre outras, as atividades de transmissdo de energia elétrica.

12. Considerando que os aspectos contdbeis das Companhias Geradoras
e Transmissoras de Energia Elétrica sdo bastante peculiares e complexos, faz-se
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necessdria uma breve exposicdo sobre alguns fatos que sao relevantes para a
analise do presente caso.

13. A Impugnante, Concessionaria, possui diversos contratos firmados
com a Unido, Poder Concedente, por intermédio da Agéncia Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, cujo objeto, dentre outros, é a concessdo da atividade de
transmissdo de energia elétrica.

14. Especificamente no que tange a atividade de transmissdo, a forma
de remunera¢do da Impugnante é por meio da RECEITA ANUAL PERMITIDA
(“RAP”), que, conforme verificar-se-a a seguir, é a “Receita autorizada pela ANEEL,
mediante Resolugdo, pela disponibilizacdo das instalagdes do Sistema de
Transmissdo.”

15. Referida RAP engloba a remuneracdo, dentre outras coisas, pela
Rede Basica do Sistema Existente (“RBSE”), que compreende parte do sistema de
Transmissdo de Energia Elétrica fornecido pela Impugnante, conforme
enquadramento previsto no art. 32, da Resolucdo ANEEL n2 67/2004:

(...

16. Contabilmente, a Companhia sempre tratou a remuneracdo pelo
uso da infraestrutura como Ativo Financeiro. Por sua vez, sempre considerou o
valor devido pelo Poder Concedente um Ativo Financeiro indenizavel.

17. Para o que importa a autuacdo em andlise, um dos Contratos
firmados pela Impugnante com a Unido foi o Contrato de Concessdo de Servigo
Publico de Transmissdo n? 061/2001, para a transmissdo de energia elétrica,
assim como trés termos aditivos ao referido contrato, todos juntados as fls.
445/583 dos autos.
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18. N3o obstante o Contrato de Concessdo n? 061/2001 tenha se
firmado para o periodo inicial de 30 anos, a Lei n2 9.074/95 prevé, no § 52, do seu
art. 17, que as concessdes de energia elétrica podem ser prorrogadas, nos
seguintes termos:

“Art. 17. O poder concedente deverd definir, dentre as instala¢bes de
transmissdo, as que se destinam a formagdo da rede bdsica dos sistemas
interligados, as de dmbito préprio do concessiondrio de distribuicdo, as de
interesse exclusivo das centrais de geracdo e as destinadas a interligagbes
internacionais. {...)

§ 59 As instalagbes de transmissdo, classificadas como integrantes da rede
bdsica, poderdo ter suas concessGes prorrogadas, segundo o0s critérios
estabelecidos nos arts. 19 e 22, no que couber.”

19. Considerando que o termo final do prazo de concessao estipulado
inicialmente no Contrato era o dia 7 de julho de 2015, conforme termos da
Clausula Décima Segunda (fls. 460 dos autos), foi editada a Lei 12.783/2013, que
permitiu a prorrogacdo das concessdes de energia elétrica por 30 anos,
condicionada a aceitagdo, pelas concessiondrias, das seguintes regras: (i) receita
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fixada conforme critérios estabelecidos pela ANEEL e (ii) submissdo aos padrdes
de qualidade do servico fixados pela ANEEL.

20. Nesse sentido, para aquelas concessdes renovadas pelo Poder
Concedente, o art. 15, da Lei n2? 12.783/2013 estabeleceu que a parcela dos
investimentos ndo depreciados (ndo amortizados ou ndo indenizados) vinculados
a bens reversiveis, deveria compor a receita das concessionarias, nos seguintes
termos:

(..0)

23. Assim, com o advento da Lei n? 12.783/2013 houve uma
modificacdo no Contrato firmado entre a Impugnante e a Unido, que foi
operacionalizado com a celebracdo, em dezembro de 2012, de um aditivo ao
contrato anterior (fls. 477/493 dos autos), que estabeleceu um novo regramento
para os ativos integrantes da denominada RBSE, com mudanca de preco
(conforme critérios estabelecidos pela ANEEL) e definicdo de uma RAP para os
préximos 30 anos; e o emprego de um novo modelo de regulacdo para estes
ativos.

(...

27. Diante das autorizacOes legais e contratuais, a Impugnante
redimensionou, no ano de 2016, seus ativos relacionados a Rede Basica do
Sistema Existente de Transmissdo de Energia Elétrica (“RBSE”), sendo que tal
procedimento foi devidamente registrado nas Notas Explicativas as suas
Demonstracoes Financeiras (fls. 707/717 dos autos), em que constam todos os
critérios para mensuracao dos valores; forma de cdlculo do Valor Novo de
Reposi¢do - VNR para fins de indenizacdo das instalagbes de transmissdo das
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concessiondrias; e questdes relacionadas a homologacdo dos valores pela ANEEL,
nos seguintes termos:

(...)

28. Ou seja, como consequéncia da aplicacdo dos dispositivos legais no
Resultado da Impugnante do ano de 2016, foi reconhecida receita operacional no
importe de RS 9.377.718 mil, diferida para tributacdo futura a medida dos
recebimentos da RAP adicional decorrente da nova mensurac¢do do Ativo da RBSE.

29. Em decorréncia do reconhecimento da receita operacional acima
descrita, o tratamento atribuido foi o de tributar referidos valores pelo IRPJ e pela
CSLL a partir do seu recebimento, conforme autoriza o art. 36 da Lei 12.973/2014,
in verbis:

“Art. 36. No caso de contrato de concessGo de servigos publicos, o lucro
decorrente da receita reconhecida pela constru¢do, recuperagdo, reforma,
ampliagdo ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo
financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou
outro ativo financeiro, poderd ser tributado a medida do efetivo recebimento.
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Pardgrafo unico. Para fins dos pagamentos mensais determinados sobre a base
de cdlculo estimada de que trata o art. 22 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, a concessiondria poderd considerar como receita o montante
efetivamente recebido.”

30. Sobre o entendimento, também foi esclarecido pela Nota Cosit-E n2
243, de 11 de agosto de 2016, e pela Nota Cosit-E n2 350, de 08 de dezembro de
2016, abaixo destacadas:

- Nota Cosit-E n? 243/2016

“13 . Diante do exposto, em resposta ao Oficio n? 220/2016-SEMME, assevera-
se que a receita relativa ao disposto no §29, art. 15, da Lei 12.783, de 2013,
regulamentada pela Portaria do Ministério de Minas e Energia n? 120, de 20 de
abril de 2016, poderd ser tributada a medida dos recebimentos de acordo com o
art. 36 da Lei n© 12.973, de 2014, se se enquadrar nas hipdteses nela previstas,
ou com base no § 32 do art. 10 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, que permite o
diferimento da tributagcdo do lucro apurado com base em receitas decorrentes
de contratos de concessdo firmados com o poder publico.”

- Nota Cosit-E n? 350/2016

“3.1 Com base nos elementos trazidos pela Secretaria Executiva do Ministério de
Minas e Energia, somados a consulta efetuada no sitio da Aneel, constata-se
que todos os condicionantes para fruicdo do diferimento estdo presentes no
caso, a saber: a forma de concess@o prevé existéncia de contrato, como consta
no art. 15 da Llei 12.783, de 2013; este contrato é firmado entre a
concessiondria e a Unido por intermédio da Agéncia Nacional de Energia
Elétrica - Aneel; o objeto do contrato é a concessdo do servico publico de
transmissdo de energia elétrica, caracterizado como fornecimento de servigo; e
o0 prazo do contrato é superior a um ano, constando na nota informativa
n048/2016/ASSEC/GMMME que “..0 § 3%, do art.15, da Lei n® 12.783/2013
estabelece como prazo de pagamento até 30 anos, periodo compativel com o da
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concess@o.”.

31. Das notas explicativas acima, percebe-se que, como resultado da
aplicacdo dos dispositivos legais que trataram do redimensionamento do ativo, a
Impugnante apurou a receita operacional no valor de RS 9.377.718 mil, diferida
para tributagdo futura a medida dos recebimentos da RAP adicional.

32. Conforme constatou o Termo de Verificagdo Fiscal, referida receita
foi registrada na conta contabil “61102110379 — Receita de Transmissdo RBSE” e
excluida da parte A do LALUR/LACS, mediante lancamento com relacionamento
com conta contabil, e creditado na parte B, para diferimento da tributacéo.

33. Procedimentos semelhantes foram adotados nos anos seguintes,
sempre com o diferimento da tributacdo referente as receitas de transmissdo
RBSE conforme os recebimentos da RAP.

34. No ano de 2019, a Impugnante reconheceu receitas relativas ao
ativo RBSE, no total de RS 1.276.310.442,63, como contrapartida da atualizacdo
monetdria do ativo (RS 791.278.369,08) e do ganho liquido pelo ajuste ao valor
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justo (RS 485.032.073,55). Assim como em anos anteriores, tais receitas foram
diferidas para oferecimento a tributacido a medida em que Receita Anual
Permitida — RAP definida pela ANEEL fosse sendo recebida. As receitas foram
classificadas como Receita Financeira de atualizacdo e Receita Financeira
decorrente da avaliagdo ao valor justo do Ativo RBSE.

35. Quanto a Receita Financeira de atualizagdo do ativo, a Impugnante
efetuou a exclusdo no valor RS 791.278.369,08, mas deixou de promover a sua
transferéncia para a Parte B do e-LALUR e e-LACS.

36. Em relagdao a Receita Financeira decorrente da avaliagdo ao valor
justo do Ativo RBSE, foi excluido da Parte A do e-LALUR e e-LACS o ganho liquido
com a avaliacdo no valor RS 485.032.073,55, mediante os seguintes registros:
exclusdo de RS 1.251.012.036,80, no item 137 dos registros M300 e M350 da ECF,
e adicdo de RS 765.979.963,25, no item 64.05. Contudo, na Parte B, lancou
apenas o débito vinculado a adicdo da Parte A, no valor de RS 765.979.963,25,
deixando a Impugnante de creditar na Parte B o valor de RS 1.251.012.036,80, de
modo que a diferenca de RS 485.032.073,55 ficasse registrado a crédito.

37. Em 2020, a Impugnante promoveu a reclassificacdo de seus ativos de
transmissdo, inclusive o ativo RBSE, em conformidade com o Oficio-Circular
CVM/SNC/SEP/n2 04/20, de modo que seu ativo RBSE, antes classificado como
ativo financeiro e avaliado pelo valor justo, passou a ser classificado como ativo
de contrato.

38. De acordo com as Demonstra¢des Financeiras de 2020, em relagdo
aos anos anteriores a 2019 (2018 e antes), como resultado dos ajustes realizados
em 2020 nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissdo, foi
reconhecida receita adicional de RS 1.212.399 mil. Assim, contra conta de passivo
fiscal diferido, foi lancada despesa no valor de RS 184.891 mil (1.212.399 mil x
15,25% = 184.891 mil / aliquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o IRPJ).
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39. Em relacdo ao ano de 2019, os ajustes realizados em 2020
resultaram em redugdo nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de
transmissdo no valor de RS 736.051 mil. Como consequéncia, na conta de passivo
fiscal diferido foi langcado ajuste negativo no valor de RS 112.248 mil (736.051 mil
x 15,25% = 112.248 mil / aliquota de 15,25% = 9% para a CSLL e 6,25% para o
IRPJ).

40. Com isso, entendeu a Autoridade Fiscal que a Impugnante deveria
ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-calendario 2018, com a adi¢do nos
blocos M300 e M350 da receita de RS 1.212.399 mil e sucessiva transferéncia
para controle na parte B do LALUR/LACS. Entendeu, ainda, que de acordo com as
mesmas normas, deveria ter transmitido ECF retificadora relativa ao ano-
calendario 2019, para registro nos blocos M300 e M350 e controle na Parte B do
LALUR/LACS do ajuste de seus ativos de transmissdo no valor de (-) RS 736.051 mil
e para que houvesse registro a crédito na Parte B do LALUR/LACS dos valores de
RS$ 1.251.012.036,80 e RS 791.278.369,08.
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41. No que se refere aos ajustes exigidos pela Autoridade Fiscal, importa
destacar que nenhum deles acarretou a falta de recolhimento de tributo por parte
da Impugnante. N3ao s, como é importante mencionar que a receita proveniente
do redimensionamento do ativo RBSE foi efetivamente levada a tributacdo, vez
que foi incluida na base de cdlculo do IRPJ e da CSLL a partir do seu recebimento,
conforme autoriza o art. 36 da Lei 12.973/2014.

42. Ocorre que, em razdo de os ajustes dos valores terem sido realizados
por meio de uma reapresentacdo de balanco, o que foi necessario em razao das
novas praticas contdbeis estabelecidas pelo CPC/47, conforme Oficio-Circular
CVM/SNC/SEP/n2 04/20, seus efeitos acabaram ndo sendo registrados na Parte B
do e-LALUR e e-LACS da Impugnante.

43. De todo modo, reitere-se: a receita referente a RBSE é oferecida a
tributacdo pelo seu recebimento, nos termos do art. 36 da Lei 129.973/2014, Nota
Cosit-E n2 243, de 11 de agosto de 2016 e Nota Cosit-E n2 350, de 08 de dezembro
de 2016, de modo que a auséncia de registro na parte B do e-LALUR ndo acarreta
nenhum efeito tributario.

44. Veja-se que tal fato - a auséncia de qualquer efeito tributdrio nas
informacgdes - é, inclusive, reconhecido pela prdépria Fiscalizacdo no Termo de
Verificagdo Fiscal quando afirma que “ndo ha controvérsias quanto a tributacao
da receita”, vez que “a receita proveniente da nova mensuracdo dos ativos foi
considerada pelo préprio contribuinte como tributavel, visto que foi constituido
passivo fiscal diferido.”.

45. Sem prejuizo, e agindo em total boa-fé no transcurso da fiscalizagao
realizada, a Impugnante, além de atender satisfatoriamente e tempestivamente
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todas as intimagées do AFRFB, ainda entendeu, por bem, transmitir ECF
retificadora para atender o entendimento da fiscalizagdo, muito embora estas
alteragdes ndo tenham gerado nenhuma diferenga de crédito tributario a pagar, ja
que, reitere-se, todas as receitas da Impugnante referentes ao
redimensionamento da RBSE foram contabilizados e levados a tributagao.

46. No entanto, ao final da fiscalizacdo, a empresa foi surpreendida com
a cobranca de Multa Regulamentar, totalmente irrazodvel, no exorbitante valor
de RS 59.861.106,08, que claramente ndo deve subsistir, conforme serd
demonstrado.

IV. A MULTA REGULAMENTAR DEVE SER CANCELADA

49. Isto é, a fiscalizacdo identificou a existéncia de “informacgdes
inexatas, incorretas e/ou omitidas prestadas em ECF”, o que resultou na aplicacdo
da Multa Regulamentar prevista no art. 82-A do Decreto-Lei n2 1.598, que possui a
seguinte redagao:

(...
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50. No entanto, a aplicagdo da multa conforme efetuada ndo se
enquadra no permissivo legal acima transcrito.

51. Conforme consta no Termo de Verificacdo Fiscal, para justificar a
autuacdo ora combatida, a Autoridade Fiscal afirma: “Segundo determinava o
artigo 62-C a IN RFB n2 1.422/2013, cuja exigéncia foi mantida pelo artigo 92 da
Instrucdo Normativa RFB n2 2004, de 18/01/2021, no caso de langcamentos
extemporaneos em ECD que alterem a base de calculo do IRPJ ou da CSLL da ECF
de ano-calendario anterior, a pessoa juridica deve efetuar o ajuste por meio de
ECF retificadora relativa ao respectivo ano-calendario, mediante adicGes ou
exclusdes ao lucro liquido, ainda que a ECD recuperada na ECF retificada nao
tenha sido alterada.”.

52. Ja desse trecho, verifica-se que trata a Autoridade Fiscal de norma
gue cuida da obrigatoriedade de retificacdo de ECF caso haja lancamentos
extemporaneos que alterem a base de calculo do IPRJ e CSLL, mas o que ndo é o
caso destes autos, vez que, nos termos ja destacados, as alteracbes requeridas
pela fiscalizacdo ndo alteraram base tributdvel ou geraram tributo a recolher por
parte da Impugnante.

53. Além disso, é certo que apresentar a ECF com inexatiddo ou
incorrecdo é o ato de se transmitir uma ECF com informagdes equivocadas. Por
sua vez, apresentar a ECF com omissOes significa a falta de apresentacdo de
informacgdes.

54. No presente caso, todos os valores indicados pela fiscalizagdo foram
apresentados nas ECFs com exatiddo em relagdo ao seu quantum, ndo havendo
que se falar, portanto, em inexatidao ou incorre¢ao, muito menos em omissao.
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55. Mais ainda, toda a receita auferida pela Impugnante foi
efetivamente registrada em sua contabilidade e, principalmente, levada a
tributacao.

56. O que aconteceu no presente caso foi simplesmente que as
informagdes que constam devidamente em certos campos da ECF, também
deveriam, segundo o entendimento da fiscalizacdo, ter sido apresentados na
Parte B do e-LALUR e elLACS. Mas, registra-se, os valores exatos indicados pela
fiscalizagao foram devidamente transmitidos na ECF!

57. Nesse sentido, é possivel verificar que o ajuste de RS 1.212.399 mil,
informado nas Demonstragdes Financeiras da Impugnante, e que ndo foi
apresentado na Parte B do e-LALUR e e-LACS, foi devidamente reconhecido como
receita adicional, tendo sido langada, contra conta de passivo fiscal diferido,
despesa correspondente aos tributos devidos. Além disso, o valor indicado
decorre da aplica¢do do CPC 47, tendo sido incluido nas contas do CPC 47 na ECF.

58. Do mesmo modo, o ajuste de (-) RS 736.051, que resultou em
reducdo nas contas patrimoniais relacionadas aos ativos de transmissdo, foi
verificado na conta de passivo fiscal diferido, vez que lancado ajuste negativo
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referente ao impacto negativo no resultado, de modo que, apesar de nao ter sido
registrado na Parte B do e-LALUR e e-LACS, foi devidamente apresentado a
Fiscalizacao.

59. Por sua vez, em rela¢do ao valor de RS 1.251.012.036,80, este foi
devidamente registrado na ECF, tendo sido feito o registro da exclusado do referido
valor na Demonstragdo do Lucro Real e na Demonstragdo da Base de Cdlculo da
CSLL, mas ndo o crédito na Parte B do eLALUR e do e-LACS.

60. Por fim, no que se refere ao valor de RS 791.278.369,08, referente a
receita financeira de atualizacdo do ativo, veja-se que a Impugnante efetuou a
exclusdo do valor, tendo apenas deixado de escritura-lo na Parte B do e-LALUR e
do e-LACS.

61. Sobre isso, importante registrar que o CARF tem entendimento de
gue a “informacdo incorreta” que enseja a aplicacdo da multa prevista no art. 829-
A do Decreto-Lei n? 1.598 deve ser aquela informacdo que ndo reflita a realidade
da operacao realizada pelo contribuinte - que ndo é o que verifica nos presentes
autos.

62. Nesse sentido, destaca-se trecho do voto condutor do acérddo n@
1302-006.413, de lavra da 22 Turma Ordindria da 32 Camara da 12 Secdo de
Julgamento, proferido nos autos do PAF n2 15746.720390/2020-43: “Portanto,
pode-se afirmar, mais uma vez, que informacdes incorretas, que dao ensejo a
penalidade prevista no artigo 82-A, inciso Il do Decreto-Lei 1.598/77, sdo aquelas
gue, de alguma forma, nado refletem a realidade, ou seja, ndo refletem o que de
fato aconteceu, independentemente do entendimento contrario da fiscalizacao
sobre o tema”.
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63. Mais uma vez, cabe o destaque de que a receita referente a RAP foi
devidamente registrada pela Impugnante em suas Demonstragées Financeiras,
apos a edi¢do das orientacdes do Oficio-Circular CVM/SNC/SEP/n2 04/20, em
atencdo ao CPC/47. E mais, tais valores foram efetivamente levados a tributagdo.

64. Neste aspecto, destaca-se que a Impugnante entendia que ndo seria
necessario registrar a receita do RAP na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, uma vez
gue, muito embora a RAP englobe receita futura, tais valores sempre foram
oferecidos a tributagdo, vez que registrados no passivo fiscal diferido (a RBSE é
oferecida a tributacdo pelo IRPJ e CSLL a medida do seu recebimento, sendo que a
Chesf oferece a RBSE a tributacdo a medida de seu faturamento, sequer
esperando o efetivo recebimento).

65. Tanto é assim, que a transmissdo da ECF retificadora no decorrer do
procedimento de fiscalizacdo ndo ensejou diferenca de tributos a pagar pela
Impugnante. Repisese: este fato foi reconhecido pelo préprio Auditor Fiscal no
TVF.

66. Neste ponto, importa destacar que, muito embora a Impugnante
entenda ser desnecessaria a inclusdao dos valores aqui discutidos na Parte B do
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LALUR-LACS, tendo em vista que sua receita foi efetivamente declarada na ECF e
em outros documentos contabeis, o que ensejou inclusive o correto pagamento
do tributo devido (inclusive com indica¢do de passivo fiscal diferido), fato é que,
durante o procedimento fiscal, a Impugnante, de boa-fé, atendeu ao que foi
solicitado pelo Fiscal para registrar os valores na Parte B do LALUR/LACS.

67. Ocorre que, em casos como esse, o CARF ja entendeu que “ndo ha
como se admitir que, em toda divergéncia de interpretacdo da legislagdo entre
fisco e o contribuinte, este seja penalizado por ter indicado, em suas obriga¢des
acessdrias, o entendimento que, para ele, era o mais correto.” (Acérddo n2 1302-
006.413, PAF n? 15746.720390/2020-43).

(...

69. Ora, as informacdes quanto aos valores estavam corretas. O que
guestiona a fiscalizagdo é a forma como esses valores foram apresentados, o que,
obviamente, ndo se enquadra em nenhuma das hipéteses do art. 82-A do
Decreto-Lei n? 1.598. Afinal, ndo hd inexatidao, incorrecdao ou omissdo quanto as
receitas apuradas. Nesse ponto, veja-se que o TVF nem mesmo se atentou ao que
preconiza o art. 92, da IN/RFB n2 2004/21, vez que n3o houve alteracdo de base
de calculo do IRPJ ou CSLL em razdo de ECFs retificadoras transmitidas.

70. Além disso, o que se percebe é que a multa aplicada, no exorbitante
valor de RS 59.861.106,08, é desproporcional, irrazoavel e desvirtua os principios
da legalidade, moralidade e finalidade a que esta sujeita a Administra¢do Publica.
Afinal, a Impugnante prestou todas as informagdes necessarias em sua ECF, ndo
havendo qualquer valor inexato capaz de gerar prejuizos a Fazenda Publica.

71. Nesse ponto, é importante que se diga que a elaboragdo das
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DemonstracGes Contdbeis das Companhias Transmissoras de Energia Elétrica,
especificamente no que tange ao redimensionamento dos ativos da RBSE, é tarefa
altamente complexa e que ocasiona divergéncia de entendimento. Este fato foi,
inclusive, reconhecido pelas areas técnicas da Comissdo de Valores Mobilidrios
(“CVM”) no Oficio Circular/CVM/SNC/SEP/n2 04/20.

(...

72. Ademais, mesmo que as informag¢des tenham sido prestadas em
campos inadequados, conforme entendimento da Autoridade Fiscal, a multa ndo
é devida, ja que, como explicado acima, prestar informagcGes em campo imprdéprio
n3ao é o mesmo que prestar informagao inexata.

73. Tal entendimento é corroborado pela jurisprudéncia, conforme se
verifica do precedente abaixo, em caso muito similar ao presente:

“TRIBUTARIO. ADUANEIRO. MULTA. ART. 711, lll, DO REGULAMENTO
ADUANEIRO. PRESTACAO INCORRETA OU INCOMPLETA DE INFORMACOES. NAO
VERIFICACAO. ERRO FORMAL NO PREENCHIMENTO DA DECLARACAO DE
INFORMACAO. O mero equivoco formal no preenchimento da Declaracdo de
Informagdo, consubstanciado na prestagdo das informagbes em campos
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imprdprios, ndo equivale a prestagdo de informagbes incompletas ou
imprecisas, motivo pelo qual descabe a aplicagdo da multa prevista no art. 711,
Ill, do Regulamento Aduaneiro”.

“Voto: E pressuposto para a aplicacdo de penalidade a perfeita correspondéncia
entre a conduta e o suporte fatico da norma. No caso dos autos, ndo houve
omissGo ou prestagdo de forma inexata ou incompleta de informagdo, mas
aposi¢do de informagbes em campos inadequados do documento, o que ndo é a
mesma coisa, razéo pela qual ha cogitar na aplicagéo de sancgdo.

‘No caso, é fato incontroverso, eis que afirmado na inicial e admitido na
contestagdo, que as informagdes solicitadas pela aduana foram prestadas pela
autora, porém fora dos locais apropriados da declaragdo. A Unido afirma que a
exigéncia se justifica porque erros no fornecimento de informagbes em locais
incorretos escapam ao sistema eletrénico de controle e podem evoluir para
fraudes. Contudo, a norma que dd amparo a autuagdo ndo detalha a forma de
apresentacdo das informagbes. Ademais, a autora ndo omitiu qualquer
informagdo, apenas inseriu a informagdo sobre a finalidade a que se destina o
produto fora do local da declaragdo que a fiscalizagdo afirma ser o apropriado.

Ndo seria razodvel impor penalidade ao importador que cumpriu com a sua
obrigagdo de prestar as informagées sobre a importagGo e atendeu
prontamente a exigéncia do fisco de ‘complementar, na adi¢éo, de modo a
permitir sua perfeita identificagcdo e classificagdo, na NCM, destaque, etc...
informar a utilizacdo/finalidade a que se destina o produto.’, sem que tenha
havido qualquer prejuizo ao erdrio, haja vista que ndo houve qualquer negativa
de recolhimento dos tributos incidentes na operacGo de importagdo. Toda
sang¢do, seja ela tributdria ou ndo, deve ser informada pelos principios da
legalidade, proporcionalidade e da razoabilidade, devendo a atuag¢do da
Administragcdo Publica seguir esses par@metros. O ato administrativo que ndo
guarde uma proporgdo adequada entre os meios que emprega e o fim que a lei
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almeja alcangar deve ser afastado. Assim, revela-se abusiva a aplicagio de
multa por erro no preenchimento na Declaragdo de Importagéo de guia de
importagdo, mesmo apods supridas as irreqularidades constatadas no referido
documento e sem que tenha havido prejuizo ao erdrio. E chancelado pelo STJ e
pelo TRF4 o entendimento no sentido de que o preenchimento equivocado da
guia de importagdo quando da descricdo da mercadoria é insuficiente para
caracterizar infragdo administrativa quando foi recolhido o tributo e ndo houve
prejuizo para a Administra¢éo. Nesse sentido:

TRIBUTARIO E PROCESSO CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGACAO DE VIOLACAO.
ADUANEIRO. IMPORTACAO. GUIA DE IMPORTACAO. PREENCHIMENTO
INCORRETO. RETIFICACAO. AUSENCIA DE PREJUIZO PARA O FISCO. MULTA DO
ART. 526, Il, DO REGULAMENTO ADUANEIRO. AFASTAMENTO. PRECEDENTES
DO STJ. 1. Ndo ocorre violagéo ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem
dirime, fundamentadamente, as questbes que Ilhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia apresentada nos autos.2. E incabivel a
aplicagdo da multa de 30% incidente sobre o valor da mercadoria, prevista no
artigo 526, Il, do Regulamento Aduaneiro (Decreto 91.030/85), no caso de
preenchimento equivocado da Guia de importagdo, mormente quando
consignado pela Corte de origem ter havido a posterior retificacdo do ato e ndo
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ter a Receita Federal suportado qualquer prejuizo, porquanto o art. 421 do
mesmo regulamento prevé a dispensa da multa na hipotese.3. Precedentes:
AgRg no REsp 653.263/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ
18/06/2007; REsp 660.682/PE, Rel.Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ
de 10.05.2006; AgRg no Ag570.621/RS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda
Turma, DJ08.08.2005; REsp 227.878/CE, Rel. Ministro Humberto Gomes de
Barros, primeira turma, DJ 16.10.2000.4. Recurso especial a que se nega
provimento. (STJ, RESP 1125348, Relator(a) SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,
DJE 03/03/2015) TRIBUTARIO. IMPOSTO DE IMPORTAC/TO. GUIA DE
IMPORTACAO. DESCRICAO DOBEM. ACORDO ECONOMICO. COMPONENTE
ELETRONICO. ARTS.52, 62 E 7° DO DECRET095.297/87. ALTERACAO DE
ALIQUOTA. MULTA. 1. A inclusdo do comando eletrénico (seja estrangeiro, ou,
com mais razdo, nacional) no equipamento importado, ndo acarreta a perda de
isengdio ou maior tributagcdo deste, nos termos expressos do art. 62, do Decreto
95.297/87, e de acordo com a correta interpretagdo do art. 52, do Decreto
95.297/87. 2. A falta de menc¢do ao painel eletrénico na guia de importagéo,
quando da descricdo da mercadoria que se pretendia importar, é insuficiente
para caracterizar infragcdo administrativa, isto porque ndo houve prejuizo para
administrag¢do, que ndo deixaria, com tal fato, de recolher tributo. 3. Equivocado
exigir-se o pagamento do imposto de importagdo, sob o argumento de que a
apelante importou bem sem a respectiva guia de importa¢do, porque o
preenchimento errado néo acarreta a falta da guia de importagdo.

E ndo ha de se falar que a apelante efetuou a importagcéo de bem diverso do
autorizado por ndo ter feito constar, na guia de importagdo, o acoplamento do
controle eletrénico, porque, como visto, ndo se poderia fazer a distin¢cdo a
respeito do acoplamento do comando eletrénico para efeito de alteragGo de
aliquota, porque o bem continuaria se beneficiando do acordo. 4. Auséncia de
dolo ou malicia no preenchimento errado da guia de importagéo, porque néo
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importa, o fato, em ludibriar o fisco, por auséncia de tributa¢do decorrente do
acoplamento do painel eletrénico, nGo acarretando nenhum prejuizo ao fisco. 5.
Conforme previsto no artigo 526, ll, do Regulamento Aduaneiro, instituido pelo
Decreto n® 91.030/85, a multa sé é aplicdvel quando da importacdo da
mercadoria sem guia de importacdo, o que ndo é o caso. (TRF4, AC 9504165737,
Relator(a) HERALDO GARCIA VITTA, SEGUNDA TURMA, DJ 03/11/1999 PAGINA:
313) (...). Por outro lado, se em casos onde houve efetivamente descrigcdo
incorreta do bem é possivel a relevagdo da penalidade, em face da presenga da
boa-fé, em casos como o ora retratado, a fortiori deve ser excluida a pena.
Nesse sentido, mutatis mutandis: IMPOSTO DE IMPORTACAO. EX TARIFARIO.
SUPOSTA DESCRICAO INCORRETA DA MERCADORIA. Havendo divergéncia
quanto ao tamanho do produto fabricado por mdquina importada e néo tendo
ela o conddo de afastar o requisito da inexisténcia de produg¢do nacional do
bem, ndo pode a Receita Federal afastar o beneficio do ex tarifdrio, em razdo de
suposta descricdo incorreta do bem, para cobrar a diferenca de tributos e nem
aplicar multa prevista no art. 711 do Decreto 6.759, de 2009, mormente quando
evidente a auséncia do intuito do importador de ludibriar o Fisco. (TRF4,
APELACAO/REEXAME NECESSARIO N2 5002143- 12.2012.404.7111, 2¢ TURMA,
Juiz Federal LUIZ CARLOS CERVI, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM
03/02/2015) ADUANEIRO E TRIBUTARIO.
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DECLARACAO DE IMPORTACAO. DESCRICAO DA MERCADORIA. INEXATIDAO.
CLASSIFICACAO FISCAL E UTILIZACAO DE EXTARIFARIO. CORRECAO. RELEVACAO
DA PENA DE MULTA.1. Tratando-se de mercadoria corretamente classificada na
NCM, ndo hd falar em aplicago de multa em desfavor do importador que agiu
com comprovada boa-fé - mormente quando a alegada inexatiddo da descri¢éo
do produto na DI ndo repercute no direito ao incentivo previsto no ex-tarifdrio
utilizado.2. Ainda que a autora ndo tenha descrito a mercadoria de forma mais
detalhada possivel, usando a descri¢do do ex-tarifdrio, ndo houve alteragdo de
classificagdo ou qualquer outra conseqliéncia que pudesse ser entendida como
intengdo de fraude a fiscalizagdo. (TRF4, APELREEX 2006.70.08.000913-3,
Segunda Turma, Relator Des. Federal Otdvio Roberto Pamplona, D.E.
23/06/2010.) Ante o exposto, voto por negar provimento a apelagcdo”. (TRF4,
Apelagdo n® 5016027-27.2015.4.04.7201, 22 Turma, Rel. Des. Luciane Amaral
Corréa Miinch, Julgado em 23.08.2016) .

74. O Superior Tribunal de Justica comunga do mesmo
entendimento:

"EMENTA  TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FISICA.
PREENCHIMENTO INCORRETO DA DECLARACAO. MULTA POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGAO ACESSORIA. INAPLICABILIDADE. PREJUIZO
DO FISCO. INEXISTENCIA. PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE.

1. A sangdo tributdria, a semelhan¢a das demais sangbes impostas pelo Estado,
é informada pelos principios congruentes da legalidade e da razoabilidade.

2. A atuagdo da Administracdo Publica deve seguir os pardmetros da
razoabilidade e da proporcionalidade, que censuram o ato administrativo que
ndo guarde uma propor¢do adequada entre os meios que emprega e o fim que a
lei almeja alcangar.
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3. A razoabilidade encontra ressondncia na ajustabilidade da providéncia
administrativa consoante o consenso social acerca do que é usual e sensato.
Razodvel é conceito que se infere a contrario sensu; vale dizer, escapa a
razoabilidade" aquilo que ndo pode ser ". A proporcionalidade, como uma das
facetas da razoabilidade revela que nem todos os meios justificam os fins. Os
meios conducentes a consecugdo das finalidades, quando exorbitantes, superam
a proporcionalidade, porquanto medidas imoderadas em confronto com o
resultado almejado.

4. A luz dessa premissa, é licito afirmar-se que a declaracdo efetuada de forma
incorreta ndo equivale a auséncia de informagdo, restando incontroverso, na
instdncia ordindria, que o contribuinte olvidou-se em discriminar os pagamentos
efetuados as pessoas fisicas e as pessoas juridicas, sem, contudo, deixar de
declarar as despesas efetuadas com os aludidos pagamentos.

5. Deveras, ndo obstante a irritualidade, ndo sobejou qualquer prejuizo para o
Fisco, consoante reconhecido pelo mesmo, porquanto implementada a exag¢do
devida no seu quantum adequado.

6. In casu,"a conduta do autor que motivou a autuagdo do Fisco foi o
lancamento, em sua declaracdo do imposto de renda, dos valores referentes aos
honordrios advocaticios pagos, no campo Livro-Caixa, quando o correto seria
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especifica-los, um a um, no campo Relagdo de Doag¢bes e Pagamentos
Efetuados, de acordo com o previsto no artigo 13 e pardgrafos 1%, ae b, e 22,
do Decreto-Lei n? 2.396 U87. Da andlise dos autos, verifica-se que o autor
realmente langou as despesas do ano-base de 1995, exercicio 1996, no campo
Livro-Caixa de sua DeclaragGo de Imposto de Renda Pessoa Fisica. Porém,
deixou de discriminar os pagamentos efetuados a essas pessoas no campo
préprio de sua Declaragdo de Ajuste do IRPF (fl. 101)"(fls. 1220123).

7. Desta sorte, assente na instdncia ordindria que o erro no preenchimento da
declaragdo néo implicou na alteragdo da base de cdlculo do imposto de renda
devido pelo contribuinte, nem resultou em prejuizos aos cofres publicos,
depreende-se a auséncia de razoabilidade na cobran¢ca da multa de 20%,
prevista no § 29, do Decreto-Lei 2.396/87.

8. Aplicagdo analdgica do entendimento perfilhado no seguinte precedente
desta Corte:

‘TRIBUTARIO IMPORTAGAO GUIA DE IMPORTAGAO ERRO DE PREENCHIMENTO E
POSTERIOR CORREGCAO MULTA INDEVIDA.

1. A legislagdo tributdria é rigorosa quanto a observdncia das obrigagdes
acessorias, impondo multa quando o importador classifica erroneamente a
mercadoria na guia propria.

2. A par da legislagdo sancionadora ( art. 44, I, da Lei 9.430 U96 e art. 526, I,
do Decreto 91.030 U85 ), a prdpria receita preconiza a dispensa da multa,
quando ndo tenha havido inten¢éo de lesar o Fisco, estando a mercadoria
corretamente descrita, com o s6 equivoco de sua classificagdo ( Atos
Declaratérios Normativos Cosit n9 10 e 12 de 1997 ).

3. Recurso especial improvido.”(REsp 660682 UPE, Relatora Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJ de 10.05.2006)
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9. Recurso especial provido, invertendo-se os énus sucumbenciais”. (STJ, REsp
728.999/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 26.10.2006, p. 229)

75. A bem da verdade, a aplicagdo da Multa Regulamentar é
absolutamente confiscatéria! Isso porque, toma por base de cdlculo valores
totalmente dissociados até mesmo de eventual tributo devido, sendo que, no
presente caso, além de incidir sobre valores referentes a meros ajustes realizados
pela Impugnante, incide, inclusive, sobre base negativa, considerando que, no que
se refere ao item (b), do paragrafo “48”, acima, a exigéncia quanto a retificagdo
trata de valores que resultam em impacto negativo a Impugnante, no importe de
(-) RS 736.051 mil.

76. Veja-se que, em casos como o presente, em que a multa ultrapassa
o valor do tributo (e no presente caso sequer ha correlagdo da multa com o
tributo, mas com valores absolutamente irreais para utilizacdo como base de
célculo), o Supremo Tribunal Federal j& definiu, em sede de REPERCUSSAO GERAL
gue é de rigor o afastamento da penalidade, por ofensa ao principio da vedagao
ao confisco (STF, RE 833.106 AgR, 12 Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, Dle
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11.12.2014; STF, RE 754554 AgR/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ
27.11.2013).

“TRIBUTARIO — MULTA — VALOR SUPERIOR AO DO TRIBUTO - CONFISCO -
ARTIGO 150, INCISO IV, DA CARTA DA REPUBLICA. Surge inconstitucional multa
cujo valor é superior ao do tributo devido. Precedentes: Agcdo Direta de
Inconstitucionalidade n2 551/RJ — Pleno, relator ministro llmar Galvdo — e
Recurso Extraordindrio n® 582.461/SP — Pleno, relator ministro Gilmar Mendes,
Repercussdo Geral”. (STF, RE 833.106 AgR, 1¢ Turma, Rel. Min. Marco Aurélio,
DJje 11.12.2014)

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINARIO — ALEGADA VIOLAGAO AO PRECEITO
INSCRITO NO ART. 150, INCISO IV, DA CONSTITUICAO FEDERAL — CARATER
SUPOSTAMENTE CONFISCATORIO DA MULTA TRIBUTARIA COMINADA EM LEI -

CONSIDERACOES EM  TORNO DA PROIBICAO CONSTITUCIONAL DE
CONFISCATORIEDADE DO TRIBUTO — CLAUSULA VEDATORIA QUE TRADUZ
LIMITAGAO MATERIAL AO EXERCICIO DA COMPETENCIA TRIBUTARIA E QUE
TAMBEM SE ESTENDE AS MULTAS DE NATUREZA FISCAL — PRECEDENTES -
INDETERMINAGAO CONCEITUAL DA NOGAO DE EFEITO CONFISCATORIO —
DOUTRINA — PERCENTUAL DE 25% SOBRE O VALOR DA OPERAGAO -
“QUANTUM” DA MULTA TRIBUTARIA QUE ULTRAPASSA, NO CASO, O VALOR DO
DEBITO PRINCIPAL — EFEITO CONFISCATORIO CONFIGURADO — OFENSA AS
CLAUSULAS CONSTITUCIONAIS QUE IMPOEM AO PODER PUBLICO O DEVER DE
PROTEGAO A PROPRIEDADE PRIVADA, DE RESPEITO A LIBERDADE ECONOMICA E
PROFISSIONAL E DE OBSERVANCIA DO CRITERIO DA RAZOABILIDADE — AGRAVO
IMPROVIDO”. (STF, RE 754554 AgR/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de
Mello, DJ 27.11.2013)

77. Ora, no presente caso, a multa aplicada compromete o patriménio
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da Impugnante e evidentemente excede o limite da sua capacidade contributiva,
devendo ser imediatamente afastada.

78. Destarte, por se tratar de entendimento firmado em sede de
Repercussdo Geral, de rigor a aplicagcdo do julgado acima, nos termos do artigo
62, §19, Il, “b” do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

79. E mais! Por toda a situagdo ora narrada, ndo é outra a conclusdo
sendo a de que a multa deve ser cancelada. A boa-fé do contribuinte no caso em
comento é evidente, na medida em que, no transcurso da fiscalizagdo realizada, a
Impugnante, além de atender satisfatoriamente e tempestivamente todas as
intimacao do AFRFB, ainda entendeu, por bem, transmitir ECF retificadora para
atender o entendimento da fiscalizacdo, muito embora estas alteracGes ndo
tenham gerado nenhuma diferenca de crédito tributario a pagar, ja que,
conforme visto anteriormente, todas as receitas da Impugnante referentes ao
redimensionamento da RBSE foram contabilizadas e levadas a tributacdo, vez que
constituido passivo fiscal diferido. Ou seja, o suposto ilicito (prestacdo da
informagdo em campo diverso) sequer causou o langamento de tributo
suplementar a ser recolhido.
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80. Em casos como o presente, a jurisprudéncia admite o afastamento
da multa, em razdo da boa-fé do contribuinte e auséncia de prejuizos ao Fisco
(STJ, REsp 494.080/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, D)
16.11.2004, p. 188; STJ, REsp 699.700/RS, Rel. Ministro Francisco Falcdo, Primeira
Turma, DJ 03.10.2005, p. 140)

Ementa: “TRIBUTARIO. RESPONSABILIDADE POR INFRACAO. MULTA. ART. 136
DO CTN. RESPONSABILIDADE OBJETIVA, INTERPRETADA A LUZ DAS REGRAS DOS
ARTS. 137 E 112 DO MESMO CODIGO. IMPOSTO DE IMPORTAGCAO. ISENCAO.
BAGAGEM DE RESIDENTE NO EXTERIOR HA MAIS DE UM ANO. CONSULTA AO
CONSULADO BRASILEIRO. RECONHECIMENTO DE BOA-FE PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. EXCLUSAO DA MULTA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO”. (STJ, REsp 494.080/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, DJ 16.11.2004, p. 188)

Trecho do voto: “1. Em doutrina, considera-se que a responsabilidade por
infragdes fiscais ndo tipificadas como delitos (vale dizer, a responsabilidade pelo
pagamento de multas) é, nos moldes do art. 136 do CTN, "objetiva na
enunciago, mas comporta temperamentos” (Sacha Calmon Navarro Coélho,
Curso de Direito Tributdrio Brasileiro, 79 ed., Rio de Janeiro: Forense, 2004, p.
752). Apds afirmar a irrelevdncia, em principio, na tipificagdo do ilicito fiscal ndo
abrangido pelo Direito Penal, da inteng¢do do agente, bem assim do erro de fato
ou de direito, conclui esse autor que "a infragdo fiscal configura-se pelo simples
descumprimento dos deveres tributdrios de dar, fazer e nGo-fazer previstos na
legislagdo" (op. cit.,, p. 754). O abrandamento desse principio é realizado,
segundo o autor, pelo proprio art. 136, ao possibilitar a inclusdo do elemento
subjetivo na descrigdo do tipo infracional, e pelos arts. 108, § 22, e 112 do CTN,
normas interpretativas que contemplam, respectivamente, a eqliidade e o in
dubio pro contribuinte: "O art. 136 do CTN, portanto, recomenda a consideragdo
objetiva do ilicito fiscal, mas da ao legislador federal, estadual e municipal
competéncia para fixar hipdteses em que deve ser considerado o fato volitivo
(vontade) na configuragdo do tipo infracional. A segunda disposicdo,
atenuadora, versa sobre principios de interpretacdo e aplicagdo e abre
ensanchas a consideragdo eqiiitativa dos conflitos fiscais. Diz o art. 112 do CTN:
‘A lei tributdria que define infragées, ou lhe comina penalidades, interpreta-se
da maneira mais favordvel ao acusado, em caso de duvida quanto: | - a
capitulagdo legal do fato; Il - a natureza ou as circunstdncias materiais do fato,
ou a natureza ou extensdo dos seus efeitos; Ill - a autoria, imputabilidade, ou
punibilidade; 1V - a natureza da penalidade aplicdvel, ou a sua graduagdo”.

“TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. EQUIVOCO NO PREENCHIMENTO DO
FORMULARIO DE AJUSTE SIMPLIFICADO. ART. 136 DO CTN. INFRAGCAO
TRIBUTARIA. RESPONSABILIDADE ~OBJETIVA DO AGENTE. BOA-FE DO
CONTRIBUINTE E INEXISTENCIA DE DANO OU DE INTENGAO DE O PROVOCAR
RECONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGAMENTO BALIZADO PELA
EQUIDADE E PELO PRINCIPIO IN DUBIO PRO CONTRIBUINTE.

AFASTAMENTO DA MULTA.

| - Apesar da norma tributdria expressamente revelar ser objetiva a
responsabilidade do contribuinte ao cometer um ilicito fiscal (art. 136 do CTN),
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sua hermenéutica admite temperamentos, tendo em vista que os arts. 108, IV e
112 do CTN permitem a aplicagdo da eqiiidade e a interpretagdo da lei
tributdria segundo o principio do in dubio pro contribuinte. Precedente: REsp n®
494.080/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/11/2004.

I - In casu, o Colegiado a quo, além de expressamente haver reconhecido a boa-
fé do contribuinte, sinalizou a inexisténcia de qualquer dano ao Erdrio ou
mesmo de intengdo de o provocar, perfazendo-se, assim, suporte fdctico-juridico
suficiente a se fazerem aplicar os temperamentos de interpretacdo da norma
tributdria antes referidos.

Ill - Ademais, apenas a titulo de registro, tal entendimento do Sodalicio de
origem, como cedigo, ndo comportaria revisGo por parte desta Corte Superior
em face do obice sumular n® 7 deste STJ.

IV - Recurso especial desprovido”. (STJ, REsp 699.700/RS, Rel. Ministro Francisco
Falcdo, Primeira Turma, DJ 03.10.2005, p. 140)

81. Conforme se verifica acima, a multa somente deve ser aplicada para
aqueles casos em que o contribuinte tenha agido com nitida ma-fé. Do contrario,
a multa servird como mero instrumento de arrecadacdo, o que, segundo a
doutrina e jurisprudéncia sobre o tema, é invidvel, mais ainda em um sistema de
obrigacbes acessdrias complexo como é o brasileiro. Destaca-se a licdo de Luciano
Amaro neste sentido (AMARO, Luciano. Direito Tributario brasileiro. 12. ed. ver. e
atual. S3o Paulo: Saraiva, 2006. pags. 439 e 440).

82. Ainda sobre isso, cabe destaque ao trecho do recente Acdrddo n?
1302-006.413, lavrado pela 22 Turma, da 32 Camara, da 12 Se¢ao de Julgamentos
do CARF, nos autos do PAF n2 15746.720390/2020-43:

“Assim, ndo se pode admitir a aplicagéo de uma penalidade com fins tnicos na
arrecadagdo. A penalidade, é bom deixar claro, tem, dentre outras, as funcbes
de reprimir, desestimular e, se for o caso, punir o contribuinte pela prdtica de
uma conduta que, de alguma forma, é repelida pelo ordenamento juridico, nos
termos previamente definidos pelo legislador, mas néGo pode se prestar apenas
para encher os cofres do ente estatal.

Ademais, nos termos jd pacificados pelo Supremo Tribunal Federal, as san¢des
tributdrias ndo podem ser utilizadas como meio de coacdo do contribuinte para
que este haja de acordo com o entendimento da fiscalizagdo.

Ndo se admite, neste Norte, dentro do ordenamento juridico pdtrio, as
denominadas sangbes politicas, que “consistem em restricbes estatais no
exercicio da atividade tributante que culminam por inviabilizar
injustificadamente o exercicio pleno de atividade econémica ou profissional pelo
sujeito passivo de obrigacdo tributdria, logo representam afronta aos principios
da proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo legal substantivo”
(RE 647.855). Confira-se, o entendimento consolidado pelo STF exarado em trés
sumulas editadas:

Sumula 70 - E inadmissivel a interdicdo de estabelecimento como meio
coercitivo para cobranga de tributo.
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Sumula 323 - E inadmissivel a apreensdo de mercadorias como meio coercitivo
para pagamento de tributos.

Sumula 547 - Ndo é licito a autoridade proibir que o contribuinte em débito
adquira estampilhas, despache mercadorias nas alfdndegas e exerca suas
atividades profissionais. Com toda venia, mutatis mutandis (até mesmo porque,
principio, pelo porte da Recorrente, a multa que lhe foi aplicada ndo vai
inviabilizar/paralisar suas atividades), a fiscalizagéo, ao apontar incorrecdo na
ECF, por ndo refletir o que ela entendia como correto, estd, de alguma forma,
impondo esse posicionamento ao contribuinte.”

83. No presente caso, resta claro que a Impugnante nao tinha o animus
de lesar o Fisco quando da auséncia de indicacao das receitas na parte B do e-
LALUR e elLACS, estando convencido a época que realmente tal indicagdo ndo se
fazia necessdria, tendo em vista que tais receitas jd haviam sido contabilizadas em
outros campos da ECF e regulamente levada a tributacdo, vez que constituido
passivo fiscal diferido. De todo modo, no momento que tomou conhecimento de
gue a fiscalizacdao entendia que referida receita deveria constar também na parte
B do LALUR/LACS, prontamente tomou a iniciativa de transmitir a ECF retificadora
com os ajustes.

84. Assim, tendo em vista que o contribuinte agiu de boa-fé, ndo tendo
praticado nenhum ato ilegal, bem como a auséncia de lesdo ao fisco, fica claro
gue a referida multa ndo deve ser mantida, uma vez que o valor aplicado sequer é
proporcional ao dano, que é inexistente.

85. Com isso, a partir das informagBes ora fornecidas, bem como das
particularidades do caso, e em consonancia com os julgados acima trazidos,
evidente o fato de que o procedimento adotado ndo se coaduna com a aplicagdo
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da multa conforme art. 82-A do Decreto-Lei n? 1.598, visto que: (i) as ECFs
transmitidas ndo continham omissGes, inexatiddes ou incorrecbes; (ii) a
Impugnante agiu de boa-fé; (iii) a multa é confiscatéria, desproporcional e
irrazodvel; (iv) o procedimento adotado ndo causou o pagamento a menor de
tributos, pelo contrdrio, j& que as receitas foram efetivamente levadas a
tributacdo — fato reconhecido pelo TVF; (v) a prestacdo de informagGes em campo
improprio, conforme entendimento da Fiscalizacdo, ndo equivale a prestacdo
inexata de informacdes; e (vi) os arts. 108 e 112, do Cédigo Tributdrio Nacional,
permitem a exclusdo da multa em casos como o presente, em que 0 suposto
ilicito ndo ocorreu de modo voluntario pelo contribuinte.

IV. PEDIDO

86. Diante de todo o exposto, requer a Impugnante seja julgada
procedente a presente Impugnacao, de modo que seja cancelada a Multa
Regulamentar exigida pela Autoridade Fiscal, no valor de RS 59.861.106,08.

Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08
julgou improcedente a Impugnacao apresentada, conforme sintetizado pela seguinte ementa:
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Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 29/09/2020, 31/12/2020

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA E JURISPRUDENCIA.
EFEITOS.

As decisGes administrativas ou judiciais restringem-se aos casos julgados e as
partes que figuram no processo que resultou a decisdo e assim, como as teses
doutrinarias ou jurisprudéncias, ndo se constituem, por si sé, entre as normas
complementares contidas no art. 100 do Cddigo Tributario Nacional e, portanto,
ndo vinculam as decisdes desta instancia julgadora. Excecdo se faz as Sumulas do
CARF que tem carater vinculante.

OUTRAS MULTAS ADMINSTRADAS PELA RFB. PRINCIPIO DA BOA FE.

O principio de boa-fé ndo se aplica a outras multas administradas pela RFB, pois
na area tributdria, a responsabilizagdo por infracdo é de natureza objetiva,
conforme previsto em lei complementar.

MULTA. CARATER CONFISCATORIO.

A vedacdo ao confisco pela Constituicdo Federal é dirigida ao legislador, cabendo
a autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislacdao que
a instituiu.

MULTA ADMINISTRATIVA POR AUSENCIA DE INFORMACAO NA PARTE B DO
LALUR.

O contribuinte, no tocante a valores de receitas financeiras postergados para
periodos futuros a serem adicionados na Parte A do LALUR e do LACs, deve
efetuar os devidos registros de controle na Parte B dos mesmos livros fiscais,
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estando sujeito a aplicagdo de multa administrativa em razdo do descumprimento
do previsto na legislacdo de regéncia, quando deixar de fazé-lo, tratando-se de
penalidade de aplicagao de natureza objetiva.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Data do fato gerador: 31/12/2019
IRPJ. DESISTENCIA. PAGAMENTO. ALOCACAO.

Em tendo a impugnante desistido de apresentar argumentos no tocante ao IRPJ e
efetuado pagamento com a inten¢do de quitar os débitos, mantém se a exigéncia
integralmente, devendo os recolhimentos serem alocados aos valores devidos e
serem cobrados valores que eventualmente permanecerem em aberto.

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Data do fato gerador: 31/12/2019

CSLL. DESISTENCIA. PAGAMENTO. ALOCACAO.
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Em tendo a impugnante desistido de apresentar argumentos no tocante ao CSLL e
efetuado pagamento com a intencdo de quitar os débitos, mantém se a exigéncia
integralmente, devendo os recolhimentos serem alocados aos valores devidos e
serem cobrados valores que eventualmente permanecerem em aberto.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

A interessada teve ciéncia da decisdo na data de 24/09/2025 (fl. 1197) e apresentou
recurso voluntario tempestivo em 24/10/2025 (fls. 1200), sem adi¢do de novos documentos
referentes ao mérito, pugnando pelo provimento de suas alega¢des. Em ato continuo, os autos
foram remetidos a este Conselheiro, e incluidos na pauta para serem julgados.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
Andlise do Recurso Voluntario

O recurso voluntario apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos
regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheco.

Como relatado, trata-se de Recurso Voluntdrio interposto por COMPANHIA HIDRO
ELETRICA DO SAO FRANCISCO (CHESF) contra o Acérdao n? 108-047.919, proferido pela 42 Turma
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ/08).

O procedimento fiscal que originou o presente litigio resultou na lavratura de trés
Autos de Infracdo distintos contra a Recorrente: (i) Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ); (ii)
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL); e (iii) Outras Multas Administradas pela RFB
(Multa Regulamentar Isolada). A cobranca principal de IRPJ e CSLL originou-se da glosa de
exclusdes indevidas relativas a provisdao de Participa¢do nos Lucros e Resultados (PLR). J4 a Multa
Isolada, no valor original de RS 59.861.106,08, foi lavrada por infracdo ao art. 16 da Lei n2
9.779/99 e ao art. 82-A, inciso Il, do Decreto-Lei n? 1.598/77, pelo fato de a Recorrente ter
apresentado a Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF) omitindo registros obrigatérios de controle na
Parte B do e-LALUR e e-LACS (receitas diferidas de redimensionamento do ativo RBSE).
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LUCRO REAL

INFRAGAO: APRESENTAGAO DA ESCRITURAGAO CONTABIL FISCAL (ECF) COM INFORMAGOES
INEXATAS, INCORRETAS OU OMITIDAS

O sujeito passivo apresentou Escrituragao Contabil Fiscal (ECF), exigida nos termos do
art. 16 da Lei n® 9.779/99, com informagbes inexatas, incorretas ou omitidas, ensejando a
aplicagao de multa, conforme Termo de Verificagao Fiscal em anexo.

Fato Gerador Multa
29/09/2020 30.634.356,08
311122020 29.226.750,00

ENQUADRAMENTO LEGAL

Fatos geradores ocorridos entre 29/08/2020 e 31/12/2020:
Art. 16 da Lei n® 9.779/99. Art. 8°-A do Decreto-Lei n® 1.598/77, incluido pela Lei n® 12.973/14.
Em sede de impugnacdo, a Contribuinte anuiu com a exigéncia principal, tendo
desistido de apresentar argumentos quanto ao IRPJ e a CSLL e efetuado o
pagamento/parcelamento para quitar tais débitos. Consequentemente, a DRJ determinou a
alocacdo dos recolhimentos e confirmou o desmembramento do feito, restringindo o litigio da
impugnacao exclusivamente a Multa Regulamentar.

Quanto a referida penalidade, a DRJ julgou a impugnacao improcedente (fls. 1152 a
1193). O 6rgdo colegiado fundamentou, em sintese, que a infracdo tributdria é de natureza
objetiva e independe da intencdo do agente ou de prejuizo ao erdrio, afastando também a
alegacdo de inconstitucionalidade por vedacdo ao confisco, por fugir a competéncia do érgao
julgador administrativo.

Inconformada, a contribuinte interp6s tempestivamente o presente Recurso
Voluntdrio (fls. 1201 a 1219). Em sintese, requer o cancelamento ou a limitagdo da multa com
base nas seguintes alegacbes: (i) a Contribuinte sanou todas as alegadas inconsisténcias
apontadas pela fiscalizacdo, inexistindo ma-fé;(ii) ndo houve recolhimento a menor de tributo,
uma vez que as omissdes na Parte B do LALUR/LACS ndo afetaram a apuracdo do IRPJ/CSLL no
periodo;(iii) as informacdes pleiteadas pelo Fisco ja estavam disponibilizadas por outros meios; (iv)
a multa carece de razoabilidade, proporcionalidade e possui nitido cardter confiscatorio;(v)
subsidiariamente, defende a necessaria estipulacdao de limite a imposicao da multa por erro no
preenchimento, aplicando-se, por analogia, o teto de RS 5.000.000,00 previsto na lei para a falta
de entrega da ECF.

Passo a andlise de suas alegacdes.

A matéria devolvida a este Conselho cinge-se a pertinéncia e validade da Multa
Regulamentar, visto que os langcamentos de IRPJ e CSLL foram objeto de anuéncia e
quitacdo/parcelamento pela Recorrente.

Do Mérito:

Das Alegagdes de Auséncia de MAa-Fé, Retificagdao da ECF, Inexisténcia de Prejuizo
ao Erario e Registros Paralelos
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A Recorrente fundamenta seu pedido de cancelamento da multa alegando, em
esséncia: (i) auséncia de ma-fé; (ii) correcdo tempestiva das inconsisténcias apds intimacao; (iii)
auséncia de prejuizo ao Erdrio, ou seja, inocorréncia de recolhimento a menor de imposto; e (iv) o
fato de as informagdes supostamente omitidas ja estarem disponiveis em outras demonstracdes
financeiras e contdbeis.

No que tange a alegacdo de auséncia de ma-fé, como se sabe, a responsabilizacdo
por infracdes a legislacdo tributaria independe da intencdo do agente ou da efetividade, natureza
e extensdo dos efeitos do ato. Trata-se de responsabilidade de natureza objetiva, consagrada no
art. 136 do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Na pratica, isso significa que a penalidade decorre do mero descumprimento do
dever instrumental. Para a configuracdo da infracdo prevista no art. 89-A, inciso Il, do Decreto-Lei
n? 1.598/77, basta a materialidade da conduta, qual seja, a entrega da ECF com omissdes ou
inexatiddes. E desnecessario perquirir se houve ma-fé ou intencdo de prejudicar a fiscalizacdo. A
mera constatacdo material de que a escrituracdo foi apresentada em desconformidade com as
regras de regéncia legitima o langamento da multa.

Em relacdo a alegacdo de que as pendéncias foram corrigidas "tempestivamente
apos intimacdo" (item ii), a prépria narrativa defensiva afasta, de plano, a possibilidade de
cancelamento integral da multa. E incontroverso nos autos que a retificacdo da ECF ndo decorreu
de iniciativa prépria, mas ocorreu somente apds a provocacao do Fisco, sob a égide do Termo de
Intimagdo Fiscal n2 04/2023 (Fls. 214).

Pela sistematica tributaria vigente, o inicio de qualquer procedimento oficial de
fiscalizacdo afasta a espontaneidade da conduta do sujeito passivo. Consequentemente, a
retificacdo da ECF realizada tdo somente apds o recebimento de intimacdo ndo assegura a
empresa o direito ao cancelamento da multa.

Com efeito, para as situacdes em que o sujeito passivo atua provocado pela
autoridade autuante, prestando os esclarecimentos e regularizando a escrituragdao no prazo
assinalado na intimacdo, o legislador, no caso em tela, ja estabeleceu a exata consequéncia
juridica aplicavel. A norma de regéncia ndo autoriza o perdao da penalidade, mas tdo somente a
sua mitigacao.

Esse beneficio legal, consubstanciado na reducdo da multa a metade (§ 39, inciso Il,
do art. 82-A do DL n? 1.598/77), ja foi reconhecido e aplicado pela autoridade fiscal no momento
da quantificacdo do crédito, o que reduziu a aliquota efetiva de 3% para 1,5% sobre o valor
omitido.

Logo, a atuacdo retificadora e colaborativa da Recorrente ja foi sopesada e
premiada na medida exata autorizada pelo ordenamento juridico. Acolher o cancelamento total
da multa equivaleria a perdoar a infracdo ao arrepio da legislacdo de regéncia, conferindo
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injustificada paridade de tratamento entre o sujeito passivo ja submetido a acdo fiscal e aquele
gue age antes de qualquer procedimento de oficio.

Quanto a alegada auséncia de prejuizo ao Erdrio (item iii), afasta-se de plano a tese
de que a inexisténcia de recolhimento a menor de imposto invalidaria a san¢do aplicada. O
ordenamento juridico patrio consagra a total autonomia das obriga¢des acessorias em relagdo a
obrigacao principal, nos moldes estatuidos pelo art. 113, §§ 22 e 32, do Cddigo Tributario Nacional
(CTN). Diferentemente da obrigacdo principal, cujo foco é o efetivo ingresso de receitas, os
deveres instrumentais possuem vida propria e justificam-se pelo interesse do Estado em garantir a
rastreabilidade dos dados operacionais e a eficacia da fiscalizagado.

Por conseguinte, o mero descumprimento do dever formal delineado pela norma
perfectibiliza, de maneira objetiva e autébnoma, a infracdo tipificada no art. 82-A, inciso Il, do
Decreto-Lei n2 1.598/77. A validade da penalidade imposta independe do efetivo dano financeiro
ou da constituicdo de saldo a pagar no instante da entrega da declaragdo, tornando juridicamente
indcua a tentativa de afastar a multa sob o argumento de auséncia de prejuizo imediato aos cofres
publicos.

Por fim, no que concerne ao argumento de que as informagbes ja estariam
disponiveis em outras demonstracdes (item iv), a instancia julgadora de piso consignou que a
Recorrente sequer logrou comprovar faticamente que os dados estariam evidenciados de forma
clara em sua contabilidade regular (fls. 1188 e 1189):

"Quanto aos periodos langados, supostamente registrados em sua contabilidade
(...), isso ndo restou demonstrado na impugnacdo, e ndo tendo isso também sido
levado ao conhecimento da Autoridade langcadora. Ndo houve discussdo a esse
respeito durante a a¢do fiscal e ndo resta comprovado até o presente momento
algo que beneficiasse a empresa no que se refere a essa alegacgdo."

[...]

"Essa é a finalidade do LALUR e do LACS, e ndo usar esses livros fiscais na ocasido
tratada nos autos, que devem ser corretamente informados na ECF, e, estes
sendo, ademais, uma informacdo de natureza preciosa a omitida pelo
contribuinte, para fins de controle efetivo da tributagdo, ndo se pode acatar as
alegacdes em contrario..."

Como bem pontuado, a defesa ndo demonstrou de forma cabal a suficiéncia de
seus registros paralelos. Contudo, ainda que se superasse essa barreira fatica e se admitisse, ad
argumentandum tantum (apenas para fins de debate), que os montantes constavam de fato em
Notas Explicativas ou na Escrituracdo Contabil Digital (ECD), tal circunstancia seria juridicamente
inidonea para afastar a tipicidade da conduta.

A legislacdo tributaria imp&e o dever de prestar informacdes especificas, definindo
a forma e as condi¢Bes para o seu cumprimento (art. 16 da Lei n? 9.779/99). Quando a norma
exige o registro de controle de valores diferidos na Parte B do e-LALUR e do e-LACS, a auséncia
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desses dados no instrumento préprio configura, de forma autébnoma e direta, a omissdo e a
inexatiddo tipificadas no art. 82-A, inciso I, do Decreto-Lei n? 1.598/77. O dever instrumental ndo
se considera adimplido pelo simples fato de a informacdo existir de forma esparsa no universo
contabil da empresa. A Parte B dos referidos livros ndo é uma redundancia dispensavel, mas a
memoria fiscal expressamente exigida por lei para viabilizar o controle do lucro real e da base de
calculo da CSLL em exercicios subsequentes. Admitir que a mera mencdo em relatdrios societarios
substitua a declaracdo da informacdo obrigatéria equivaleria a esvaziar a prdpria obrigacdo
acessoria, transferindo a Administracdo Tributdria o 6nus de rastrear e deduzir dados que foram
omitidos dos registros do e-LALUR e do e-LACS.

Sendo assim, ndao ha amparo juridico para o cancelamento integral da exagdo com
lastro em quaisquer das alegacdes suscitadas pela Recorrente.

Da Auséncia de Duplicidade na Autuagao

Registre-se, por oportuno e em alinhamento com o entendimento desta Turma, que
a fiscalizacdo aplicou a penalidade sem incorrer em qualquer duplicidade (bis in idem) no
momento da quantificacdo da multa.

A sistematica de cdlculo dessa penalidade ja foi objeto de detida apreciacdo por
este Colegiado, inclusive em sua composicdo atual. Ao debrucar-se sobre o tema, esta Turma
firmou o entendimento de que a multa do art. 82-A, inciso I, do Decreto-Lei n2 1.598/77 ndo pode
incidir de forma cumulativa (dobrada) sobre uma mesma grandeza omitida que sirva,
simultaneamente, de base para o IRPJ e para a CSLL.

Em julgamentos sobre a matéria (v.g., Acérdaos n? 1301-007.728 e n2 1301-
007.321), constatou-se que a autoridade fiscal havia laborado em equivoco ao somar os valores
omitidos no e-LALUR aos valores omitidos no e-LACS, duplicando indevidamente a base de célculo
da penalidade, o que culminou no cancelamento parcial daquelas autuagdes.

Ocorre que, diferentemente da realidade fatica moldada naqueles precedentes, no
caso ora em exame verifica-se que a fiscalizacdo atuou na linha daqueles julgados. A despeito de a
ECF englobar tanto os controles do IRPJ quanto os da CSLL, a base de calculo de cada omissao foi
considerada apenas uma Unica vez pela autoridade autuante.

A inexisténcia de bis in idem é matematicamente inconteste e encontra-se
comprovada no demonstrativo elaborado pela prépria fiscalizacao, constantes no itens 52 e 53 do
Termo de Verificacdo Fiscal (TVF, fl. 1027):
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52. RAbaixo, demonstrativo de apuragdoc da multa, com o valor
das incorrecdes (base de cidlculo da exagdo) e o respectivo valor da multa

impesta, por data e més do fato gerador.

Més T AC | Valor Tributdvel | Multa | Reducio daMulta | Multa

EG -~ | ECF." (Valordalncorrecd Caleulada (3%) = (art.82-A §3% 1L, doD " Aplicada =

/2020 25/05/2020] 2019 1.251.012. 036,00 37.530.361,08 | 18.765.180,54 | 18.765.180,54

os/2020] 25/08/2020f  2015] 791.278 365,08 23.738.351.07 | 11.869.175,54 | 11.868.175,54

08/2020 Total 2.042.290.405,08 61.268.712,15 ~ 30.634.356,08 © 30.634.356,08
[[12/2020] 31/12/2020]  2018]  1212.339.000,00 36.371.570,00 | 18.185.985,00 | 18.185.585,00 |
736.051 000,00 22.081.530,00 11.040.765,00 11.040.765,00

12/2020 Total 1.948.450.000,00 58.453.500,00 29.226.750,00 29.226.750,00
53. Conforme acima mencionado, a fiscalizada foi intimada de

acordo com o Termo de IntimagZo Fiscal n® 05/2023, para apresentar ECF
Retificadoras, de modo a corrigir as incorregdes apontadas pela
Fiscalizagdo. Uma wvez gque atendeu a Intimacgdo, promovendo todas as
corregdes propostas no prazo fixado na Intimagdoc, a multa a ser imposta
dever ser reduzido em 50% (cinguenta por cento), em atencfo ao disposto
no art. 8°-A, §3°, inciso II, do Decreto-lei n® 1.598/77. Rbaixo, quadro

informativo com a(s) ECF(s) Retificadoras apresentadas.

Data Inicio | Data Fim [Data Transmissdo Rash
01/01/2018| 31/12/2018| 05/06/2023 09:43|C4ADB6F607AS0E836F5BED EC6BBFOAD7IED 00ESE (B -0
01/01/2019| 31/12/2019| 05/06/2023 09:58|AB0199B7199719B 720 A9585714CFB 1IEDBRF01974-6

Conforme se extrai acima, a autoridade fiscal quantificou a exacdo aplicando a
aliquota reduzida (1,5%) estritamente sobre o montante individual de cada ajuste nado registrado.
Em nenhum momento o Fisco somou as bases do e-LALUR e do e-LACS para exigir a multa em
dobro, limitando-se a tributar a grandeza isolada, em absoluta consonancia com o entendimento
consignado nos acérdaos citados desta Turma.

Da Impossibilidade de Aplicacdo Analégica de Limite Maximo (Teto de RS 5
MilhGes)

2

Subsidiariamente, a Recorrente defende a "necessdria estipulacdo de limite a
imposicao da multa por erro no preenchimento de obrigacdao acessoria", pleiteando a aplicagdo
analdgica do teto de RS 5.000.000,00 previsto no § 19, inciso Il, do art. 82-A do Decreto-Lei n2
1.598/77. Tal alegag¢do ndo encontra amparo juridico. Veja-se o dispositivo:

Art. 82-A. O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que trata o inciso |
do caput do art. 82, nos prazos fixados no ato normativo a que se refere o seu §
39, ou que o apresentar com inexatiddes, incorrecdes ou omissdes, fica sujeito as
seguintes multas: (Incluido pela Lei n212.973, de 2014) (Vigéncia)

| - equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por més-calendario
ou fracdo, do lucro liquido antes do Imposto de Renda da pessoa juridica e da
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, no periodo a que se refere a apuracao,
limitada a 10% (dez por cento) relativamente as pessoas juridicas que deixarem
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de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e (Incluido pela Lei
n2 12.973, de 2014) (Vigéncia)

Il - 3% (trés por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor omitido,
inexato ou incorreto. (Incluido pela Lei n? 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

§ 12 A multa de que trata o inciso | do caput serd limitada em:
(Incluido pela Lei n? 12.973, de 2014) (Vigéncia)

| - RS 100.000,00 (cem mil reais) para as pessoas juridicas que no ano-calendario
anterior tiverem auferido receita bruta total, igual ou inferior a RS 3.600.000,00
(trés milhGes e seiscentos mil reais); (Incluido pela Lei n? 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

Il - RS 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais) para as pessoas juridicas que ndo se
enquadrarem na hipdotese de que trata o__inciso | deste pardagrafo.
(Incluido pela Lei n®? 12.973, de 2014) (Vigéncia)

lll - 3 metade, quando o livro for apresentado depois do prazo, mas antes de
qualquer procedimento de oficio; e (Incluido pela Lei n2 12.973, de
2014) (Vigéncia)

§ 22 A multa de que trata o inciso | do caput sera reduzida: (Incluido
8 pela Lein212.973, de 2014) (Vigéncia)
<
m) | - em 90% (noventa por cento), quando o livro for apresentado em até 30 (trinta)
:(' dias apds o prazo; (Incluido pela Lein? 12.973, de 2014) (Vigéncia)
>
o Il - em 75% (setenta e cinco por cento), quando o livro for apresentado em até 60
E (sessenta) dias apds o prazo; (Incluido pela Lei n? 12.973, de 2014)
i (Vigéncia)
>
)
O
@)
(@]

IV - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentagdo do livro no prazo
fixado em intimacao. (Incluido pela Lei n© 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 32 A multa de que trata o inciso Il do caput: (Incluido pela Lei n?
12.973, de 2014) (Vigéncia)

| - ndo sera devida se o sujeito passivo corrigir as inexatiddes, incorre¢des ou
omissOes antes de iniciado qualquer procedimento de oficio; e (Incluido
pela Lein212.973, de 2014) (Vigéncia)

Il - serd reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as
inexatidGes, incorrecGes ou omissGes no prazo fixado em intimacdo.
(Incluido pela Lei n? 12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 42 Quando ndo houver lucro liquido, antes do Imposto de Renda e da
Contribuicdo Social, no periodo de apuracdo a que se refere a escrituracao,
devera ser utilizado o lucro liquido, antes do Imposto de Renda e da Contribuicdo
Social do ultimo periodo de apurag¢do informado, atualizado pela taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia - Selic, até o termo final de
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encerramento do periodo a que se refere a escrituragao. (Incluido
pela Lein212.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 52 Sem prejuizo das penalidades previstas neste artigo, aplica-se o disposto no
art. 47 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, a pessoa juridica que nado
escriturar o livro de que trata o inciso | do caput do art. 82 da presente Lei de
acordo com as disposicoes da legislacao tributaria. (Incluido pela Lei n2
12.973, de 2014) (Vigéncia)

Da simples leitura do art. 82-A do aludido diploma legal, extrai-se que o legislador
previu duas condutas infracionais distintas, atribuindo a cada uma delas sistematicas préprias de
quantificacdo e mitigacdo: o inciso | penaliza a falta ou o atraso na entrega da escrituragdo;
enguanto o inciso Il (aplicado ao caso vertente) penaliza a entrega com omissdes, incorrecdes ou
inexatiddes.

O teto maximo de RS 5.000.000,00 (cinco milh&es de reais), invocado pela defesa,
encontra-se topograficamente posicionado no § 12 do artigo, cuja redagdo é expressa e taxativa ao
restringir sua aplicacdo exclusivamente a multa tratada no caput do inciso I.

Para a infracdo do inciso Il, o legislador optou por ndo fixar um teto financeiro
nominal limitador. Em contrapartida, instituiu um mecanismo mitigatério diverso no § 32 do
mesmo dispositivo, garantindo a reducdo da multa a metade para os casos em que a corre¢do
ocorra no prazo fixado em intimacdo, beneficio este que, como ja dito, foi aplicado pela
autoridade fiscal.

A pretensado de se "emprestar" o limite quantitativo de uma infragdo para aplica-lo
a outra, sob o pretexto de analogia ou proporcionalidade, esbarra frontalmente no principio da
estrita legalidade (art. 97, inciso V, do CTN). O ordenamento juridico é expresso ao vedar que o
julgador atue como legislador positivo.

Ademais, o Cddigo Tributdrio Nacional, ao disciplinar as regras de interpretac¢ao e
integracdo da legislacao, estabelece em seu art. 108, § 22, que o emprego da equidade n3o pode
resultar na dispensa do pagamento de tributo devido, o que se estende, por obviedade, as
penalidades legalmente tipificadas.

Dessa forma, indefere-se o pleito de aplicagdo analdgica do teto de RS 5 milhdes.

Dos Argumentos Constitucionais (Vedagdo ao Confisco, Proporcionalidade e
Razoabilidade)

Por fim, no tocante as alegacbes de ofensa aos principios constitucionais da
vedacdo ao confisco, da proporcionalidade e da razoabilidade, cumpre ressaltar os estreitos
limites da jurisdicdo administrativa.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), na qualidade de drgdo
integrante do Poder Executivo, exerce o controle estrito de legalidade dos atos administrativos
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emanados pela autoridade fiscal. Carece este Colegiado de competéncia jurisdicional para afastar
a aplicacdo de norma vigente e eficaz sob o pretexto de incompatibilidade com o texto
constitucional.

A penalidade imposta nos autos decorre de mandamento legal expresso e objetivo
(art. 82-A, inciso Il, do DL n2 1.598/77), ndo cabendo ao julgador administrativo atuar como
tribunal de equidade para graduar, mitigar ou cancelar a multa legalmente quantificada sob o
fundamento de adequa-la a preceitos constitucionais de razoabilidade ou proporcionalidade.

A impossibilidade de controle de constitucionalidade na via administrativa é
matéria ha muito pacificada no ambito deste egrégio Conselho, encontrando-se consolidada na
Sumula CARF n2 2, que ostenta o seguinte e peremptério teor:

"O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria."

Nesse contexto, estando o lancamento de oficio perfeitamente subsumido a
legislagao tributaria, resta inviabilizada a apreciacdo do pleito de cancelamento da exa¢do sob a
Gtica confiscatdria ou desproporcional ou razoabilidade. A via adequada para debater a validade
constitucional da sancdo nestes termos é, inequivocamente, o Poder Judiciario.

Portanto, rejeita-se estas alegacoes.

CONCLUSAO

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
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